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Apresentação

MESSIAS GUIMARÃES BANDEIRA
LEONARDO FIGUEIREDO COSTA

É tarefa de quem se dedica à pesquisa levar ao limite conceitos e fenô-

menos que se estabeleceram historicamente sob o amparo de cânones do 

conhecimento. É, igualmente, dever de cada pesquisador, resguardadas as 

inovações que todos pretendem, colocar em perspectiva a emergência con-

ceitual e empírica que regularmente repercutem nos expedientes de suas 

investigações. Não menos importante é o inafastável rigor que recusa fi-

liações intempestivas a modismos teóricos. Colocar em perspectiva a cha-

mada “Economia Criativa”, na Bahia e no Brasil, é o primordial horizonte 

deste conjunto de depoimentos que ora apresentamos, inaugurando a Co-

leção Observatório da Economia Criativa, publicações orientadas aos estu-

dos da relação entre cultura, criatividade e desenvolvimento social.

Esta primeira coletânea de trabalhos desenvolvidos no âmbito do Ob-

servatório Estadual da Economia Criativa da Bahia (OBEC-BA) – projeto 

permanente, em execução por meio de uma cooperação entre o Ministério 

da Cultura e a Universidade Federal da Bahia – possui uma natureza pano-

râmica, própria de um segmento de estudos que, embora recente, já projeta 

uma complexidade em termos de experiências, processos e cenários. Para 

além do registro de dados e indicadores, buscamos estruturar um amplo es-

pectro de investigações que nos aproximem do diverso conjunto de setores 

e atividades da Economia Criativa, tendo como fio condutor práticas que 

envolvem as as dimensões cidadã, simbólica e econômica da cultura.
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É a partir desta compreensão que os pesquisadores do OBEC-BA e 

alguns participantes do I Encontro Internacional da Economia Criativa 

(EIEC) irão discorrer, nas próximas linhas, sobre as cadeias produtivas da 

cultura e suas transversalidades. Música, moda, games, festas, patrimônio 

(material e imaterial), turismo, audiovisual e espaços urbanos, entre outros 

elementos, compõem este quadro preliminar de análise, o qual se associa 

ao estudo de indicadores e de políticas para o setor. Aí são incluídas as in-

flexões que também repercutem nos setores criativos e artísticos, sobretu-

do quanto à relação entre cultura e desenvolvimento social ou à dimensão 

da noção de criatividade como algo a ser problematizado.

Tais aspectos ganharam relevo durante o primeiro EIEC, quando reuni-

mos em Salvador, em novembro de 2014, pesquisadores de Brasil, Portugal 

e Alemanha, bem como membros da sociedade civil e de setores criativos. 

Durante o encontro, foram debatidos temas referentes ao vetor socioeconô-

mico das artes e da cultura, com destaque para as políticas públicas, as inicia-

tivas do setor produtivo, as cidades e suas dimensões criativas.

O OBEC-BA busca, desta maneira, contribuir para o conjunto de es-

tudos que já constituem uma considerável produção acadêmica brasileira 

que relaciona cultura, sociedade e economia. Nossa produção, no entan-

to, não estará circunscrita apenas ao viés acadêmico. Outras iniciativas do 

observatório incluem a realização de eventos (a exemplo do Encontro In-

ternacional da Economia Criativa), a implantação da Rede de Economia 

Criativa do Brasil, a publicação de relatórios e notas técnicas, a articulação 

dos polos regionais do OBEC-BA (Salvador, Vitória da Conquista, Barrei-

ras, Santa Maria da Vitória, Juazeiro, Lençóis, Cachoeira e Santo Amaro), 

o esquadrinhamento das atividades criativas no estado, além da  transfe-

rência de conhecimentos e tecnologias que possam subsidiar as eventuais 

formulações de políticas públicas para a cultura.

Neste momento em que o Ministério da Cultura busca retomar a 

centralidade da pauta da cultura na ordem política nacional, considera-

mos fundamental a renovação do debate sobre a Economia da Cultura. 
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Outro aspecto que se faz importante é a articulação que agora se desenha 

entre os demais Observatórios Estaduais da Economia Criativa: Amazo-

nas, Distrito Federal, Goiás, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Esta rede 

de observatórios, juntamente com outras iniciativas, como as Incubado-

ras Criativas, faz parte do mapeamento inicial que ancora as “inúmeras 

economias da cultura” no Brasil.

Por fim, expressamos nosso agradecimento ao Ministério da Cultura e 

à Diretoria da Economia Cultura pelo apoio permanente ao observatório, 

à Edufba pelo acolhimento desta coleção, bem como aos autores que nos 

brindam com  suas valiosas contribuições.

Salvador, novembro de 2015.
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Resistência criativa à Economia Criativa: 
processos midiáticos e a construção da 
subjetividade – novo paradigma ético

PASQUALINO ROMANO MAGNAVITA1

Ao atualizar discursivamente o conceito “criatividade”, a questão se relaciona 

com a forma de pensar de quem se propõem a abordar tal conceito e sobre ele 

discursar. Pois a criatividade envolve macro e microuniversos, sejam eles mo-

lares e moleculares e se relaciona com estados de coisas, coisas e seres, e isso, 

no meio, no entre da variação contínua da existência, através de imprevisíveis 

conexões e de imponderáveis acontecimentos, em uma sequência sem prin-

cípio nem fim na dimensão incomensurável da eternidade do tempo.

Desde a Antiguidade Clássica à Idade Moderna, a forma de pensar dia-

lética com sua lógica binária tem sido o lugar no qual o pensamento se tem 

orientado para pensar e constitui até hoje a forma de pensar hegemônica 

no nosso planeta globalizado. Pensamento tão presente tanto no senso co-

mum (doxa) e no bom senso, quanto no senso erudito (urdoxa) da forma-

ção acadêmica. Entretanto, o plano do pensamento dialético se manifesta 

através da coexistência de dois planos no universo da Filosofia: o mate-

rialismo e a transcendência em sua dimensão teológica relacionada com 

aqueles que acreditam em entidades do além-mundo.

1	 Professor emérito da Universidade Federal da Bahia, pesquisador do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico.
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A diferença entre esses dois posicionamentos relaciona-se justamen-

te com a questão da criatividade. Os adeptos de religiões partem do pres-

suposto que os seres humanos foram criados por Deus; por sua vez, os 

materialistas pressupõem que através de diferentes formações sociais, o 

conceito “Deus” resultou de uma criação dos homens. Entretanto, tais en-

tendimentos opostos expressam no pensamento dialético a nebulosa ima-

ginação da criação do Universo, a sua origem. Pois o que está em questão 

é o conceito “criação”, na dualidade entre espírito e matéria, mesmo ad-

mitindo, como fez Marx, que considerou o espírito a manifestação mais 

elevada da matéria. Entretanto, para o pensamento contemporâneo, a 

questão não é mais: matéria ou espírito, “ser ou não ser”, na dualidade do 

pensamento, mas trata-se de outra natureza de entendimento, pois pres-

supõe multiplicidade e heterogeneidade de conexões de elementos em va-

riação contínua, a exemplo de um mapa, de uma cartografia, ou melhor 

dizendo, de uma rede aberta em movimento de imprevisíveis conexões e 

na qual a indissociável tríade conceitual saber, poder e subjetivação em 

conjunto com novos conceitos exerce uma presença inalienável no enten-

dimento da questão.2

Em relação à criatividade, Paul Valery teria afirmado em algum mo-

mento: “Todo o ser humano é criativo e não sabe, como respira”. Inspi-

rado nesta genérica afirmação, seria levado a pressupor um axioma re-

lacionado com a própria existência enquanto conceito em sua infinita 

virtualidade e variação contínua sem princípio nem fim. Neste sentido, 

pode-se ousar dizendo que: a criatividade é a condição fundamental da 

existência. Criatividade que envolve não apenas o ser humano, mas o uni-

verso de todas as coisas em sua dimensão infinita, embora a afirmação de 

Lavoisier desminta esse axioma quando enunciou: “na natureza, nada se 

cria, tudo se transforma”.

2	 Deve-se a Michel Foucault esta tríade conceitual discursivamente atualizada, particularmente em 
Vigiar e punir e História da sexualidade. Entretanto, em Mil platôs: capitalismo e esquizofrenia são atua-
lizados discursivamente um novo repertório conceitual no Plano de Imanência da lógica da diferença.
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Penso que esse enunciado tem sua validade no universo molar (macro) 

do mundo da representação do real e do possível e que envolve diretamen-

te a percepção, ou seja, a lógica do sentido, a presença dos estratos físico-

químicos de matérias formadas (formas e substâncias, códigos e meios).3 

Todavia, além do universo molar, existem os extratos moleculares de maté-

rias não formadas, ou seja, os estratos antropomórficos (saberes acumula-

dos historicamente em diferentes formações sociais), portanto, devem ser 

considerados os processos de subjetivação do corpo/cérebro inobjetivável, 

ou mesmo do “corpo sem órgãos” (conceito criado por Antonin Artoud da 

presença de corpo desejante, criativo), pois adotamos o axioma que no Uni-

verso tudo se cria, e a subjetividade é o lugar da criação dos seres humanos.

No pensamento contemporâneo, com a emergência de novas vertentes 

a partir do final da primeira década do século XX, constatou-se um movi-

mento cultural visando a “desconstrução” do pensamento dialético, pro-

cesso que historicamente contou com muitos intercessores que, apesar de 

se encontrarem no seio desta forma de pensar, contribuíram de maneira 

singular, particularmente Espinosa e Nietzsche. Vale salientar, todavia, que 

o termo “desconstrução” não deve ser entendido como destruição, liquida-

ção do pensamento dialético e de sua lógica binária, pois ele constitui uma 

importante construção do pensamento desenvolvido ao longo de séculos e 

ainda útil no mundo da representação nas práticas do cotidiano no enten-

dimento da mecânica e lógica das Ciências da Terra. A sua “desconstrução” 

relaciona-se apenas com o reconhecimento do seu alcance e limite decor-

rente da simplicidade da lógica binária do pensamento moderno frente à 

complexidade da lógica da multiplicidade do pensamento contemporâneo.

Na seminal obra O que é a Filosofia?, os pensadores Gilles Deleuze e Félix 

Guattari (2000) consideraram e atualizaram discursivamente três formas de 

pensar e criar: Filosofia, Ciência e Arte. A Filosofia traça um Plano de Ima-

3	 Vale lembrar que os estratos são fenômenos de espessamento no corpo da terra enquanto acumula-
ções, sedimentações, coagulações e dobramentos e ao mesmo tempo molares e moleculares e, tra-
dicionalmente, são considerados três grandes estratos: físico-químico, orgânico e antropomórfico.
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nência no qual o pensamento se orienta para pensar e cria conceitos. A Ciên-

cia constrói um Plano de Referência e cria funções (functivos). A Arte elabora 

um Plano de Composição e cria percepções (perceptos) e afetos no universo 

fenomenológico. Estas três formas se cruzam e se entrelaçam, sem identifi-

cação, pois cada uma delas mantém a sua especificidade, não existindo prio-

ridade entre elas, e fazem do pensamento uma heterogênese.

Apenas a Ciência com suas funções, variáveis, limites, proposições e 

lógica, é discursiva. A Filosofia e a Arte não o são. Os conceitos (virtuais, 

incorporais) são filosóficos, pois eles se atualizam discursivamente em fun-

ções científicas, portanto, não existem conceitos científicos, os conceitos 

são filosóficos e não existe oposição, contradição entre estas diferentes for-

mas de pensar e criar, elas coexistem, pois diferença não é oposição. O clí-

max dessa coexistência e convivência ocorre quando o conceito se torna 

conceito de função ou conceito de sensação; a função se torna função de 

conceito ou função de sensação; a sensação se torna sensação de conceito 

ou sensação de função.

Considerando que não existem conceitos isolados, pois os conceitos 

convivem com outros conceitos nas formações discursivas. Neste sentido, 

o conceito “criatividade” pressupõe outros conceitos: estratos (estratifica-

ção histórica enquanto saber), agenciamentos (intensidades, fluxos, forças, 

ações de afetar e ser afetado e que nos estratos antropomórficos relaciona-

-se com o conceito “poder” que descodificam os estratos e constituem um 

território, enquanto sentido de propriedade), o qual, por sua vez, pressu-

põe processos de desterritorialização. E ainda, o conceito “dobra” (dobrar 

o “fora no dentro”) nos processos desubjetivação (individual e coletiva) e 

lugar da criatividade que pressupõe os conceitos: “território existencial” e 

acontecimento, no sentido de um devir-outro da existência.

Enfocaremos apenas os estratos antropomórficos (molares e molecu-

lares), deixando de lado os estratos físico-químicos e os estratos orgânicos. 

Os agenciamentos possuem uma dupla articulação: expressão e conteúdo 

(articulação esta que desconstrói o par conceitual significado e significan-
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te tão recorrente na forma de pensar hegemônica). A expressão enquan-

to agenciamento coletivo de enunciação e o conteúdo enquanto agencia-

mento maquínico, ou seja, o que se enuncia coletivamente (individuação 

sem sujeito) e o que se faz também, coletivamente (ações, paixões).

O saber se caracteriza pela exterioridade de suas manifestações e o po-

der indissociável do saber se manifesta pela invisibilidade de seu exercício, 

mas faz ver e fala. A relação saber/poder constitui o “fora” do mundo da 

representação da macropolítica. Desta relação emerge o conceito “dobra”, 

que permite que o “fora” (saber e poder) seja dobrado no “dentro” de um 

indivíduo ou de uma coletividade de diferentes indivíduos. Esta interiori-

zação do fora no dentro constitui o processo de subjetivação, ou seja, da 

relação de si para consigo mesmo, com os outros e o mundo. A esfera da 

subjetividade encontra-se na micropolítica, a qual não é uma redução di-

mensional da macropolítica, mas é de diferente natureza. A macropolítica 

e a micropolítica coexistem, elas não se identificam, mas se pressupõem e 

se afetam reciprocamente.

Dobrar saberes e poderes consensuais ou dissensuais nos processos de 

subjetivação enquanto construção da subjetividade de um indivíduo ou 

de uma coletividade de diferentes indivíduos constitui o que se denomi-

nou “Território existencial auto-referente”,4 e isso, à guisa da experiência 

de um indivíduo ou de uma coletividade de diferentes indivíduos. É jus-

tamente nessa esfera subjetiva o lugar da criatividade, o lugar da diferen-

ça, do acontecimento, da ruptura, do devir-outro na variação contínua da 

existência. Nesse nível de entendimento, torna-se fundamental introduzir 

o par conceitual diferença-repetição que tem muito a ver com o conceito 

“criatividade”, pois as coisas se repetem diferenciando-se. Há repetições 

com diferenças de grau, diferença de nível e diferença de natureza quando 

emerge algo novo, singular, paradigmático.5

4	 Definição provisória dada por Félix Guattari em Caosmose (1993,  p. 19).

5	 O par conceitual diferença-repetição é o tema da obra seminal de Gilles Deleuze, sua tese de dou-
torado (1964) e publicada em 1968. No Brasil, a sua publicação ocorre 20 anos depois, 1988.
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Vale salientar que o ato criativo enquanto diferença não entra na rela-

ção dialética da oposição, ou seja, de uma criatividade positiva ou negativa, 

pois ela é sempre afirmação, uma vez que na micropolítica da criatividade 

não tem sinal. A questão da criatividade depende de sua apropriação, do seu 

uso nas práticas da macropolítica. Apenas um exemplo esclarece esta ques-

tão: a criação de um “drone” (objeto voador teleguiado). Dependendo de sua 

apropriação e destinação, ele pode auxiliar o desempenho de muitas tarefas 

de utilidade pública de interesse, ou então, ser usado como arma mortífera, 

ou mesmo, como mercadoria eútil instrumento na acirrada competição en-

tre corporações, ou ainda, como dispositivo de controle social. 

Nesse sentido, vale ressaltar o Prêmio Nobel de Economia 2014 ganho 

pelo francês Jean Tirole da Universidade de Ciências Sociais de Toulou-

se, o qual, analisando o poder das grandes corporações, investigou como 

as grandes empresas devem ser reguladas de forma a evitar que os consu-

midores sejam prejudicados, inclusive, expôs teoricamente como limitar 

preços dos monopólios e proibir a cooperação entre empresas concorren-

tes para evitar e regular monopólios para melhor funcionar, pois ocorrem 

efeitos negativos.6 Contexto este que envolve países hegemônicos e suas 

grandes corporações e empresas, as quais se apropriam de inovações tec-

nológicas (funções criativas nas ciências); novas percepções e afetos nas ar-

tes que garantem a  sedução com a espetacularização da vida; e a apropria-

ção de novos  conceitos  que consolidam a forma de pensar hegemônica, 

a qual, todavia, permanece dialética e voltada para garantir o excessivo lu-

cro, ou então, evitar a eventual perda, e isso, em decorrência  dos diferen-

tes formas de  competição que se travam entre as  corporações, empresas e 

monopólios existentes.

Outra questão relevante quanto ao processo criativo consiste na dis-

tinção entre as “sociedades disciplinares” (Foucault) do capitalismo indus-

trial e as “sociedades de controle” (Deleuze) do capitalismo pós-industrial 

6	 Ver Boletim janeiro 2015 da Revista Pesquisa Fapesp.
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(informacional). Nas sociedades disciplinares, a relação saber-poder-subje-

tivação ocorria em espaços confinados: a família, escola, caserna, hospital, 

a igreja, prisão entre outros dispositivos e cuja hegemonia dessa modela-

ção social atingiu a sua maior expressão na primeira metade do século XX. 

Contudo, as sociedades disciplinares continuam sobrevivendo e encon-

tram-se em vias de extinção, dando lugar às “sociedades de controle”, as 

quais encontram na emergência das tecnologias avançadas da informação 

e da comunicação dos processos midiáticos em tempo real seu principal 

instrumento de ação, controle que ocorre predominantemente em espa-

ços abertos e onde os indivíduos não são mais modelados, mas modulados 

permanentemente em função de duas variáveis sem limite: o marketing e 

seu exponencial consumismo e a permanente espetacularização da vida.

Quando se diz “Economia Criativa”, ela é relacionada ao saber-poder 

do modo de produção capitalista pós-industrial (informacional) em que a 

economia e seus axiomas constituem o seu fundamento. Pois neste modo 

de produção não é apenas o valor de uso que conta, mas o seu valor de 

troca, ou seja, o trabalho produzido sobre bens materiais ou imateriais en-

quanto renda (lucro), pois neste modo de produção, qualquer coisa que 

se considera, tornam-se mercadoria, inclusive, bens imateriais (espiri-

tuais, simbólicos). Evidência que levou o pensador contemporâneo Gior-

gio Agamben a afirmar, referindo-se ao um bem espiritual supremo: “Deus 

não morreu, virou dinheiro!”7

No enquadramento feito pelo Conselho Nacional de Desenvolvimen-

to Científico e Tecnológico (CNPq) das áreas de conhecimento, são privi-

legiados as Ciências da Terra e as Ciências da Vida, em relação às Ciências 

Humanas, entretanto, apenas a Economia recebe a devida consideração 

em detrimentona mesma área, por exemplo, da Filosofia com seus concei-

tos e da arte com suas novas percepções e afetos, a não ser que esses co-

7	 Sintomático dessa afirmação de Agamben, basta lembrar que na moeda impressa de alguns países, 
inclusive na nossa moeda papel do real, todavia, em uma dimensão quase imperceptível, lê-se a 
expressão: “Deus seja louvado”.
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nhecimentos filosóficos e artísticos venham a colaborar com o marketing 

e a espetacularização da vida. Neste sentido, vale lembrar o que Deleuze e 

Guattari afirmaram em relação à apropriação de conceitos que pertencem 

à forma de pensar e criar da Filosofia:

[...] Enfim, o fundo do poço da vergonha foi atingido quando a informática, 
o marketing, o design, a publicidade, todas as disciplinas da comunicação 
apoderaram-se da própria palavra conceito e disseram: é nosso negócio, so-
mos nos os criativos, nós somos os conceituadores! Somos nós os amigos do 
conceito, nós os colocamos em computadores [...] o marketing reteve a idéia 
de certa relação entre o conceito e o acontecimento [...]. Os únicos aconte-
cimentos são as exposições, e os únicos conceitos, produtos que se pode 
vender. (2000, p. 19, grifo do autor)

Feita essa longa e necessária introdução conceitual para o espaço dis-

ponível em um periódico que aborda o tema “Economia Criativa”, chega-se 

à conclusão de que a criatividade se caracteriza por ser algo produzido nos 

processos de subjetivação, entretanto, e o recente apelo à criatividade com 

ênfase na Economia, tem muito a ver como que afirma o pensador Peter 

Pál Pelbart (2003, p. 20): 

Afinal, o que nos é vendido o tempo todo, senão isto: maneira de ver e sentir, 
de pensar e perceber, de morar e vestir [...] Chame-se como sequiser isto que 
nos rodeia, capitalismo cultural, economia material, sociedade de espetá-
culo, era da biopolítica, o fato é vemos instalar-se nas últimas décadas um 
novo modo de relação entre o capital e a subjetividade.

O mesmo autor ainda comenta:

O novo capitalismo em rede, que enaltece as conexões, a movência, a flui-
dez, produz novas formas de exploração e de exclusão e, sobretudo uma 
nova angústia – a do desligamento... [e agora se trata não só da rede no sen-
tido estrito, tecnológico e informático, mas das redes da vida num sentido 
amplo] migra do âmbito social para o âmbito comercial. [...] cada vez mais 
esse acesso é mediato por pedágios comerciais, impagáveis para uma grande 
maioria. O que se vê então é uma expropriação das redes de vida da maioria 
da população pelo capital, por meio de mecanismos cujainventividade e per-
versão parecem ilimitadas. (2003, p. 21, grifo do autor)
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Diferente do capitalismo industrial que objetivava a captura e controle 

de bens materiais, pois a criatividade enquanto bem imaterial ainda não ilu-

minava a cena totalmente, pois permanecia à margem e se encontrava fora 

do processo econômico hegemonicamente voltado para a apropriação da 

materialidade de bens. De maneira diferente, o capitalismo pós-industrial 

percebeu a importância dos bens imateriais para o seu desenvolvimento, as-

sumindo que a criatividade é a nova e inesgotável matéria-prima. Trata-se de 

uma desterritorialização do novo capitalismo do território e de sua fronteira 

antes restrita, mecânica e pesada que não considerava, propriamente, a cria-

tividade de bens imateriais e simbólicos como insumo privilegiado.

Nesse sentido, o ciclo da nova riqueza, a criatividade passa pela captura 

e apropriação de uma massa considerável de trabalho intelectual e afetivo, 

em troca de tarifas consideradas muito baixas em relação ao lucro que dela 

se aufere. Prática essa que vem sendo considerada uma forma “libertária” e 

que inclui a autorrealização pessoal, todavia não evidenciada a preocupa-

ção por vezes torturante de quem trabalha criando. Entretanto, fica a ques-

tão: quantas pesquisas criativas são realizadas em centros de excelência 

acadêmica ou instituições especializadas nas Ciências da Terra, nas Ciên-

cias da Vida e nas Ciências Humanas e que são financiadas por grandes 

corporações que competem entre si e controlam o mercado e no qual, com 

relação aos interesses econômicos, prevalecem as apropriações e os lucros 

que delas decorrem, em detrimento dos objetivos de interesse social? 

Cabe lembrar apenas dois axiomas fundamentais do modo de produ-

ção capitalista e que afetam diretamente a criatividade: o primeiro, a pro-

priedade e o direito que a garante, não apenas em seu valor de uso, mas, 

principalmente, o seu valor de troca como mercadoria. O segundo, a com-

petição como estímulo à apropriação de bens, sejam eles materiais, ima-

teriais ou simbólicos.8 Estes axiomas aceitos como verdades e inquestio-

8	 Nos saberes relacionados, por exemplo, com a Arquitetura e o Urbanismo, o autor, docente destas 
disciplinas, apreende a cidade como uma colcha de retalho de propriedades (legais ou ilegais) nas 
mais variadas dimensões e que possuem um valor de troca sob a égide da exponencial especula-
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náveis na macropolítica se expressam na micropolítica da subjetivação no 

território existencial de um indivíduo, através do EU, enquanto proprieda-

de individual ou de uma coletividade de diferente EUs, e isso, sob a égide 

da conclamação à competição através de questionável enunciado: “o im-

portante não é ganhar, mas, competir!” Embora a construção do EU indi-

vidual ou de diferentes EUs em uma coletividade decorre dos processos de 

subjetivação, nos quais a palavra de ordem, “competir”, tem sua ressonân-

cia permanente, indissolúvel do desejo de ganhar.

Nesse processo de estímulo à criatividade competitiva, a presença do 

aparelho de Estado não pode ser esquecida, lembrando que o Ministério da 

Cultura criou uma Secretaria de Economia Criativa, desde junho de 2011, 

sob a bandeira de estimular e garantiro trabalho e a renda do trabalhador 

brasileiro, programa este trazido para o nosso país e que vem sendo apli-

cado em diversos países hegemônicos ou não.9 Todavia, vale lembrar que o 

aparelho de Estado pode ser entendido, conceitualmente, como um agen-

ciamento que efetua a máquina abstrata (no caso, binária em função da 

forma de pensar hegemônica e axiomática com base nos axiomas que ado-

ta), ou seja, uma máquina abstrata de sobre codificação de uma sociedade.

Nesse sentido, dessa máquina participam multiplicidade e heteroge-

neidade de corporações, instituições e dispositivos, inclusive aparelhos de 

captura. Essa máquina, por sua vez, não é, portanto, o próprio Estado, é a 

máquina abstrata que organiza os enunciados dominantes e a ordem esta-

belecida de uma sociedade, as línguas e os saberes dominantes, as ações e 

ção imobiliária e cujo objetivo é o lucro na negociação interna da cidade, e isso, considerando o 
planejamento integrado herdado da modernidade. Entretanto, no atual Planejamento Estratégico 
com a expansão da indústria turística (a segunda no ranketing mundial depois da indústria de arma-
mentos), a cidade passou a aspirar ao status de City Brand, cidade marca, mercadoria vendável e 
competindo no mercado mundial globalizado.

9	 Em 2011, o Ministério da Cultura criou a Secretaria de Economia Criativa. No mesmo ano, a secre-
tária Claudia Leitão percorreu o país divulgando a sua importância. Em palestra proferida no Con-
selho de Cultura do Estado da Bahia, este autor, considerando a enorme desigualdade existente 
em nosso país, indagou à palestrante se não seria o caso de denominá-la de “Economia Criativa de 
Resistência”. Na oportunidade, não houve uma satisfatória resposta, o que motivou um artigo deste 
autor publicado no mesmo ano. (MAGNAVITA, 2011, p. 65-79)
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os sentimentos conformes, os segmentos que prevalecem sobre os outros. 

Enquanto máquina de sobrecodificação, ela assegura a homogeneização 

dos diferentes segmentos, entretanto, ela não depende do Estado, mas sua 

eficiência depende do Estado como do agenciamento que a efetua em um 

campo social.10

Na modernidade, tanto a Ciência como a Arte e a Filosofia adotaram-

seus respectivos paradigmas: o paradigma científico da “Ciência pela Ciên-

cia”; o paradigma estético da “Arte pela Arte”; o paradigma filosófico da “Fi-

losofia pela Filosofia”. Tais paradigmas não incluíam a dimensão ética que 

passou a ser uma exigência do pensamento contemporâneo. Neste senti-

do, vale ressaltar que não se deve confundir ética com moral, pois trata-

-se de um equívoco presente em diferentes atualizações discursivas, sejam 

eles de natureza laica ou religiosa. A moral refere-se à codificação de leis, 

normas, preceitos, limites comportamentais, atitudes conformes, preser-

vação de direitos na regulamentação da ordem e do convívio de uma de-

terminada formação social. A ética, por sua vez, denominada também de 

jurisprudência, relaciona-se com algo novo que se propõe enquanto ruptu-

ra, criação voltada para a emancipação de pressupostos morais existentes, 

privilégios codificados em princípios, leis e direitos.

Ética se relaciona com uma “visão de mundo” em sua dimensão política 

(evidentemente não política partidária como entende o senso comum em 

uma democracia apenas representativa, mas uma atitude de um indivíduo 

ou de multidões – multiplicidade e heterogeneidade de indivíduos, inclu-

sive nômades, anônimos e excluídos). Trata-se de uma atitude política de 

resistência. Contudo, não basta resistir, pois a questão é de outra nature-

za,mas resistir criando, visando à emancipação do controle social existente.

Neste apelo generalizado que vem se propalando pelo mundo afora da 

Economia Criativa, esquece-se o caráter pedagógico da criatividade, a qual 

10	 Uma atualização discursiva do conceito “Aparelho de Estado” encontra-se na obra Diálogos. (DELEUZE; 
PARNET, 1998, p. 150)
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não pode ser moldada apenas como suporte do trabalho e renda voltado 

para a economia de mercado como reza a cartilha da Economia Criativa 

do capitalismo informacional, que considera o marketing o instrumento 

fundamental do seu controle social. Valendo lembrar que o homem não é 

mais o homem confinado das sociedades disciplinares em que a constru-

ção subjetiva ocorria em espaços confinados. Agora, ela ocorre em espaços 

abertos dos processos midiáticos das tecnologias avançadas e onde o ho-

mem não é mais confinado, mas passou a ser continuamentemodulado e 

endividado. O controle é de curto prazo e de rotação rápida, sob a égide da 

descartabilidade das coisas e dos acontecimentosquecaracterizam as atu-

ais “sociedades de controle” do capitalismo informacional. Não podemos 

deixar de constatar que este capitalismo ainda mantém “[...] como cons-

tante a extrema miséria de três-quartos da humanidade, pobres demais 

para a dívida, numerosos demais para o confinamento: o controle não só 

terá que enfrentar a dissipação das fronteiras, mas também a explosão de 

guetos e favela”. (DELEUZE, 2000, p. 224)11

Considerando que as três formas de pensar e criar Ciência, Arte e Filo-

sofia, expressaram na Modernidade os seus respectivos paradigmas (cien-

tífico, estético e filosófico), afirmando a sua autonomia, ou seja, a Ciência 

pela Ciência, a Arte pela arte e a Filosofia pela Filosofia, o pensamento con-

temporâneo introduziu nas três formas de pensar e criar um novo para-

digma que afeta esta formas de pensar e criar: o Paradigma Ético, ou seja, 

ético-científico, ético-estético, ético-filosófico, portanto, atribuindo-lhes a 

dimensão política de emancipação do controle social existente.

Como afirmar esse novo paradigma ético nas práticas sociais frente 

ao “global” controle do modo de produção vigente? Tarefa complexa que 

se aproxima do pensamento utópico. Que seja uma utopia, pois formular 

utopias esteve sempre na capacidade criativa dos homens em sua história. 

Grandes revoluções foram idealizadas e até mesmo implantadas, entretanto, 

11	 Ver em Conversações, de Gilles Deleuze, o epílogo “As sociedades de controle”.
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na contemporaneidade, o atual vencedor é, sem dúvida, o pensamento ne-

oliberalista do capitalismo informacional das “sociedades de controle”, uma 

incomensurável rede de saberes-poderes que cobre o planeta Terra, e isso, 

frente aos poucos bolsões de resistência criativa ao controle social existente.

Continua a questão: o que fazer para que o paradigma ético afete este 

indomável gigante? Provavelmente, não maiores revoluções concebidas 

pela modernidade, mas as “revoluções moleculares criativas” que emanam 

do processo de subjetivação individual e coletiva. Portanto, resta fazer re-

voluções moleculares no dia a dia de nossas existências, sempre no meio, 

no entre das circunstâncias, fazendo contínuas conexões que expressem 

atitudes éticas de emancipação do controle social existente.

Concluo este breve texto no espaço que me foi disponibilizado, afir-

mando que é justamente no universo molecular do desejo da micropolíti-

ca da subjetivação, da virtualidade, com nossas moleculares atitudes éticas 

que as revoluções moleculares acontecerão. Muitos provavelmente dirão: 

trata-se de uma utopia. Que seja! Entretanto, torna-se necessário adotar 

um conceito que, via de regra, não recebe a devida atenção e não é devida-

mente atualizado discursivamente. Trata-se do conceito “caos”, evidente-

mente não no sentido de oposição dialética ao conceito “ordem”, mas como 

o lugar de todas as formas, o “oceano da dessemelhança” (DELEUZE; GUA-

TTARI, 2000), lugar da criação! Inclusive, o lugar da resistência criativa.

O caos não é um estado inerte ou estacionário, não é uma mistura 

ao acaso, ele desfaz no infinito toda a consistência. O problema do pen-

samento é de adquirir uma consistência, sem perder o infinito no qual o 

pensamento mergulha. A Filosofia com seu Plano de Imanência enfrenta o 

caos na velocidade infinita do pensamento, e isso, para dar consistência à 

criação de um conceito. A Ciência, considerando o seu Plano de Referên-

cia, não enfrenta propriamente o caos na sua dimensão infinita, mas esta-

belece limites (por exemplo, a velocidade máxima da luz, o grau mínimo 

da temperatura), mas atualiza discursivamente os conceitos criados pela 

Filosofia, entretanto, cria novas funções (functivos) com suas variáveis e 
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seus limites, proposições e lógicas. A Arte, com seu Plano de Composição, 

no universo fenomenológico, cria novas percepções (perceptos) e novos 

afetos, aspirando atingir o caos (lugar de todas as formas, da criação).

Sem propriamente concluir, cumpre-me afirmar que navegar no caos, 

lugar da criatividade, produzindo revoluções moleculares, com base no 

novo paradigma ético filosófico, ético científico e ético-estético, é preci-

so! E não apenas, como se propaga, navegar na “Economia Criativa”, toda-

via sem evidenciar com clareza que se trata de uma apropriação da criati-

vidade enquanto matéria-prima a serviço do capitalismo informacional e 

do seu exponencial controle social, particularmente, através dos proces-

sos midiáticos da informação e da comunicação das tecnologias avançadas, 

promovendo, assim, um extensivo e global controle social.

Navegar no caos, resistindo e criando, é preciso!
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Anotações sobre criatividade, inovação, 
cultura e desenvolvimento1

ELISABETH LOIOLA
PAULO MIGUEZ

UM PROBLEMA

Quais atividades econômicas funcionam mais como forças propulsoras do 

desenvolvimento? Essa é uma pergunta que se tornou relevante nas econo-

mias industrializadas, primeiramente, e em todo o mundo, posteriormente, 

desde a crise do fordismo da década de 1970. Muitas respostas a essa ques-

tão baseiam-se, frequentemente, na constatação da crescente importância 

na estrutura do Produto Interno Bruto do setor de serviços, em detrimento 

do setor de manufaturados em economias nas quais o setor secundário pre-

valecia no conjunto de vetores de crescimento. Adicionalmente, destacam 

que os bens simbólico-culturais, particularmente os que resultam da pro-

dução das chamadas indústrias culturais e dos media, apresentam expressi-

va e crescente importância econômica, assim como a não menos crescente 

importância do papel dos elementos simbólicos, para um número cada vez 

maior de ramos industriais, nos processos de formação de preços. Também 

sobrelevam a importância da inovação e da criatividade.

1	 Trata-se de versão preliminar de capítulo de livro a ser publicado pela Editora da Universidade 
Federal da Bahia.
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Ainda que seja inegável o papel estratégico destes três elementos – cul-

tura, inovação e criatividade – para a “equação” do desenvolvimento, corre-

-se o risco seja de incorporar a visão de que, naturalmente, eles estabelecem 

entre si relações positivas e sinérgicas, seja ainda de tornar quase inúteis os 

conceitos de criatividade e de inovação pelo uso indiscriminado, sobretudo 

pela literatura não especializada. (ISAR; ANHEIER, 2010; HALL, 2010)

Pesquisa no Google com base nos termos “criatividade” e “inovação”, 

feita em março de 2013, evidenciou a existência de 26.000.000 de regis-

tros. A repetição da pesquisa, na mesma data, com base nos termos “cria-

tividade”, “inovação” e “cultura” indicou um total de 1.350.000 registros. 

Já quando a pesquisa é feita com a utilização dos quatro termos, “criativi-

dade”, “inovação”, “cultura” e “desenvolvimento”, chega-se a um total de 

963.000 registros. Registros em quantidades tão expressivas despertam a 

curiosidade no sentido de se averiguar o tipo de produção que se está di-

fundindo. Na óbvia impossibilidade de revisar todos os registros do Goo-

gle, fez-se uma amostragem não probabilística dos registros, frutos da uti-

lização dos quatro termos simultaneamente, classificando-os por ordem 

de relevância. A análise dos 10 primeiros registros classificados por rele-

vância mostra a força de difusão de informações, dados, artigos, modelos 

de fomento à inovação, propaganda de consultores, propostas e resultados 

de seminários e cursos, dentre outros, que tomam como tema os termos 

“criatividade”, “inovação”, “cultura” e “desenvolvimento”. Simultaneamen-

te, demonstra a ubiquidade das fontes e autorias, assim como a disparida-

de dos conteúdos veiculados. Como a publicação no Google não segue as 

regras da academia de revisão por pares, supõe-se que, no conjunto, en-

contramos muitos exemplos de uso impreciso dos termos “criatividade” e 

“inovação”, assim como de suas relações com cultura e desenvolvimento, 

conforme antes assinalado por Isar e Anheier (2010) e Hall (2010).

Diante dessa dificuldade, outras fontes de pesquisa foram acessadas: a 

base de artigos do Scielo, a Revista Brasileira de Inovação (RBI) e o periódico 

eletrônico Políticas culturais em revista. 
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O quadro inflado de ocorrências antes anunciado muda drasticamente 

em pesquisa feita no Scielo com os mesmos termos e realizada na mesma 

data. Nessa pesquisa aparecem apenas três artigos. Um investiga a relação en-

tre produção científica e desenvolvimento social e econômico, classificando 

o estudo dessa relação como um dos principais desafios da Filosofia e da So-

ciologia da ciência, amparando-se no modelo “Triângulo de Sábato”. (MARO-

NE; GONZALEZ DEL SOLAR, 2007) O segundo trata da relação entre arte 

e educação, localizando aí possibilidades para a construção de capacidades 

fundamentais como criatividade, inovação e pensamento crítico, indispen-

sáveis para o desenvolvimento. (EÇA, 2010) O último artigo, um diagnóstico 

da cultura empreendedora na Escola de Engenharia de Antióquia (Colômbia), 

defende que resultados mais consistentes do ensino de empreendedorismo 

dependem da maior difusão no tecido social de princípios da cultura empre-

endedora (de inovação). (MARONE; GONZALEZ DEL SOLAR, 2007) 

Pesquisa na Revista Brasileira de Inovação, em março de 2013, ratifica a 

escassez de artigos científicos que focam os temas de criatividade, inova-

ção, cultura e desenvolvimento antes registrada. Essa pesquisa evidenciou 

que não havia qualquer artigo publicado naquela revista usando esses te-

mas simultaneamente, enquanto o termo “inovação” levou à identificação 

de 61 artigos, sobre desenvolvimento, a 66 artigos, sobre desenvolvimento 

regional, a três artigos e sobre cultura, a nenhum artigo. A análise dos res-

pectivos abstracts mostra que os mesmos apresentam resultados de pes-

quisas em polos de inovação em vários setores (DUNHAM; BOMTEMPO; 

FLECK, 2011), regiões, estados, cidades e países (TATSCH, 2008); avalia-

ção de impactos dos fundos setoriais em empresas (ARAÚJO et al., 2012); 

a relação entre aprendizado, conhecimento e desenvolvimento (TATSCH, 

2008); o papel de políticas públicas para o aprendizado e acumulação de 

conhecimentos (DAGNINO; DIAS, 2007); além do tema clássico de políti-

cas para industrialização. (MAZZONI; STRACHMAN, 2012)

A mesma busca realizada na revista Políticas culturais em revista mostrou 

a existência de apenas um artigo, “Indústrias criativas e os conceitos de cul-
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tura, inovação e criatividade”, ocupando-se em articular os tais três elemen-

tos ao processo de desenvolvimento. (BOLAÑO, 2011) Este autor busca ex-

plicitar a relevância do pensamento de Celso Furtado para delimitação de 

um conceito de cultura que viabilize a explicitação dos limites do conceito 

de indústrias criativas e, ao mesmo tempo, a retomada, em plano superior 

de análise, dos conceitos de comunicação, cultura e desenvolvimento.

A percepção de existência de relação positiva e quase natural entre cria-

tividade, inovação, cultura e desenvolvimento, que reflete uma relativa fal-

ta de rigor científico no manejo dos quatros conceitos em questão, assim 

como a incompreensão sobre suas possíveis relações é quase que unânime 

nos textos revistos no site do Google, ficando muito aquém das formulações 

antes citadas de Bolãno sobre a contribuição de Celso Furtado, publicada 

na Políticas culturais em revista, e dos artigos da RBI, os quais, além de sua 

robustez teórico-histórica, não negligenciam a importância da vontade po-

lítica para realizar potencialidades do desenvolvimento que coloquem em 

seu centro inovação, cultura, desenvolvimento e inclusão social. 

Nesse quadro complexo e paradoxal se inscreve este artigo, que não 

tem o objetivo de superar os problemas e paradoxos apontados, mas tão 

somente contribuir para reduzir a confusão reinante no campo a partir de 

uma breve delimitação conceitual dos termos em tela.

UM ESFORÇO DE DELIMITAÇÃO CONCEITUAL  
PARA ENFRENTAR O PROBLEMA

Iniciamos essa seção reafirmando que o nosso objetivo é tão somente con-

tribuir para reduzir a confusão reinante na relação entre desenvolvimento 

e os fenômenos de criatividade, de inovação e de cultura. 

Atentos às críticas já mencionadas quanto aos perigos da naturalização 

das relações entre os termos da referida “equação”, começamos perguntan-

do: o que é desenvolvimento?

Parafraseando Ortiz (2008), dizemos que o termo “desenvolvimento” 

encobre realidades distintas e às vezes excludentes; então, para sermos co-
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erentes, cabe a pergunta feita por este autor (ORTIZ, 2008): de que de-

senvolvimento estamos falando? Falamos de desenvolvimento como um 

processo de destruição criadora cujo combustível principal é a capacida-

de das organizações de gerar e incorporar inovações. Afirmamos também 

que, desde essa perspectiva, questões de inovação e do aprendizado estão 

no centro da dinâmica capitalista e, consequentemente, desenvolvimento 

e inovação mostram-se interdependentes no sentido de que não há desen-

volvimento sem inovação. Mais que isso, desenvolvimento significa ruptu-

ra, destruição e substituição de estruturas antigas por novas. (SCHUMPE-

TER, 1984) Temos que alertar também que desenvolvimento é um estado/

objetivo que depende de empresas, governos e instituições. 

Com essa simples definição de desenvolvimento, nos colocamos fora do 

mainstream das Ciências Econômicas. Postulações schumpeterianas acerca 

do desenvolvimento capitalista, embora nunca tenham sido hegemônicas 

nas Ciências Econômicas, deram respaldo à criação de grupos de pesquisa-

dores que procuram investigar empiricamente a relação entre desenvolvi-

mento e inovação e, paralelamente, promovem o avanço dessa abordagem, 

criando, por indução, expressiva leva de pesquisadores seguidores. Parte 

desses pesquisadores compõe hoje a abordagem neoschumpeteriana. 

Podemos dizer, por influência de Schumpeter e dos neoschumpeteria-

nos, que o desenvolvimento de países é processo de transformação, fortale-

cimento e qualificação de suas estruturas e instituições, e de internalização 

de seus fluxos de inovações. Engrenagens do processo de desenvolvimento – 

descrito como de equilíbrio dinâmico – que se manifestam em determinado 

momento e espaço, e elementos centrais e definidores de estratégias empre-

sariais, as instituições e o meio ambiente institucional influenciam decisiva-

mente o crescimento, viabilizando (ou não) inovações tecnológicas, mudan-

ças na forma de organização das firmas, na gestão no processo de trabalho e 

na coordenação de políticas macroeconômicas. (CONCEIÇÃO, 2002, p. 17)

Embora organizações dos setores primário e terciário, e do terceiro se-

tor, sejam centrais para atingir o objetivo de desenvolvimento, porque são 
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atores estratégicos dos processos de geração e de difusão de inovações, o 

desempenho desses atores centrais depende, além de seus atributos inter-

nos e do quanto tais atributos estão perfilados às boas práticas setoriais, de 

inputs dos seus contextos específicos, setoriais e nacionais, enfim, de suas 

condições de competitividade frente à concorrência global. Adicionalmen-

te, como visto antes, as instituições (regras dos jogos), assim como o am-

biente institucional, jogam também papel central no desenvolvimento.

O que é inovação? Para Schumpeter (1982, 1984), as temáticas do de-

senvolvimento e da inovação – que é diferente de invenção – estão um-

bilicalmente ligadas, desde seu livro Teoria do desenvolvimento econômico. 

Em Capitalismo, socialismo e democracia, Schumpeter já havia abandona-

do a visão romântica, individualista e simplificada dos processos de ino-

vação e da inovação em si, ambas abraçadas por ele em Teoria do desen-

volvimento econômico. Naquele livro, Schumpeter já nos fala dos grandes 

departamentos de P&D, que incorporariam a função de realizar inovações 

no capitalismo das grandes corporações, em especial. Na verdade, em Ca-

pitalismo, socialismo e democracia, o autor em foco mostra-se muito mais 

preocupado com a função inovação do que com a figura do empreendedor 

(agente de inovação). 

Como dissemos antes, Schumpeter faz distinção também entre inven-

ção e inovação. Invenção corresponde à geração de novas ideias e seu de-

senvolvimento até que tenham sido superadas as principais dificuldades 

conceituais e práticas para sua implementação, enquanto inovação con-

siste em colocar novas ideias em prática, dando a elas um uso comercial. 

Inovação associa-se a novidades no mercado. 

Inovar é fazer coisas novas ou as mesmas coisas, mas de maneira dife-

rente, combinando diferentemente recursos produtivos, de forma a gerar 

retorno financeiro. A inovação pode se dar pela introdução de um novo 

bem ou por mudanças incrementais em bens já existentes, pela introdução 

de um novo método de fazer as coisas, ou pela sua melhoria incremen-

tal, pela abertura de novos mercados, pela conquista de novas fontes de 
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insumos e pelo estabelecimento de uma nova forma de organização em 

qualquer indústria. O ímpeto para inovar vem da possibilidade da inova-

ção ser premiada pelo mercado com lucros acima do normal. Por força do 

anterior, à medida que a inovação vai se difundindo, levas de seguidores 

entram no mercado e forçam a queda da taxa de lucros. As economias des-

crevem comportamento cíclico, em forma de ondas, de fluxo e de refluxo. 

Inovações radicais surgem, comumente, em momentos de crise e a difusão 

dessas inovações e seus aprimoramentos (inovações incrementais) propor-

cionam a saída das crises. (SCHUMPETER, 1982, 1984)

Inovação liga-se, assim, a fazer algo novo ou de forma nova, traduz-

-se em bens e tecnologias físicas, mas também em tecnologias de gestão 

e de organização, e pressupõe que a inovação já foi testada no mercado, 

tendo em vista que já foi capaz de gerar retornos financeiros. Além dis-

so, é o vetor do comportamento cíclico das economias, gerando as on-

das de desenvolvimento. 

Novamente aqui, retomamos nossas ponderações perguntando: o que 

é criatividade?

Criatividade é o processo de geração de novas ideias e de novos arte-

fatos. Amparando-se em conhecimentos novos sobre o processo criativo 

gerados por pesquisas nas áreas de Psicologia e das Ciências da Cognição, e 

de uma perspectiva sistêmica, Isar e Anheier (2010) descrevem o processo 

criativo como fruto da interação entre aquele que cria (a pessoa criativa), 

que usa informações de seu domínio de atuação, ou seja, de um sistema es-

pecífico de símbolos, transforma-as ou amplia suas aplicações, as quais são 

validadas pelo campo, formado por críticos de arte, proprietários de galerias 

e artistas, por exemplo, que seleciona as novas ideias e métodos. Fechan-

do o ciclo, no domínio operam-se a difusão dos produtos criativos e sua 

transmissão a outras pessoas, sociedades e gerações. Da interação entre es-

ses componentes, surgem e são reconhecidos atos e produtos artísticos. De 

acordo com essa perspectiva, criatividade equivale a qualquer ação, ideia ou 

produto que muda um domínio existente ou que o transforma em um novo 
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domínio. (ISAR; ANHEIER, 2010) Essa definição de Isar e de Anheier (2010) 

é consistente com a descrição do processo de autonomização do campo da 

cultura, em relação ao qual nos deteremos na próxima seção. No entan-

to, não podemos deixar de assinalar que o advento das tecnologias digitais 

revoluciona, radicalmente, o setor de produção de bens simbólicos, assim 

como seus processos de difusão, de legitimação e de comercialização. Ainda 

que em alguns nichos de mercado o papel dos especialistas, por exemplo, 

os críticos de arte, continue importante para a legitimação das novidades 

introduzidas em seus domínios, em muitos outros importantes segmentos 

esse papel está vivenciando importância decrescente.

Pesquisas nas áreas de gestão e de sociologia das organizações têm evi-

denciado que criatividade e inovação emergem à margem dos sistemas e 

não em seus centros e são condicionadas por forças sociais, culturais e po-

líticas. Teóricos da área organizacional sugerem, por sua vez, que períodos 

revolucionários caracterizam-se por maior criatividade e melhoram o de-

sempenho, em termos de inovação, naquelas organizações que decidem 

romper com a inércia estrutural e cultural das rotinas existentes. (ISAR; 

ANHEIER, 2010) Note-se aqui uma relativa diferenciação em relação às 

postulações schumpterianas, que enxergam a emergência de inovações em 

períodos de baixa do ciclo de crescimento das economias e que compreen-

dem que é o surgimento dessas inovações e seu espraiamento pelos tecidos 

social e produtivo que respondem pela saída das crises. 

Essas delimitações do conceito de criatividade requalificam o ato cria-

tivo, deslocando-o da esfera meramente individual, que repousa fortemen-

te, embora não exclusivamente, em qualidades artísticas, de um modo dis-

ruptivo, contraintuitivo, rebelde e tomador de risco, inserindo-o em um 

contexto sociocultural e definindo-o como processo no qual novidades in-

troduzidas em um domínio são reconhecidas e aceitas. Outro movimento 

importante no campo de estudos da criatividade nas sociedades ocidentais 

é o deslocamento dessa visão da criatividade como ato individual para ato 

de grupos.
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No campo da literatura de gestão das organizações e da gestão de ciên-

cia e tecnologia, por exemplo, é comum encontrarmos referências de que 

a criatividade, de indivíduos ou grupos, é precursora da inovação. Nessa 

última acepção, podemos inferir que criatividade e inovação não são fenô-

menos privativos do campo da cultura e das indústrias culturais, e podem 

perpassar e impactar todos os setores produtivos. 

Podemos agora focalizar o último dos nossos conceitos: cultura. Não 

é tarefa fácil definir cultura. Expressando uma variedade muito grande de 

fenômenos humanos e referindo-se a um amplo e diversificado conjunto 

de interesses, são em número cada vez maior as áreas do conhecimento 

que investem na tentativa de alcançar uma definição de cultura. Assim, 

além das Ciências Sociais, particularmente a Sociologia e a Antropologia, 

áreas classicamente dedicadas à problemática, também olham nesta dire-

ção os estudos comunicacionais, a Ciência Política, a História, a Geogra-

fia, a Crítica Literária e, em anos mais recentes, a Economia e a Gestão. 

Daí a abundância de significados atribuídos à palavra “cultura”, como daí, 

também, a reconhecida escassez de consenso quanto ao que ela significa. 

(SODRÉ, 1988)

Cultura comporta tanto uma concepção ampliada quanto outra restri-

ta. (BOTELHO, 2001) Enquanto concepção ampliada, também denomina-

da de antropológica, cultura significa o conjunto maior da produção e ela-

boração, simbólica e material, do ser humano: os artefatos, o imaginário, 

os comportamentos, as práticas; as formas de expressão, de organização, 

de percepção e de apropriação do cotidiano. Significa, também, os modos 

como o homem se reconhece, como se vê e se relaciona com o mundo. 

Nessa perspectiva, portanto, cultura é eixo organizador da construção 

e de expressão das identidades, que são histórica e socialmente construí-

das, mutáveis, livres de identificações com características estereotipadas de 

comportamentos de pessoas e de determinações geográficas ou biológicas e 

condicionadas por fatores situacionais, especialmente hoje, no mundo con-

temporâneo, quando, registra Stuart Hall, face aos abalos que atingem em 
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força e profundidade referências-âncora, identidades estáveis “estão sendo 

‘descentradas’, isto é, deslocadas ou fragmentadas”. (HALL, 2003, p. 8) 

Já em sua concepção restrita, a cultura aparece como dimensão orga-

nizada e relativamente autônoma em relação a outros domínios da vida 

social como, por exemplo, a política e a religião. Ou seja, nesta medida, a 

cultura constitui-se enquanto uma prática social distinta, no dizer de So-

dré (1988), um campo, isto é, um “espaço social de relações objectivas”, 

conforme Bourdieu. (1989, p. 64)

As principais transformações que, entre os séculos XVIII e XIX, resul-

taram na autonomia do campo cultural ocorreram, particularmente, em 

relação ao público consumidor, que deixou de estar restrito aos pequenos 

círculos da aristocracia ou do clero, passando a abarcar extensas e hete-

rogêneas parcelas da população, processo que vai garantir aos produtores 

de bens e serviços simbólico-culturais demanda econômica, independên-

cia produtiva e legitimação cultural. Criam-se, assim, as condições para, a 

partir da passagem do século XIX para o século XX, o consumo de massa 

desses bens sob a égide da lógica da indústria cultural. Simultaneamente, a 

dinamicidade com que se estabelecem diferenças significativas em termos 

de identidades gera fluxos de definição e de redefinição de um conjunto de 

práticas, objetos e estilos, sinais de diversidade e de desigualdades de épo-

cas e de sociedades, formando nichos diferenciados de mercados, que de-

mandam bens culturais do tipo “especialidades”. (BOURDIEU, 1989) 

Na sua dimensão restrita, ou seja, enquanto campo singular e especia-

lizado, a cultura comporta instituições, profissões, atores, práticas, teorias, 

linguagens, símbolos, ideários, valores, interesses, tensões e conflitos, re-

gras e sanções. 

A partir da compreensão destas duas dimensões, aproximemos, agora, 

a noção de cultura da “equação” do desenvolvimento, registrando de forma 

destacada que ambas as dimensões, a ampliada e a restrita, têm importân-

cia fundamental para a imbricação cultura e desenvolvimento, isto é, para 

a compreensão da cultura como dimensão estratégica do desenvolvimento.
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Compreendida na sua dimensão ampliada, cultura é estratégica para o 

desenvolvimento e a inovação na medida em que expressa as tramas iden-

titárias que são a argamassa dos pactos celebrados entre os vários atores so-

ciais e que dão curso a processos de inovação e de desenvolvimento social.

É também esta dimensão ampliada que “empresta” valores mais ou me-

nos abertos à inovação e ao trabalho articulado entre diferentes atores na 

criação e difusão de inovações. Como observado anteriormente, estudos 

focam a difusão da cultura científica em sociedades específicas. Em outros 

estudos, cultura é contexto que pode favorecer ou dificultar o desenvolvi-

mento; é meio onde práticas sociais e produtivas se realizam. 

Mais ainda: esta dimensão ampliada cria oportunidades de renovação 

de práticas de produção e de comercialização num conjunto cada vez mais 

alargado de setores da produção mercantil, funcionando novamente como 

vetor de dinamização sócio-produtiva-inovadora e que têm ocupado lugar 

de destaque nos processos de formação de preços, um fenômeno que po-

demos chamar de “culturalização da economia”.

Já do ponto de sua dimensão restrita, portanto, como campo especiali-

zado de produção de sentidos, a cultura materializada na forma de bem ou 

serviço (simbólico-cultural), e a consequente constituição de uma econo-

mia da cultura com seu potente mercado que atua em escala global, ocupa 

lugar de proa na atual fase da acumulação capitalista, ou seja, desempenha 

papel de extrema relevância na dimensão econômica do desenvolvimento 

como elemento capaz de gerar, em grandes proporções, emprego e renda. 

Nesse campo, processos de inovação têm mostrado um ritmo acelerado 

em conjunção com as novas tecnologias da informação e da comunicação, 

reconfigurando práticas tradicionais de produção, de comercialização e de 

consumo de bens simbólicos culturais.  

PERIGOS E CUIDADOS NO ENFRENTAMENTO DO PROBLEMA

Iniciamos este artigo delimitando um problema: aquele que se circunscre-

ve ao risco de naturalização da relação entre criatividade, inovação, cultu-
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ra e desenvolvimento. Afirmamos que, em contexto tão paradoxal, nosso 

objetivo era somente contribuir para fazer avançar a discussão da equação 

do desenvolvimento e de suas variáveis – criatividade, inovação e cultura. 

É evidente que a rapidez com que tentamos delimitar conceitual-

mente os “novos” termos (cultura, inovação, criatividade) que têm vindo 

a frequentar a “equação” do desenvolvimento nem de longe dá conta da 

complexidade que encerram. É esta, com certeza, uma tarefa que exige 

um esforço de investigação multidisciplinar que precisa ser devidamen-

te aprofundado.

Analisamos a relação entre desenvolvimento, inovação e criativida-

de, de uma perspectiva schumpetriana, definindo desenvolvimento como 

o processo de destruição criadora, engendrado pela geração e difusão de 

inovações. Assinalamos ainda que, da perspectiva da literatura sobre de-

senvolvimento e inovação revisada, não podemos incorrer no risco de 

desconhecermos a importância e as contingências das instituições e do 

ambiente institucional (da cultura) para a criatividade, inovação e desen-

volvimento, tendo em vista que todo desenvolvimento é dependente de 

caminho (path dependence).

Tentamos também evitar a “naturalização” do resultado virtuoso da re-

lação entre cultura e desenvolvimento e o risco de negligenciar especifici-

dades do “onde e quando” se dá a trama sociocultural, isto é, as especifici-

dades simbólico-culturais dos lugares e territórios e sua apropriação por 

atores diferenciados, pois transformações nos usos e práticas podem vir 

acompanhadas de exclusões tanto de culturas como de seus agentes pro-

dutores primários. Também não podem ser negligenciadas variáveis fun-

damentais e que se inscrevem no terreno da história, da política e da eco-

nomia. Lembremos que a ênfase excessiva na criatividade de indivíduos e 

grupos na conformação de padrões de produção e de acumulação amplia 

riscos de recaídas deterministas de que “progresso” e “desenvolvimento” 

são apanágios apenas de determinados povos enquanto que outros estão 

fadados à pobreza e ao atraso eternos.
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Outro cuidado de grande importância diz respeito ao fato de que não 

se pode sobrevalorizar os aspectos alegóricos dos bens culturais em detri-

mento de seus aspectos simbólicos para atribuir-lhes valor de mercado, 

isto é, valor de troca, o que significaria reservarmos à cultura um papel de 

simples e mero “recurso” na composição da “equação” do desenvolvimen-

to. Cuidados também devem ser adotados no que concerne às formas de 

organização da produção e do trabalho no mercado da cultura e seus reba-

timentos sobre a geração de valor, a natureza dos bens e serviços simbóli-

co-culturais e as formas de apropriação da riqueza gerada. 

Por fim, e numa perspectiva mais geral, é preciso estarmos atentos e aler-

tas para que o potencial de geração de riquezas e de empregos representado 

pelo mercado da cultura não seja apartado da compreensão da cultura como 

geradora de riquezas simbólicas. Ou seja, não se trata apenas de perseguir o 

crescimento econômico por meio do estímulo às atividades ligadas à cultura, 

mas também, e principalmente, de criar condições propícias ao aumento da 

diversidade das manifestações culturais, promovendo a inclusão, simultane-

amente cultural, social e econômica, de novos e múltiplos agentes criadores.

Adotar uma visão instrumental, e não substantiva, da relação entre 

cultura, inovação, criatividade e desenvolvimento, significará, sem mais, 

reforçar e proteger os interesses dos agentes e repertórios culturais e de 

inovação já estabelecidos. Significará, enfim, desconsiderar-se que a cultu-

ra, dimensão fundamental do desenvolvimento das sociedades, dos grupos 

sociais e dos indivíduos, representa, em especial, corpo de valores que ali-

menta o enriquecimento do patrimônio comum da humanidade, na medi-

da em que as tradições e experimentações (criativas e inovadoras) de uma 

sociedade ou de um grupo social e suas formas de expressão são seus meios 

de afirmar sua presença no mundo. A ausência dessa visão substantiva de 

cultura impacta negativamente sobre os outros termos da equação do de-

senvolvimento: criatividade e inovação. 

Assim, o que se espera da relação entre cultura e desenvolvimento é, 

além da criação de um clima cultural propício à criatividade e à inova-
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ção, certamente, a perspectiva do acionamento das oportunidades que se 

abrem quanto à expansão do espaço de criação e de circulação de mani-

festações culturais, com evidentes ganhos econômicos, mas também, com 

ganhos propriamente culturais, com a produção e a circulação ampliadas 

de repertórios simbólicos capazes de oferecer alternativas às produções 

simbólicas dominantes, incluindo-se aí diferentes concepções e modelos 

de desenvolvimento.
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Medição econômica do campo  
cultural no Brasil

CRISTINA PEREIRA DE CARVALHO LINS

No cenário de transformações que marcaram a evolução da economia glo-

bal durante a transição deste milênio, a supremacia dos conteúdos imate-

riais, simbólicos e intangíveis nas relações sociais dá substância à chamada 

economia do conhecimento, ou nova economia, na qual a cultura, setor 

que tem como matérias-primas a inovação produtiva e a criatividade, é 

também peça-chave da economia do conhecimento e de estímulo a outros 

setores da economia. 

Segundo diversos autores, a cultura aparece como algo tão amplo e 

transversal que vem adquirindo uma “posição de centralidade”, passando a 

congregar diversas reflexões sobre sua dinâmica enquanto objeto de estu-

do e pesquisa de disciplinas científicas. (CANCLINI, 1987; RUBIM, 2007; 

MIGUEZ, 2007)

Essa importância dada à cultura, tanto no cenário internacional quan-

to no nacional, refletiu o deslocamento da cultura para o centro da vida 

intelectual, política, jurídica e econômica das sociedades.

[...] é, todavia, nas suas interfaces com a dimensão econômica que mais 
recentemente e aceleradamente a cultura passou a ser objeto privilegiado 
de atenção, mundo afora, dos estudos científico-acadêmicos e também de 
policemakers. (MIGUEZ, 2007, p. 96, grifo do autor)
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Neste contexto, a cultura se torna um segmento importante para o 

desenvolvimento e para o crescimento econômico propriamente dito, pas-

sando a representar uma alternativa de inclusão produtiva, seja como um 

potencial agregador de valor à economia enquanto setor produtor e em-

pregador de bens e serviços, seja quanto como setor capaz de qualificar a 

nova mão de obra requerida nas sociedades contemporâneas. 

Essas mudanças históricas marcaram a economia da cultura, que pas-

sou a considerar como culturais, atividades econômicas decriação de no-

vos produtos e práticas, produção, gestão, circulação e distribuição por 

agentes culturais públicos e privados, o consumo de bens e serviços cultu-

rais, bem como as ocupações, que têm sua origem na criatividade, habili-

dade e talento individual. 

Conforme a Unesco (2009), a concepção de cultura está relacionada com 

as atividades econômicas geradoras de bens e serviços, relacionadas à “cria-

ção e produção”, tradicionalmente ligadas às artes, como teatro, música, fil-

me, edição de livros, fotografia, rádio, televisão, bibliotecas, arquivos, mu-

seus e patrimônio histórico, bem como a outro conjunto mais abrangente, 

que inclui os setores das novas tecnologias da economia da informação e 

comunicação, que mudam o modo de produção e disseminação da produ-

ção cultural como o audiovisual, mídia, redes, internet e tecnologias digitais. 

UM NOVO CAMPO DE ESTUDO

Por se tratar de um novo campo de estudo em países latino-americanos, 

como também no Brasil, ganha importância analisar o papel do setor cul-

tural no desenvolvimento econômico, além de revisar e aprofundar os es-

tudos das experiências internacionais para estabelecer uma delimitação 

das atividades culturais, tomadas em sua dimensão econômica.

O Framework for Cultural Statistics (FCS) 2009, que tem como obje-

tivo fornecer uma base conceitual de “atividades relacionadas com a pro-

dução, difusão e usos da cultura”, define a atividade cultural de uma forma 

mais ampla. Essa seria um conjunto dos traços distintivos, espirituais, ma-
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teriais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou grupo social. A ativi-

dade cultural englobaria, além disso, as artes e as letras, os modos de vida, 

os direitos fundamentais do ser humano, os sistemas de valores, crenças e 

tradições. (THE 2009..., 2009, p. 18)

Esta definição mais operacional incorpora o mais amplo conjunto de 

atividades relacionadas à produção de bens e serviços culturais e serve de 

base para medir a dimensão econômica da cultura, adota as nomenclatu-

ras de classificações de atividades1 comparáveis com critérios internacio-

nais e “está baseada em domínios, com o propósito de quantificar as ati-

vidades, bens e serviços culturais gerados por processos industriais e não 

industriais”. (THE 2009..., 2009, p. 22)

O FCS 2009 sugere uma classificação das atividades culturais em seto-

res, a que chama de “domínios culturais”, que representam um conjunto 

de produção de bens, atividades e práticas culturais “core” ou central (pa-

trimônio, artes performáticas, artes visuais, edição e impressão, audiovi-

sual e mídia interativa, design e serviços criativos) e mais dois domínios; o 

transversal (educação, patrimônio imaterial, preservação e arquivo, equi-

pamento e material de suporte) e o relacionado (turismo e esporte), que 

mostram a importância do ciclo de produção e transmissão da cultura. 

(THE 2009..., 2009, p. 24)

A definição do campo estatístico da cultura também foi tema de gru-

pos de estudos realizados sobre a economia da cultura pelo Eurostat, no 

período 2009-2011, com o objetivo de rever as nomenclaturas de ativida-

des: a francesa e a europeia, e também, na América Latina, com a conso-

lidação do manual metodológico sobre a implementação em Latino Amé-

rica de uma conta satélite de cultura, construído pelo Convenio Andrés 

Bello da Colômbia. (CUENTAS..., 2009, p. 78)

1	 As limitações e necessidades de revisão da nomenclatura referentes ao campo da cultura exigem 
uma articulação capaz de transformar a extrema complexidade dessas atividades em informações 
e indicadores que tornem o fenômeno cultural inteligível.
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Essas abordagens orientaram a concepção do setor cultural, a seleção 

dos grupos de atividades culturais e orientaram a pensar e produzir indica-

dores para o conhecimento e transformação da realidade social de diversos 

países, como no Brasil. 

AVANÇOS INSTITUCIONAIS PARA MEDIR A CONTRIBUIÇÃO  
ECONÔMICA DA CULTURA

Nesses últimos 10 anos, o país se inseriu neste esforço de desenvolver es-

tudos e pesquisas no campo das estatísticas culturais com a sistematização 

e a produção de informações e indicadores como base empírica de desen-

volvimento de políticas públicas da cultura e da tomada de decisões dos 

gestores e especialistas que fazem parte dela.

Até o ano de 2004, “não se vinha discutindo, como em outras áre-

as, a necessidade de realizar uma pesquisa no sentido de sistematizar os 

dados necessários, nem a respeito das bases em que ela poderia desen-

volver”. (OLIVEIRA, 2003, p. 190) Embora tenha havido tentativas de se 

realizar um trabalho conjunto, envolvendo uma equipe multidisciplinar, 

interdepartamental e interinstitucional, com técnicos representantes do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério da 

Cultura (MinC), o estabelecimento da parceria entre as instituições só 

se efetivou no final de 2004, na gestão do ministro da Cultura, Gilberto 

Passos Gil Moreira.

Esta iniciativa pioneira e de grande importância no campo de estu-

dos da cultura teve por objetivos: estabelecer os princípios básicos para 

disciplinar a conjunção de esforços e de apoio técnico; organizar e siste-

matizar informações relacionadas ao setor cultural a partir das pesquisas 

existentes na Instituição; formular uma estratégia para construção de 

um conjunto articulado de estatísticas e indicadores culturais; propor o 

desenvolvimento de linhas de pesquisa para suprir as lacunas existentes 

na produção de estatísticas nacionais e a longo prazo; expandir a capaci-

dade específica de análise para esse setor com a construção de uma conta 
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satélite para medir o peso da cultura no Produto Interno Bruto nacional. 

(LINS, 2006, p. 2)

Os resultados deste trabalho conjunto entre as instituições inseriram 

o Brasil na contínua superação das lacunas de informações quantitativas, 

com a produção e divulgação de uma iniciativa pioneira no campo de es-

tudos da cultura, o Sistema de Informações e Indicadores Culturais (SIIC), 

que já conta com três publicações referentes aos anos de 2003, 2003-2005 

e 2007-2010, apresentando uma análise de dados e indicadores socioeco-

nômicos das atividades culturais para a participação das atividades cultu-

rais no número de empresas, no total de pessoal ocupado (sócios, proprie-

tários, trabalhadores assalariados), salários e outras remunerações pagas, 

receita líquida, custos totais, valor adicionado das empresas, valor bruto 

da produção, custo das operações industriais, consumo intermediário, sa-

lário médio e custo do trabalho; o levantamento de algumas características 

socioeconômicas sobre classes de rendimento, cor ou raça, sexo e nível de 

escolaridade, dos gastos com bens e serviços culturais realizados pelas fa-

mílias brasileiras, na qual a despesa familiar com cultura é comparada com 

a despesa total familiar; gastos governamentais com a cultura e o padrão 

de alocação dessas despesas para cada uma das esferas de governo e as ca-

racterísticas do trabalho e rendimento da população ocupada (emprego) 

do setor cultural. 

Outra iniciativa realizada, a partir do acordo, é a Pesquisa de Informa-

ções Básicas Municipais (MUNIC), com informações estatísticas censitá-

rias da cultura na gestão pública municipal e que já conta com cinco edi-

ções – 2005, 2006 (suplemento temático da cultura), 2009, 2011 e 2012. 

Ainda no ano de 2012 foi divulgada a primeira edição do levantamento so-

bre a estrutura, dinâmica e funcionamento das instituições públicas esta-

duais, a Pesquisa de Informações Básicas Estaduais, com um capítulo sobre 

o tema dos conselhos estaduais de cultura. Uma nova divulgação da MU-

NIC e da Pesquisa de Informações Básicas Estaduais da cultura, com dados 

de 2014, será divulgada ainda neste ano, no segundo semestre de 2015. 
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O SISTEMA DE INFORMAÇÕES E INDICADORES CULTURAIS (SIIC)

Focando o período entre 2007 e 2010, o SIIC dá continuidade à série que 

levantou as primeiras informações referentes ao ano de 2003 sobre os prin-

cipais aspectos da oferta e da demanda de bens e serviços culturais, os gas-

tos das famílias e os gastos públicos com cultura e as características socioe-

conômicas da população ocupada na cultura, consolidados nacionalmente.

A concepção de cultura adotada neste estudo está relacionada com o 

mais amplo conjunto de atividades econômicas geradoras de bens e ser-

viços relacionadas com a cultura, conforme a definição da Unesco (2009). 

É importante ressalvar que para todo trabalho de medição, deve-se de-

finir e delimitar o que se quer considerar. A concepção metodológica do 

campo da cultura proposta no estudo do SIIC 2007-2010 foi feita a partir 

das nomenclaturas de atividades produtivas de bens e serviços e está dire-

tamente relacionada à estrutura de classificação econômica utilizada nas 

pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a Classifica-

ção Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 2.0.2 Para esse trabalho, 

foi essencial buscar as orientações das definições do campo estatístico da 

cultura do Marco dos domínios de estatísticas culturais da Unesco 2009,3 

das nomenclaturas das estatísticas culturais da França – ESSnet-Culturee 

a  delimitação dos setores e subsetores que conformam o campo cultural 

da conta satélite do Manual metodológico do Convenio Andrés Bello (CA-

B).4 Na delimitação do novo setor cultural, buscou-se conciliar também 

as discussões sobre a Conta Satélite de Cultura do Brasil,6 de modo que o 

2	 Consultar a publicação do Sistema de Informações e Indicadores Culturais 2007-2010, Quadro 1 
- Estrutura detalhada das atividades do setor cultural da CNAE 2.0: códigos e denominações, p 18-
19. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/indic_culturais/2010/
default.shtm>.

3	 Consultar 2009 Unesco framework for cultural statistics – FCS. Table 2. Cultural productive acti-
vities and goods and services defined with the CPC 2 and ISIC 4 codes, p 52-64. Disponível em: 
<http://www.uis.unesco.org/culture/Documents/framework-cultural-statistics-culture-2009-en.
pdf>.

4	 Consultar CUADRO 4.2 – Actividades características de La cultura y produtos característicos aso-
ciados, pp 78-87. Disponível em: <http://culturayeconomia.org/wp-content/uploads/completo-
-dic-162.pdf>.
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novo âmbito do estudo SIIC 2007-2010 não deixasse de fora nenhuma das 

classes de atividade a serem consideradas, futuramente, na medição eco-

nômica do setor cultural. 

Assim, para finalidade deste estudo, não foi considerada a definição do 

escopo dos setores criativos do Ministério da Cultura,5 que agregam cate-

gorias culturais e setores dos diversos conjuntos de empreendimentos que 

atuam no campo da Economia Criativa, com atuação para além dos setores 

tradicionalmente considerados como culturais que

[...] vão além dos setores denominados como tipicamente culturais, ligados 
à produção artístico-cultural [música, dança, teatro, ópera, circo, pintura, 
fotografia, cinema], compreendendo outras expressões ou atividades re-
lacionadas às novas mídias, à indústria de conteúdos, ao design, à moda, 
à P&D, ao artesanato, às expressões culturais à arquitetura entre outros. 
(MINC, 2012, p. 21)

O trabalho da Unesco, o FCS 2009, constitui uma referência para o 

SIIC e para descrição dos setores criativos contemplados pelo Ministério 

da Cultura, que deve, no entanto, ser analisada e ajustada de acordo com 

as especificidades nacionais, 

Como já foi dito, até recentemente, o escopo dos setores contemplados pe-
las políticas públicas do MinC se restringia àqueles de natureza tipicamente 
cultural [patrimônio, expressões culturais, artes de espetáculo, audiovisual 
e livro, leitura e literatura]. Recentemente esse escopo foi ampliado, con-
templando também setores de base cultural, com um viés de aplicabilidade 
funcional (moda, design, arquitetura, artesanato). (MINC, 2012, p. 17)

Apesar da existência de alguns indicadores, a ausência de pesquisas 

que contemplem de modo amplo os diversos setores desta economia im-

pede que haja o conhecimento e o reconhecimento de vocações e oportu-

5	 MINC. Plano da Secretaria da Economia Criativa: políticas, diretrizes e ações, 2011-2014 Bra-
sília, Ministério da Cultura, 2012. 156 p. Disponível em: <http://www.cultura.gov.br/docu-
ments/10913/636523/PLANO+DA+SECRETARIA+DA+ECONOMIA+CRIATIVA/81dd57b6-e43b-
-43ec-93cf-2a29be1dd071>.
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nidades a serem reforçadas e estimuladas por meio de políticas públicas 

consistentes. (MINC, 2012, p. 36)

O SIIC 2007-2010 divulgou resultados para diversas atividades econô-

micas de bens e serviços culturais, que têm origem na criatividade, sendo 

geradoras de trabalho, emprego, renda e riqueza através da criação e explo-

ração de propriedade intelectual que ajudam a pensar e conhecer o setor 

da Economia Criativa.

Com base nas informações estatísticas e cadastrais de empresas e ou-

tras organizações formalmente constituídas no país, nas estatísticas do 

Cadastro Central de Empresas, que tratam a cultura sob a ótica econômi-

ca, pelo lado da oferta, é possível avaliar os indicadores da participação das 

atividades culturais no número de empresas, no total de pessoal ocupado 

(sócios, proprietários, trabalhadores assalariados), salários e outras remu-

nerações pagas para atividades econômicas culturais.

A tabela abaixo, extraída e elaborada a partir do Anexo 4 do Sistema 

(2013, p. 145-148), apresenta os resultados para as mesmas atividades eco-

nômicas de bens e serviços culturais que ajudam a mensurar as atividades 

e produtos dos setores criativos.

Tabela 1 – Número de empresas, pessoal ocupado em 31,12 salários e outras remunerações, 
segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – Brasil – 2010

Classificação Nacional  
de Atividades Econômicas  
(CNAE 2.0)

Número de 
empresas 
e outras 

organizações 

Pessoal ocupado em 
31,12 Salários 

e outras 
remunerações 

(Mil Reais)

Pessoal 
ocupado 

total

Pessoal 
ocupado 

assalariado 

Total do Setor Cultural 399.958 2.102.698 1.545.112 41.480.342

Atividade de impressão 1.674 24.654 22.165 511.698

18.11-3 Impressão de jornais, livros, 
revistas e outras publicações 
periódicas

1.674 24.654 22.165 511.698

Serviços de pré-impressão e 
acabamentos gráficos 10.246 43.498 28.925 439.686

18.21-1 Serviços de pré-impressão 5.181 23.503 15.954 263.614



D
IM

E
N

S
Õ

E
S

 C
R

IA
TI

V
A

S
 D

A
 E

C
O

N
O

M
IA

 D
A

 C
U

LT
U

R
A

51

18.22-9 Serviços de acabamentos 
gráficos 5.065 19.995 12.971 176.072

Reprodução de materiais 
gravados em qualquer suporte 459 5100 4424 114730

18.30-0 Reprodução de materiais 
gravados em qualquer suporte 459 5.100 4.424 114.730

32.12-4 Fabricação de bijuterias  
e artefatos semelhantes 950 11.213 9.855 99.070

Fabricação de instrumentos 
musicais 222 2331 2014 29.191

32.20-5 Fabricação de instrumentos 
musicais 222 2.331 2.014 29.191

Fabricação de brinquedos e jogos 
recreativos 924 16918 15549 222542

32.40-0 Fabricação de brinquedos 
e jogos recreativos 924 16.918 15.549 222.542

Edição de livros, jornais, revistas 
e outras atividades de edição 6.182 28.205 19.531 554.695

58.11-5 Edição de livros 2.886 14.298 10.155 273.183

58.12-3 Edição de jornais 2.005 8.755 6.024 165.452

58.13-1 Edição de revistas 1.291 5.152 3.352 116.060

Edição integrada à impressão de 
livros, jornais, revistas e outras 
publicações

3.963 72.399 66.560 2.380.912

58.21-2 Edição integrada à 
impressão de livros 1.161 19.243 17.418 580.736

58.22-1 Edição integrada à 
impressão de jornais 2.114 44.264 41.258 1.371.448

58.23-9 Edição integrada à 
impressão de revistas 688 8.892 7.884 428.728

Atividades cinematográficas, 
produção de vídeos e de 
programas de televisão

10.581 35.615 20.711 395.471

59.11-1 Atividades de produção 
cinematográfica, de vídeos e de 
programas de televisão

7.118 17.397 7.306 177.029

59.12-0 Atividades de pós-
produção cinematográfica, de 
vídeos e de programas de televisão

2.201 4.587 1.526 36.534

59.13-8 Distribuição 
cinematográfica, de vídeo e de 
programas de televisão

622 1.676 858 58.114
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59.14-6 Atividades de exibição 
cinematográfica 640 11.955 11.021 123.794

Atividades de gravação de som e 
de edição de música 2.327 5.867 2.718 79.480

59.20-1 Atividades de gravação de 
som e de edição de música 2.327 5.867 2.718 79.480

Atividades de rádio 4.560 42.810 36.249 729.412

60.10-1 Atividades de rádio 4.560 42.810 36.249 729.412

Atividades de televisão 1.244 55.116 53.616 3.069.089

60.21-7 Atividades de televisão 
aberta 1.055 51.501 50.214 2.871.760

60.22-5 Programadoras e 
atividades relacionadas à televisão 
por assinatura

189 3.615 3.402 197.329

Tratamento de dados, 
hospedagem na internet e outras 
atividades relacionadas

20.827 102.500 72.938 2.542.926

63.11-9 Tratamento de dados, 
provedores de serviços 
de aplicação e serviços de 
hospedagem na internet

18.283 92.508 66.483 2.323.323

63.19-4 Portais, provedores de 
conteúdo e outros serviços de 
informação na internet

2.544 9.992 6.455 219.603

Outras atividades de prestação 
de serviços de informação 9.885 29.408 14.937 281.616

63.91-7 Agências de notícias 1.440 4.363 2.337 116.335

63.99-2 Outras atividades 
de prestação de serviços de 
informação não especificadas 
anteriormente

8.445 25.045 12.600 165.281

Serviços de arquitetura e 
engenharia e atividades técnicas 
relacionadas

19.900 75.588 44.568 1.020.874

71.11-1 Serviços de arquitetura 8.272 20.618 7.729 150.862

71.19-7 Atividades técnicas 
relacionadas à arquitetura e à 
engenharia

11.628 54.970 36.839 870.012

Publicidade 27.125 116.501 77.818 1.689.754

73.11-4 Agências de publicidade 12.935 49.858 30.688 1.057.131

73.12-2 Agenciamento de espaços 
para publicidade, exceto em 
veículos de comunicação

2.269 8.798 5.589 103.054



D
IM

E
N

S
Õ

E
S

 C
R

IA
TI

V
A

S
 D

A
 E

C
O

N
O

M
IA

 D
A

 C
U

LT
U

R
A

53

73.19-0 Atividades de publicidade 
não especificadas anteriormente 11.921 57.845 41.541 529.569

Design e decoração de interiores 11.946 38.948 22.627 297.350

74.10-2 Design e decoração de 
interiores 2.307 6.440 3.237 80.587

74.20-0 Atividades fotográficas e 
similares 9.639 32.508 19.390 216.763

Aluguel de objetos pessoais e 
domésticos 10.536 30.447 16.407 147.232

77.22-5 Aluguel de fitas de vídeo, 
dvds e similares 7.560 17.331 7.249 66.144

77.23-3 Aluguel de objetos do 
vestuário, jóias e acessórios 2.976 13.116 9.158 81.088

Outras atividades de ensino 10.306 70.137 54.573 769.953

85.92-9 Ensino de arte e cultura 2.442 9.444 6.160 114.261

85.93-7 Ensino de idiomas 7.864 60.693 48.413 655.692

Atividades artísticas, criativas e 
de espetáculos 16.717 42.648 19.925 306.454

90.01-9 Artes cênicas, espetáculos 
e atividades complementares 15.645 39.713 18.380 268.475

90.02-7 Criação artística 718 1.534 598 12.737

90.03-5 Gestão de espaços para 
artes cênicas, espetáculos e outras 
atividades artísticas

354 1.401 947 25.242

Atividades ligadas ao patrimônio 
cultural e ambiental 1166 13021 11908 506486

91.01-5 Atividades de bibliotecas e 
arquivos 329 3.301 2.936 76.045

91.02-3 Atividades de museus e de 
exploração, restauração artística e 
conservação de lugares e prédios 
históricos e atrações similares

313 4.034 3.696 171.931

91.03-1 Atividades de jardins 
botânicos, zoológicos, parques 
nacionais, reservas ecológicas e 
áreas de proteção ambiental

524 5.686 5.276 258.510

Atividades de recreação e lazer 13.534 54.460 38.106 410.199

93.21-2 Parques de diversão e 
parques temáticos 521 10.688 9.867 112.051

93.29-8 Atividades de recreação 
e lazer não especificadas 
anteriormente

13.013 43.772 28.239 298.148

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Cadastro Central de Empresas (2010).
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Por fim, com o objetivo de ampliar a produção de dados estatísticos 

sobre a economia brasileira, está em andamento a construção da conta sa-

télite de cultura,6 outra iniciativa para a mensuração econômica/criativa 

do setor cultural, que irá calcular a participação das atividades culturais 

no sistema de contas nacionais. Este estudo está sendo desenvolvido pelo 

IBGE, MinC e o Centro de Estudos Internacionais sobre Governo da Uni-

versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), desde o final de 2011. 

Esses esforços na mensuração das atividades culturais do país devem 

ser intensificados para que se possa entender a dinâmica do setor e formu-

lar/acompanhar/avaliar as políticas setoriais que ajudem a guiar a tomada 

de decisões dos governos das regiões brasileiras, voltadas para as melhorias 

sociais e econômicas.
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O cinema global: 
Economia Criativa em um campo  

de trocas desiguais

DANIELE CANEDO

INTRODUÇÃO

Considerado “um dos motores da Economia Criativa”, o setor audiovisual é 

também qualificado como um dos setores “mais complexos, politicamente 

sensíveis e subestimados entre as indústrias criativas”, segundo o relatório da 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento. (UNC-

TAD, 2010, p. 149, tradução nossa) O atestado de complexidade pode ser ex-

plicado levando em consideração dois fatores. Primeiro, o fato de que o au-

diovisual é composto pelas interdependentes dimensões econômica, cultural, 

tecnológica e política. Gérman Rey (2010, p. 87) alerta que embora o audio-

visual “seja um produto que circula em mercado com todas as possibilidades 

e restrições”, é também “um elemento central da identidade, do reconheci-

mento da diversidade e da expressão simbólica e imaginária dos diferentes 

grupos humanos”. A adoção, em 2005, da Convenção sobre a Proteção e Pro-

moção da Diversidade das Expressões Culturais, também conhecida como 

Convenção da Diversidade Cultural (UNESCO, 2005), foi um marco históri-

co de uma longa negociação sobre a liberalização do comércio internacional 

de produtos audiovisuais que começou em 1947. A discussão sobre o caráter 

específico dos bens e serviços audiovisuais no comércio internacional ressalta 

a dualidade entre economia e cultura do globalizado setor audiovisual.
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O segundo fator pode estar relacionado à contínua expansão do setor 

audiovisual como consequência das Tecnologias de Informação e Comu-

nicação. A definição tradicional do audiovisual abrangendo o cinema (fil-

mes e vídeos), a televisão e o rádio está sendo alterada. (UNCTAD, 2010) 

As novas mídias demandam a produção de conteúdos feitos sob medida 

para novos modos de consumo em novas janelas de exibição, independen-

tes das salas de cinema e da teledifusão. A definição dos domínios culturais 

da Unesco, por exemplo, agrega as mídias interativas ao setor audiovisual. 

Portanto, é preciso levar em consideração que, como ressalta Octavio Ge-

tino (2012), “o audiovisual tem características muito distintas das outras 

áreas artísticas. Toda mudança que se dá na tecnologia, na indústria, na 

economia e na ciência incide muito mais no cinema, por exemplo, do que 

nas outras áreas”. (informação verbal, tradução nossa)1

Entre as áreas que compõem o audiovisual, o cinema foi escolhido 

como escopo deste artigo tendo em vista o quadro de desigualdades de 

oportunidades que marca este setor e acentua a necessidade de interven-

ção pública através de políticas cinematográficas. Dez anos depois da ado-

ção da Convenção da Diversidade Cultural, este artigo analisa indicadores 

da cadeia produtiva do cinema para refletir sobre o panorama da economia 

do cinema e da diversidade cultural no contexto internacional contempo-

râneo. Mais precisamente, as referências ao cinema privilegiam a produção 

e a distribuição de filmes de longa metragem de ficção que são comercia-

lizados em salas de exibição. Com isso, esperamos problematizar alguns 

aspectos do cinema enquanto uma indústria criativa global de bens cultu-

rais, de modo a contextualizar o ambiente no qual as políticas cinemato-

gráficas deveriam causar impacto.

1	 Octavio Getino, em entrevista concedida à pesquisadora. Buenos Aires, 5 de junho de 2012.
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A MAIS INDUSTRIAL DAS ARTES OU A MAIS  
ARTÍSTICA DAS INDÚSTRIAS?

A cadeia produtiva do cinema é dividida nas etapas de produção, dis-

tribuição e exibição, cada uma delas envolvendo uma ampla gama de sube-

tapas, atividades profissionais e setores industriais. Segundo Harold Vogel 

(2011), o cinema é uma atividade industrial que, em termos macroeco-

nômicos, está submetida às mesmas regras que qualquer outra indústria: 

taxas de câmbio, concorrência, ciclos econômicos, entre outras. Todavia, 

existem características econômicas específicas do setor cinematográfico 

que merecem ser destacadas. No relatório da Comissão Europeia sobre o 

setor cinematográfico, Sophie De Vinck, Lindmark e Simon (2012) apre-

sentam especificidades da dimensão econômica do cinema: 

(1) É uma indústria de protótipo, com altos custos fixos de produção e 
custos de reprodução relativamente baixos, (2) a qualidade e os custos 
não necessariamente são refletidos no preço final, (3) é uma indústria hit-
-driven com demanda incerta; (4) filmes são bens semipúblicos, onde o 
consumo não destrói o valor do produto e onde é difícil excluir audiência 
do consumo, (5) um certo número de estratégias de controle surgiram, 
incluindo (a) abordagem de portfólio, (b) estratégias de formatação [es-
trelas, sequelas, etc.], (c) controle de versão [anelas de lançamento], (d) 
concentração e integração [em particular através de controle sobre a dis-
tribuição] e (e) proteção de direitos autorais. (DE VINCK; LINDMARK; 
SIMON, 2012, p. 5, tradução nossa)

Chamamos atenção para algumas características apontadas pelos au-

tores. Primeiro, o fato de que a indústria cinematográfica possui elevados 

custos fixos de produção. Embora seja uma atividade cultural, a realização 

cinematográfica demanda equipamentos, profissionais qualificados e cus-

tos operacionais. O orçamento dos filmes depende do tamanho das pro-

duções, a formação das equipes e necessidades técnicas do roteiro. O custo 

médio também varia consideravelmente em diferentes regiões do mundo, 

o que se apresenta como uma primeira dificuldade para que o cinema se 

torne um campo menos desigual. (CANEDO, 2013)
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Todavia, existem despesas básicas que não podem ser alteradas. Harold 

Vogel (2011) apresenta os custos de um filme divididos em quatro etapas. 

A primeira diz respeito às despesas para aquisição dos direitos da história 

original. Em seguida, os custos de pré-produção incluem, por exemplo, o 

desenvolvimento do roteiro, a seleção dos profissionais (casting), a locação 

de espaços e a confecção de cenários e figurinos. Na etapa de produção, 

existem os custos técnicos e operacionais, para a captação das imagens, e os 

custos artísticos, com atores e diretores. Por fim, na pós-produção, é preciso 

editar (som e imagem), colocar efeitos especiais e legendas. (VOGEL, 2011) 

Ressaltamos também a incerteza que caracteriza a indústria cinema-

tográfica. Um filme é um tipo de produto sobre o qual não é possível de-

terminar antecipadamente o desempenho comercial. (DE VANY, 2004) 

O montante investido em um filme e a qualidade técnica e artística da 

produção não garantem o retorno do investimento. A média é desen-

corajadora – a cada 10 filmes lançados, seis ou sete não são lucrativos e 

um resulta em significativos prejuízos. (VOGEL, 2011) O desempenho no 

mercado depende de uma série de fatores conjunturais e contextuais ex-

ternos que poderão ocasionar o sucesso ou o fracasso do empreendimen-

to. Entre esses fatores estão aspectos comerciais relacionados à  concor-

rência, divulgação e distribuição nas salas de cinema, mas também fatores 

subjetivos, como gosto e indicação de amigos. A imprevisibilidade do ne-

gócio cinematográfico dificulta a obtenção de financiamento pelos méto-

dos mais comuns da atividade industrial. (DE VINCK; PAUWELS, 2008)

A CADEIA PRODUTIVA DO CINEMA GLOBAL: UM PANORAMA

A primeira conclusão a que chegamos ao analisar os indicadores de cine-

ma nos últimos anos é que a produção cinematográfica no mundo está 

em franco crescimento, apesar das crises econômicas mundiais. Segundo 

dados dos estudos “Tendências do mercado mundial do filme”, publicados 

anualmente pelo Observatório Europeu do Audiovisual em parceria com o 

Marché du Film, do Festival de Cannes (MARCHÉ DU FILM,  2000, 2005, 
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2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014), o maior produtor 

mundial continua sendo a  Índia. Entre 2007 e 2012, o país produziu 7.908 

filmes contra 4.083 dos Estados Unidos, 3.123 da China, 2.676 do Japão 

e 1.510 da França. (MARCHÉ DU FILM, 2012, 2014) As maiores taxas de 

crescimento da produção entre 2009 e 2013 foram registradas na Coréia 

do Sul (10,7%), na China (8,8%) e no Japão (7,2%). Entre os 10 maiores pro-

dutores do mundo,2 o único país cuja produção decresceu foi o Reino Uni-

do (-7,3%). No Mercosul (Figura 1), o crescimento da produção audiovisual 

para cinema e TV é citado como uma das forças propulsoras do cinema 

regional. (CANEDO, 2013) 

Figura 1 – Lançamentos de filmes do Mercosul – 2004 a 2013

Fonte: Adaptado pelo autor com dados do Observatório  
Audiovisual Europeu (2005-2014).3

2	 Índia, Estados Unidos, China, Japão, França, Reino Unido, Alemanha, Espanha, Coréia do Sul e 
Itália, nesta ordem. (MARCHÉ DU FILM, 2014)

3	 Elaboração própria com dados do Banco Mundial; Observatório Audiovisual Europeu (2005, 2006, 
2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014); Observatorio del Cine y el Audiovisual Latinoameri-
cano; Observatório Mercosul Audiovisual; OCA (ANCINE); INCAA E ICAU.
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Vale notar, contudo, que a Nigéria aparece em primeiro lugar na lista 

de produtores mundiais da Unesco (2012). Entre 2005 e 2009, foram pro-

duzidos 5.374 filmes no país africano. (UNESCO, 2012) Todavia, os dados 

de produção audiovisual da Nigéria não são levados em consideração na 

maioria dos indicadores sobre o cinema global. A ausência da Nigéria leva 

em consideração que a chamada “Nollywood” é baseada em produções de 

baixo custo, filmadas em vídeo e distribuídas informalmente em VHS e 

DVD. Portanto, não seguem o modelo padrão de produção, distribuição e 

exibição da cadeia produtiva do cinema.

Todavia, o crescimento da produção não representou necessariamente 

sucesso de bilheteria nas salas de cinema. Os 10 países com maiores taxas 

de ingressos vendidos constam na lista dos 26 países mais populosos do 

mundo. (CANEDO, 2013) Nesta lista, a Índia aparece como campeão de 

bilheteria. Todavia, para uma leitura apurada destes dados, é preciso adi-

cionalmente levar em consideração a população dos países que aparecem 

entre os 10 principais mercados; e a frequência per capita ao cinema. A 

China, terceiro lugar em número de ingressos vendidos, teve frequência 

per capita de 0,3 ao ano, ressaltando o fato de que parcela representativa 

da população não frequentou salas de cinema em 2010. Em uma classifi-

cação por frequência per capita em 2010, em primeiro lugar estariam Esta-

dos Unidos e Canadá (3,7), seguidos por França (3,4), Coréia do Sul (3,1) e 

Reino Unido (2,7). Em quinto lugar, aparece a Índia (2,2), apesar de o país 

ser o maior produtor e ter o ingresso mais barato do mundo – em 2013, 

o ingresso custava o equivalente a 0,60 centavos de dólar. (MARCHÉ DU 

FILM, 2014) O Brasil ocupa a décima posição no ranking de público, po-

rém teve frequência per capita de 0,7 o que sinaliza o fato de que milhões 

de brasileiros não assistem a filmes em salas de exibição.

A análise dos dados sobre arrecadação financeira de bilheteria nos mer-

cados internos de cada país revela a força da indústria de Hollywood. Na 

lista dos 10 primeiros colocados no ranking de arrecadação, Estados Unidos 

e Canadá ocupam o primeiro lugar em arrecadação e os latinos não partici-
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pam da seleção dos 10 maiores. (CANEDO, 2013) Para entendermos a po-

sição privilegiada na qual se encontram os países nessa lista, vale comparar 

os dados de arrecadação com o controle do mercado nacional (market share). 

Nos Estados Unidos, 91,4%, dos ingressos vendidos em 2011 foram para fil-

mes nacionais. Outros países do mundo cuja cinematografia controla mais 

da metade da cota do mercado nacional são a Índia (89%), o Japão (54,9%), 

a China (53,6%), a Coréia do Sul (52%) e a Turquia (50,2%). (MARCHÉ DU 

FILM, 2012)

O que dizer dos outros países do mundo? Segundo dados da Conferência 

das Nações Unidas sobre o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 80% 

de todos os filmes vistos ao redor do mundo são produzidos por seis corpo-

rações norte-americanas conhecidas como as majors de Hollywood: Warner 

Bros. Pictures (Time Warner), 20th Century Fox (News Corporation), Univer-

sal (General Electric), Buena Vista (The Walt Disney Company), Paramount 

Pictures (Viacom) e Columbia Pictures (Sony) (UNCTAD, 2010). Estas em-

presas são as principais responsáveis pelo financiamento, produção, distri-

buição e divulgação dos filmes de Hollywood. (VOGEL, 2011) O predomínio 

de grandes corporações dificulta a entrada de empresas menores no mercado. 

Todavia, vale salientar que a hegemonia no campo audiovisual não se res-

tringe à atuação das majors de Hollywood. Existem outros grupos midiáticos 

que são hegemônicos em escala nacional ou regional, a exemplo dos grupos 

Clarin, Televisa e Globo, na América Latina. (BRITTOS; BOLAÑO, 2005) Os 

grupos empresariais responsáveis pela emissão de fluxos midiáticos dominan-

tes se assemelham no que concerne às estratégias de produção e distribuição 

de produtos culturais. (BILTEREYST; MEERS, 2000) Portanto, são empreen-

dimentos com modelos de negócios focados na aspiração de domínio político 

e econômico do setor audiovisual, em geral, e cinematográfico, em particular. 

Na América Latina,4 o cinema de Hollywood continua com controle 

hegemônico dos mercados nacionais. (CANEDO, 2013) Ainda assim, é im-

4	 Dados aqui mencionados levam em consideração os seguintes países: Argentina, Brasil, Chile, Co-
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portante ressaltar que a cota de mercado regional pulou de 5,8% (2011) 

para 10% (2013). No Mercosul, a cota de mercado também cresceu de 2011 

para 2013: na Argentina, foi de 11% para 13%; no Brasil foi de 13% para 

18,6%. Apenas no Uruguai houve uma queda de 2,8% para 1,8%. (MAR-

CHÉ DU FILM, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 

2014) O relativo crescimento da cota de mercado pode estar relacionado 

ao crescimento da produção de filmes e do número de ingressos vendidos, 

principalmente no Brasil e na Argentina.5

Na Europa, as majors de Hollywood foram responsáveis por 61,4% da 

cota do mercado regional (2009-2013). (MARCHÉ DU FILM, 2014) Nos 

mercados nacionais, apenas o cinema francês atingiu 40,9% de preferência 

nacional. Em todos os outros países, a produção nacional levou menos do 

que 40% do público às salas de cinema. (MARCHÉ DU FILM, 2012) Essa 

cota de mercado foi celebrada por representar uma queda no percentual de 

bilheteria do cinema americano na Europa nos últimos anos. (KANZLER, 

2012) Apesar da tradição e do reconhecimento internacional, o sistema de 

produção europeu também é caracterizado como sendo composto por pe-

quenas empresas produtoras dependentes de suporte público, que em ge-

ral não chegam a competir com as produções de Hollywood. (DE VINCK; 

LINDMARK; SIMON, 2012)

Um estudo realizado pelo Instituto de Estatística da Unesco (UIS) iden-

tificou os 20 filmes de longa-metragem mais vistos em 155 países entre 

2007 e 2009. (UNESCO, 2012) O estudo identificou que apenas 11 filmes 

conseguiram estar em todas as listas – nove são provenientes dos Estados 

Unidos. A conclusão é que os filmes que aparecem como os mais popula-

res em quase todos os países pesquisados são blockbusters produzidos, dis-

tribuídos e exibidos pelo modelo de negócio dos estúdios de Hollywood. 

(UNESCO, 2012) Em 2013, todos os 20 filmes mais vistos no mundo foram 

lômbia, México, Peru, Uruguai e Venezuela. Dados de Marché du Film, 2005 a 2014.

5	 Para mais informações sobre produção e distribuição cinematográfica no Mercosul, favor consultar. 
(CANEDO, 2013)
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produzidos (14) ou coproduzidos (6) pelos Estados Unidos. (MARCHÉ DU 

FILM, 2014) Entre os filmes mais vistos no mundo é interessante enfati-

zar a quantidade de continuações (também chamadas sequelas), remakes e 

franchises (transmídia) de outros produtos como livros, videogames e de-

senhos animados.

Analisamos diversas listas dos 20 filmes mais vistos no mundo entre 

2004 e 2013 e o cenário da hegemonia de Hollywood se repete todos os 

anos e em todas as regiões do mundo com pequenas alterações. (CANE-

DO, 2013) Na União Europeia, entre os 25 filmes mais vistos de 2013, ape-

nas um não contou com produção ou coprodução dos Estados Unidos – 

tratava-se de uma produção italiana. Na América do Sul, nas listas dos 10 

mais vistos nos mercados nacionais, a quantidade de filmes que não tive-

ram participação dos Estados Unidos foram dois no Brasil, dois na Argen-

tina e um no Chile. Tais filmes foram sucessos nacionais de bilheterias em 

seus respectivos países. Porém, nenhum filme latino não nacional aparece 

como os mais vistos em outros países latinos.

A conclusão a que chegaram Sophie de Vinck, Sven Lindmark e Simon 

(2012) a respeito do cinema europeu pode ser aplicada ao caso da América 

Latina e de outros mercados no mundo: a comparação entre o potencial 

de produção e o público faz concluir que “muitos dos filmes produzidos 

nunca atingirão a audiência” pretendida. (DE VINCK; LINDMARK; SI-

MON, 2012, p. 7) Entre os problemas apontados pelos pesquisadores está 

a limitada circulação da produção cinematográfica local nos mercados re-

gional e global. Ademais, a exibição de filmes norte-americanos é predo-

minante nas salas de cinema, o que afeta a diversificação da oferta (DE 

VINCK; LINDMARK; SIMON, 2012) Das 40 maiores distribuidoras que 

operam na Europa, 29 são subsidiárias de empresas norte-americanas. No 

caso Europeu, também foram identificados como problemas do mercado 

de distribuição a fragmentação da região em pequenos mercados nacio-

nais; a limitada operacionalidade das companhias distribuidoras locais, 

em comparação com as estruturas logísticas da indústria de Hollywood; 
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os raros investimentos nesta etapa da cadeia produtiva do audiovisual; 

além do fato da audiência estar habituada a assistir filmes de Hollywood. 

(COMISSÃO EUROPEIA, 2008)

Na América do Sul, a pesquisa sobre o cenário da distribuição (CANE-

DO, 2013) identificou 445 empresas que estiveram envolvidas na comer-

cialização de 712 filmes longas-metragens de ficção produzidos por Argen-

tina, Brasil, Paraguai e Uruguai, de 2004 a 2010. Do total de filmes, 64% foi 

distribuído por 4,5% das distribuidoras. Na Argentina, 10 distribuidoras 

foram responsáveis por 97,92% da arrecadação total e 99,12% da arreca-

dação nacional, sendo que cinco majors de Hollywood foram responsáveis 

por 80,78% da arrecadação. Só os filmes distribuídos pela The Walt Disney 

Company na Argentina concentraram 44% da arrecadação. Em 2010, as 

majors distribuíram 30,26% dos filmes lançados no mercado brasileiro e 

obtiveram 73,94% do público geral. (CANEDO, 2013)  Portanto, estamos 

falando de um mercado altamente concentrado e controlado pelo sistema 

dos estúdios de Hollywood.

CONCLUSÕES

Os indicadores da cadeia produtiva do cinema sugerem tratar-se de uma 

prática elitista dominada pelo poder econômico e político de poucos grupos 

empresariais responsáveis pela emissão de fluxos midiáticos dominantes. 

(THUSSU, 2007) Nos últimos anos, a produção nacional de filmes cresceu 

em muitos países. Todavia, esse acréscimo produtivo ainda não está sendo 

traduzido em maior circulação nacional, transnacional e global da produ-

ção; bem como também não representa mais espaço nas salas de exibição e, 

consequentemente, maior audiência. O sistema montado pelas majors de 

Hollywood controla os espaços de exibição e os canais de distribuição, im-

pondo pacotes e ocupando a maior parte das salas, o que gera distorções no 

acesso aos bens audiovisuais. Os indicadores de mercado do cinema global 

ressaltam a homogeneização da oferta cinematográfica nas salas de cinema. 

Disputar espaço em salas comerciais com as produções hegemônicas, de 
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Hollywood ou da Globo Filmes, por exemplo, é uma briga difícil para qual-

quer obra não produzida e/ou distribuída pelas majors. Sobra pouco espaço 

para a experimentação artística e para modelos que não se enquadrem no 

sistema comercial. Adicionalmente, antes mesmo do filme chegar às salas 

de exibição, uma ampla estratégia de promoção baseada no star system mi-

diático ocupa programas de televisão, revistas e a internet (websites e redes 

sociais), de modo a atrair o interesse do espectador. (CANEDO, 2013)

A disparidade entre o ideal de difusão cinematográfica e a realidade do 

setor ressalta uma das mais importantes características do cinema: a dua-

lidade entre as dimensões cultural e econômica. Levando em consideração 

que o cinema é uma expressão cultural, a hegemonia dos poucos grupos 

empresariais que controlam tal indústria compromete um direito funda-

mental previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos. (ONU, 

1998) Estamos nos referindo ao direito de “participar livremente da vida 

cultural da comunidade, de fruir as artes” (ONU, 1998), que prevê que todo 

cidadão deve ter acesso aos meios para produzir cultura e desfrutar das ex-

pressões culturais da humanidade. Segundo este princípio, a todo indiví-

duo é garantido o direito de produzir cinema e assistir a filmes de acordo 

com escolhas pessoais. 

O quadro global de desigualdades de oportunidades na produção e exi-

bição de filmes justifica a demanda pela intervenção dos poderes públicos 

enquanto promotores de políticas cinematográficas. A Convenção da Di-

versidade Cultural garantiu o direito das nações a realizar iniciativas de 

fomento ao cinema nacional. Mais do que isso, motivou a realização de 

parcerias internacionais visando a defesa e a promoção da diversidade cul-

tural e contra a hegemonia da cinematografia norte-americana. O terceiro 

princípio da Convenção da Diversidade ressalta como a cooperação inter-

nacional pode representar novas possibilidades para a sustentabilidade do 

cinema local. (UNESCO, 2005) Tais arranjos podem se dar entre nações, 

em projetos de cooperação transnacional ou regional, bem como entre re-

giões, via iniciativas de cooperação interregional. 
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De forma proeminente, o discurso da Diversidade Cultural foi incluído 

nas políticas regionais e nacionais para a cultura e para o cinema a partir de 

2005, substituindo a ênfase anterior na questão da identidade regional e na-

cional. (CANEDO, 2013) As políticas passaram a ser justificadas como ações 

de resistência à homogeneização cultural, que afeta o direito ao acesso à cul-

tura e ao fazer cultural. Todavia, mais do que isso, a política cinematográfica 

deve conciliar interesses privados, relativos ao modelo de negócio da indús-

tria cinematográfica, e o interesse público, sob o viés da diversidade cultu-

ral do cinema. A ampliação da produção em diversos países certamente está 

relacionada com políticas audiovisuais de financiamento. Agora, é preciso 

garantir os meios de difusão e circulação dos conteúdos produzidos. 

Nas últimas décadas, a tecnologia, a globalização e outros fatores po-

líticos, ideológicos e econômicos motivaram certa reestruturação do seg-

mento audiovisual mundial em oposição à avassaladora hegemonia de 

Hollywood. Surgiram diversos movimentos de contrafluxo cinematográ-

fico a exemplo do ressurgimento do cinema europeu, do crescimento da 

produção na América Latina e dos casos das cinematografias da Índia e da 

Nigéria, que inovaram o negócio audiovisual. Os movimentos contra-he-

gemônicos do cinema global foram, em geral, iniciados por realizadores e 

intelectuais, que passaram a produzir sem a estrutura ideal, porém visando 

à criação de contrafluxos midiáticos. (THUSSU, 2007) Todavia, estes flu-

xos ainda não foram capazes de alterar significativamente o panorama de 

concentração na distribuição do cinema global. 

Ampliar a audiência para filmes locais significa mais do que produzir 

novos filmes. Estamos nos referindo à necessidade de criar estratégias para 

abrir espaços de exibição. É urgente que os governos promovam políticas 

para a defesa da diversidade cultural que garantam os direitos civis de aces-

so a uma diversificada gama de conteúdos. A intervenção pública no setor 

deve levar em conta que as dimensões cultural, econômica e tecnológica do 

cinema são interdependentes e devem ser abrangidas pela política cultural.
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Moda, cultura e criatividade: 
cenário e perspectivas

RENATA PITOMBO CIDREIRA
RENATA COSTA LEAHY

À primeira vista o vestuário é um bom tema de pesquisa e reflexão: é um fato 
completo cujo estudo acaba por solicitar um olhar histórico, econômico, 
etnológico, técnico, e talvez mesmo, veremos adiante, linguístico. Mas so-
bretudo como objeto mesmo do parecer o vestuário atira a curiosidade, [...] 
ele nos convida a ultrapassar os limites do indivíduo e da sociedade. O que 
nos interessa nele é que ele parece participar [...] da dinâmica da sociabilida-
de [...]. (BARTHES, 2001, p. 47)

A recentemente inaugurada Fundação Louis Vuitton, em Paris, nos 

faz pensar mais profundamente sobre os entrelaçamentos entre a moda, a 

criação, a economia e a cultura. Espaço privilegiado, com aproximadamen-

te 12.000 metros quadrados de construção e 13.500 metros quadrados de 

superfícies de vidro para o exterior, projeto arquitetônico ultramoderno 

do canadense Frank Gehry, inscrito em pleno Bois de Boulogne, a Funda-

ção é um empreendimento majestoso em homenagem à capacidade de ex-

pressão do homem e seu potencial criativo. 

Recriando um barco à vela, com 12 velas torcidas de vidro que o envol-

vem, o espaço abriga cerca de 11 galerias de exposição, auditório, livraria, 

restaurante e espaços de lazer e entretenimento, além de terraços que se 

abrem para paisagens belíssimas da cidade luz. A iniciativa de um poderoso 

conglomerado de indústrias dedicadas ao mundo da moda, o grupo Lou-
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is Vuitton-Moet Hennessy (LVMH), exibe a força desse segmento e suas 

correlações com a cultura e a economia, sem desconsiderar sua dimensão 

criativa, sua proximidade com o universo da arte, como destaca um co-

municado da Vuitton, que afirma o intuito de associar-se principalmente 

à criação artística em todas as suas formas. A fundação abriu as portas, no 

mês de outubro de 2014, com concertos do grupo Kraftwert e recital do 

pianista Lang Lang e exposições de artistas plásticos como Ellsworth Kelly 

e Olafur Eliasson. 

Ainda que em pleno século XXI alguns observadores insistam em clas-

sificar a moda como algo fútil, supérfluo e descartável, é cada vez mais 

patente a sua potência enquanto fenômeno cultural e agenciador de bens 

simbólicos e econômicos. A Fundação é só mais um exemplo desse poder.

Desde o momento em que a própria noção de cultura passou a ser re-

posicionada e concebida como modo de vida, conforme as especulações de 

Williams (2000), e como conjunto de significados, como concebe Geertz 

(1989), vamos encontrar argumentos para defender a moda como expres-

são cultural. Também o próprio alargamento do conceito de moda como 

modo de vida e maneira de se vestir e de se comportar vai reforçar o en-

trelaçamento entre moda e cultura. A constante renovação da moda faz 

dela um poderoso motor econômico. É um mercado vivo que se renova e 

cresce constantemente e que, historicamente, aparece como um elemen-

to importante para a compreensão da passagem do estado estacionário à 

idade nascente dos consumos urbanos. A um momento dado, é interes-

sante notar o quanto o jogo das aparências passa a ser determinante para 

a confusão e mesmo deslizamento dos parâmetros de distinção e separa-

ção das classes sociais, ou ainda, como diria Barthes, a sua importância no 

agenciamento da dinâmica das sociabilidades de um modo amplo. Esse é o 

horizonte que o presente texto pretende explorar, além de apresentar um 

breve panorama dos momentos que precedem o processo de implementa-

ção de políticas públicas para o segmento da moda e a presença da Bahia 

nesse cenário.
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MODA COMO EXPRESSÃO CULTURAL

A palavra “cultura” admite uma variedade de atribuições de sentido. Pode-

-se falar de cultura referindo ao cultivo da terra, ao aperfeiçoamento dos ho-

mens e das sociedades, bem como pode-se ter a cultura como um referencial 

para estabelecer oposições entre as culturas indígenas, por exemplo, e à civi-

lização ocidental, ou ainda, para designar obras legítimas.

De todo modo, tendo como referência o trabalho de Raymond Willia-

ms (2000), sabe-se que entre os séculos XIX e XX um conceito de cultu-

ra distinto da ideia de processo, desenvolvimento e mesmo produção de 

produtos culturais, como as artes, passa a vigorar: é a noção de cultura 

como “modo de vida”. A partir de então, admite-se que cada cultura possui 

traços que lhe são específicos e uma cultura não deve julgar as outras se-

gundo seus próprios critérios. Essa acepção mais antropológica engloba as 

maneiras de viver, sentir e pensar próprias de um grupo social, incluindo 

comportamento cotidiano, habitual etc.

[...] há uma certa convergência prática entre os sentidos antropológico e so-
ciológico de cultura como ‘modo de vida global’ distinto, dentro do qual 
percebe-se, hoje, um ‘sistema de significações’ bem definido não só como 
essencial, mas como essencialmente envolvido em todas as formas de ativi-
dade social e o sentido mais especializado, ainda que também mais comum, 
de cultura como ‘atividades artísticas e intelectuais’, embora estas, devido à 
ênfase em um sistema de significações geral, sejam agora definidas de ma-
neira muito mais ampla, de modo a incluir não apenas as artes e as formas 
de produção intelectual tradicionais, mas também todas as ‘práticas signi-
ficativas’ – desde a linguagem, passando pelas artes e filosofia, até o jorna-
lismo, moda e publicidade – que agora constituem esse campo complexo e 
necessariamente extenso. (WILLIAMS, 2000, p. 13)

Nessa acepção, moda e indumentária passam a ser consideradas cul-

tura, na medida em que são algumas das maneiras pelas quais a ordem 

social é experimentada, explorada, comunicada e reproduzida. A moda e a 

indumentária são alguns dos dispositivos que auxiliam o indivíduo na sua 

constituição como ser social e cultural. 
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Conforme já apontado em outro momento (CIDREIRA, 2013), em A 

interpretação das culturas, Clifford Geertz (1989) apresenta a cultura como 

o conjunto de mecanismos simbólicos que constituem a ordenação do 

comportamento humano. Nessa abordagem, reconhecida como interacio-

nista, observamos a importância da produção e circulação de sentidos que 

as interações entre indivíduos produzem, com destaque para o contexto 

no qual se desenvolvem esses processos interativos. Evidencia-se, assim, 

o estreito vínculo que a cultura estabelece entre o que os homens podem 

vir a ser e o que eles são realmente. Desse modo, podemos constatar que 

o equilíbrio entre unidade e diversidade pode estar no reconhecimento de 

padrões culturais como elementos definidores de uma existência humana. 

Como observa Geertz (1989, p. 37), “tornar-se humano é tornar-se indivi-

dual sob a direção de padrões culturais”.

Outra ideia interessante para pensar a moda como uma expressão cul-

tural é a noção de habitus retomada por Pierre Bourdieu (2007), que re-

monta a ideia aristotélica de “hexis” significando disposição, estado de âni-

mo. O autor procura, através dessa noção, pôr em evidência as capacidades 

criadoras, ativas e inventivas do habitus e do agente, que a palavra “hábito” 

não contempla. Essa noção nos permite compreender o habitus como um 

conjunto de princípios que geram e organizam práticas e representações, 

atuando como a materialização da memória coletiva que reproduz para os 

sucessores as aquisições dos precursores. Ele permite ao grupo perseverar 

em seu ser. 

Além disso, o habitus é também incorporação da memória coletiva, 

em seu sentido próprio. O habitus, enquanto algo circunscrito historica-

mente, produz práticas individuais e coletivas; são disposições que impri-

mem uma orientação à uma ação, capazes de modelar as relações sociais, 

à medida que formam uma ordem de vida que informa a conduta de vida 

do indivíduo. As práticas e representações que o habitus produz e perpe-

tua se inscrevem nas condutas humanas, nos comportamentos mais cor-

riqueiros e na sua relação com o corpo: elas se inscrevem nas disposições 
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corporais. Nesse sentido, os dispositivos vestimentares materializam uma 

memória coletiva, promovem certos reconhecimentos de grupos, reite-

rando pertencimentos.

Outro autor importante para reforçar o argumento da moda como ex-

pressão cultural é Georg Simmel (2005). Curioso sobre as interações e as 

formas sociais, Simmel vai destacar a oposição entre a vida e as formas, 

através da ideia de uma “tragédia da cultura”. Para ele, a vida transcende-

-se e aliena-se nas formas culturais que ela mesma cria. O impulso aními-

co das forças vitais ao objetivar-se, cristaliza-se e afasta-se, por vezes, do 

movimento inicial que a gerou, o que provoca certo olhar pessimista do 

autor. Mas ao mesmo tempo, ao desenvolver uma concepção dinâmica de 

cultura como Bildung, Simmel aponta para a possibilidade de formação e 

transformação do indivíduo através do desenvolvimento e realização de 

si pela assimilação de conteúdos culturais. Ao descrever a capacidade que 

o indivíduo tem de realizar obras, produtos culturais, destaca, ainda, um 

fator extremamente interessante: o fato de que as obras vão conter certos 

sentidos que extrapolam os que o próprio criador lhes atribuiu. Como des-

taca esta passagem: 

Na imensa maioria de nossas realizações que se oferecem objetivamente, 
está contida uma parcela de significação que pode ser extraída por outras 
pessoas, mas que não havia sido introduzida por nós mesmos. A realização 
acabada contém acentos, relações e valores que são de responsabilidade ex-
clusiva de sua existência objetiva, não importando se o criador teve cons-
ciência de que isto constituiu o resultado de sua criação. (SIMMEL, 2005, 
p. 96-97)

MODA COMO MODO DE SER

Como já foi observado por Georg Simmel (2005), as vestimentas e o es-

tilo pelo qual o homem se expressa acaba sendo percebido na sua mo-

dificação processual através da moda. A moda como expressão de uma 

subjetividade numa objetividade exibe adesões e pertencimentos. Nessa 
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dinâmica, a moda tem a capacidade de exibir um princípio típico das for-

mas de vida de um modo geral: um interesse em estabelecer um acordo 

entre o geral e o específico; assumindo um compromisso entre a dedica-

ção à totalidade social e a imposição da própria individualidade. No seu 

movimento que transita entre imitação e distinção, “a moda consegue 

constituir um círculo – no qual o efeito de pertencimento se manifesta 

como causa e efeito seus – quanto na determinação com a qual ela o isola 

de outros círculos”. (SIMMEL, 2005, p. 167) A sua atração manifesta-se, 

reitera Simmel, 

[…] pela possibilidade de ser levado por um círculo social, o qual exige dos 
seus participantes imitação recíproca, retirando deles, […] o peso de toda 
responsabilidade – seja ética, seja estética –, quanto pela possibilidade, ain-
da que dentro desses limites, de propiciar intensificação da individualidade 
e nuances originais dos elementos da moda. (2005, p. 168)

Assim, segundo as observações de Simmel, a moda oferece ao homem 

um dispositivo graças ao qual ele pode atestar algum lugar no universal, 

sua obediência em relação às normas que são próprias de seu tempo, de 

sua situação social, de uma esfera mais estreita e um esquema com o qual 

ele se permite, em sentido inverso, concentrar cada vez mais nos seus efei-

tos interiores e essenciais da liberdade que procura na vida em geral. 

A moda como expressão de uma subjetividade numa forma concreta, 

objetiva, tem a capacidade de transformar aquele que a gera e aquele que 

a consome. E aí reside seu fascínio: a moda enquanto modo de ser oferece 

ao indivíduo a sua possibilidade concreta de apresentação, aparição encar-

nada num corpo.

Um autor que atualiza as ideias de Simmel e que também vai refletir 

sobre o mundo das aparências, sobretudo na contemporaneidade, é Mi-

chel Maffesoli (1996). Nos seus estudos sobre o tema, o autor observa que 

existe uma variedade de campos nos quais a teatralidade dos corpos se in-

sinua. Tal atuação se exibe nos domínios que fazem da imagem profissão, 

como a publicidade e a propaganda, e demais expressões midiáticas, bem 
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como na moda, entre outros; todos se apropriam dos jogos da aparência e, 

em última instância, do espetáculo, como artifício de sedução. 

Como reconhece o próprio Mafessoli (1996), Simmel já havia enfati-

zado a importância do enfeite para as formas de socialização, as configu-

rações sociais, com seus entrelaçamentos de afetos e interesses múltiplos. 

A moda, sobretudo a vestimentar, já em Simmel (2005), tende a privilegiar 

o corpo social no seu todo, valorizando a teatralidade global.

No desenrolar de sua argumentação, Maffesoli (1996) propõe pensar 

sobre a autoconsciência epidérmica, ressaltando o papel fundamental que 

a roupa exerce na relação estrutural das dinâmicas sensório-motoras e faz 

questão de evidenciar que as roupas são máquinas de comunicar, evocan-

do a dimensão simbólica presente no vestuário. As roupas, para o autor, 

fazem relações sociais, inscrevem-se numa economia geral da sociedade, 

permitindo a comunicação. Maffesoli (1996) ressalta, ainda, que a aparên-

cia é causa e efeito de uma intensificação da atividade comunicacional, 

promovendo laços comunais. Como destaca o autor:

É essa lição que se pode tirar dos adornos, ou das diversas modulações da 
valorização do próprio corpo; elas fundam o corpo social, constituem, no 
sentido mais simples, sua economia específica. […] Assim, o corpo que se 
pavoneia […] é causa e efeito de toda socialidade dinâmica. É também, como 
se compreenderá facilmente, a manifestação privilegiada da estética, no 
sentido preciso que dou a esse termo: o de experimentar junto emoções, 
participar do mesmo ambiente, comungar os mesmos valores, perder-se, 
enfim, numa teatralidade geral, permitindo, assim, a todos esses elementos 
que fazem a superfície das coisas e das pessoas, fazer sentido. (MAFFESOLI, 
1996, p. 162-163)

POLÍTICAS CULTURAIS PARA A MODA

Além das considerações conceituais já mencionadas, vale ressaltar que 

uma certa cultura mundial tem favorecido o crescimento da área de Moda, 

através de uma nova concepção do setor e do fenômeno moda em sua am-

plitude. É visto, hoje, como um grande negócio, abrangendo mercados 
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bastante diversificados como, por exemplo, mercado editorial, metalúrgi-

co, artístico, além dos nichos de mercado específicos ao setor do vestuá-

rio (feminino, masculino, infantil, adolescente etc.) e ao setor de produção 

de cama, mesa e banho. Em decorrência dessa transformação de “visão da 

moda”, houve um grande desenvolvimento da área no Brasil.

Um pensamento mais abrangente sobre moda apareceu no Brasil com 

maior destaque, sobretudo na última década, ligando a dimensão simbó-

lica e criativa à econômica e envolvendo os atores sociais do setor, através 

da inserção da moda na pasta de cultura do governo. Essa iniciativa teve na 

ampliação do conceito de cultura, a partir da gestão do então ministro da 

Cultura Gilberto Gil (2003-2008), e nas instâncias de participação social, 

os principais motivadores. Uma série de ações do Ministério da Cultura 

(MinC) permitiu a cada setor criativo contribuir de maneira mais próxima 

na elaboração de políticas públicas, entendendo a cultura como estratégica 

para o desenvolvimento social, político e econômico.

Uma das instâncias de participação dos setores e segmentos criativos 

em âmbito governamental aparece na reestruturação do Conselho Nacio-

nal de Política Cultural (CNPC), em 2005.1 O CNPC é um órgão colegiado 

integrante da estrutura básica do MinC e tem como finalidade a proposi-

ção e formulação de políticas públicas para desenvolver e fomentar as ati-

vidades culturais no Brasil. (BRASIL, 2010b) Apesar de ter sido instalado 

oficialmente no final de 2007, em momentos anteriores o CNPC contri-

buiu nas discussões das políticas culturais, sendo de grande importância 

para o início da organização do setor da moda no âmbito do MinC; vale 

destacar que o CNPC foi construído deste então por Grupos de Trabalho 

(GTs) e Colegiados Setoriais – inclusive, pelo GT de Moda e, atualmente, 

pelo Colegiado Setorial de Moda –, pela Conferência Nacional de Cultura 

(CNC), entre outros.

1	 A partir do Decreto n.º 5.520, de 24 de agosto de 2005.
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A I Conferência Nacional de Cultura, realizada em 2005, foi uma das 

ações do MinC com vistas à discussão da política de cultura brasileira e 

para a elaboração do Plano Nacional de Cultura2 (PNC). As propostas de 

ação apresentadas na Conferência, provenientes de seminários e pré-con-

ferências setoriais por todo o país, promoveram diálogo entre a sociedade 

civil, os setores culturais e o governo, culminando em diretrizes para a po-

lítica de cultura nacional. A II Conferência Nacional de Cultura, em 2010, 

foi especialmente interessante para o setor da moda, quando o MinC in-

cluiu o eixo Economia Criativa para a construção de estratégias setoriais, 

“com o objetivo de levantar demandas, realizar diagnósticos e constituir 

colegiados de setores como o da moda, do design, da arquitetura e do ar-

tesanato.” (BRASIL, 2011, p. 23) Assim, na ocasião, os Colegiados Setoriais 

do CNPC e Grupos de Trabalho de setores, como o então GT da Moda, 

apresentaram propostas oriundas de pré-conferências setoriais. Ainda, foi 

aprovada a carta manifesto “A cultura está na moda (moção 23)” que, den-

tre outros aspectos, afirmava que “a cultura está na moda e a moda está na 

cultura” e indicava a aproximação do setor a outros, como “a cultura popu-

lar, a música, a arte visual e digital, a arquitetura, etc.” (MESQUITA, 2010)

Como continuação das discussões sobre as políticas setoriais para a 

moda, o Ministério da Cultura organizou o I Seminário de Cultura de 

Moda,3 que aconteceu em Salvador, em setembro de 2010. O evento con-

tou com discussões no campo da Moda em mesas temáticas sobre diver-

sidade cultural, economia global, sustentabilidade, questões contempo-

râneas e vieses da moda, circuitos regionais e políticas culturais. Foram 

elencadas 25 diretrizes para o setor, divididas nos eixos institucional/asso-

ciativo, criativo e empresarial.

Ainda como parte desse Seminário, foi realizada a eleição dos mem-

bros para a primeira gestão do Colegiado Setorial de Moda do Conselho 

2	 Instituído pela Lei n.º 12.343, de 2 de dezembro de 2010,  implementado a partir de 2011.

3	 Memória do seminário em: <http://culturadigital.br/setorialmoda>.

http://culturadigital.br/setorialmoda
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Nacional de Política Cultural (CNPC), substituindo o GT Moda. O Cole-

giado Setorial de Moda é composto por 15 representantes da sociedade 

civil organizada (das regiões brasileiras e de três segmentos da cadeia pro-

dutiva da moda – criativo, associativo/institucional e empresarial) e cinco 

representantes do Poder Público (técnicos e especialistas indicados pelo 

Ministério da Cultura). Vale dizer que, na atual composição do Colegiado 

Setorial de Moda (2012-2014), são membros do poder público represen-

tantes da Fundação Nacional das Artes (Funarte), do Ministério do Desen-

volvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), da Secretaria da Eco-

nomia Criativa (SEC) do Ministério da Cultura, do Fórum Nacional dos 

Secretários e Dirigentes Estaduais de Cultura, e do Serviço de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (Sebrae).

Das competências do Colegiado de Moda, são, no total, 19 itens do Re-

gimento Interno (BRASIL, 2014), que incluem preservação de acervos, di-

namização de arranjos produtivos, incentivo de criação de redes e promo-

ção de atividades de formação, e estudos e diagnósticos do setor, além de 

“debater, analisar, acompanhar, solicitar informações e fornecer subsídios 

ao CNPC para a definição de políticas, diretrizes e estratégias relacionadas 

a Moda” e “elaborar e revisar o Plano Nacional de Moda e, acompanhar e 

avaliar suas diretrizes”. (BRASIL, 2014)

A série de ações realizadas pelo MinC até então, no sentido de forma-

tar grupos de trabalho e colegiados setoriais e discutir políticas públicas de 

cultura a partir das demandas específicas de cada setor, culminou na con-

solidação do Plano Nacional de Cultura (PNC),4 em 2010. Nas estratégias e 

ações contidas em seu Capítulo II – “Da diversidade reconhecer e valorizar 

a diversidade proteger e promover as artes e expressões culturais” (BRA-

SIL, 2010a), constam os seguintes indicativos relacionados à moda:

4	 Aprovado pela Lei n.º 12.343, de 2 de dezembro de 2010. A lei institui também o Sistema Nacional 
de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC) “e dá outras providências”. (BRASIL, 2010a)



D
IM

E
N

S
Õ

E
S

 C
R

IA
TI

V
A

S
 D

A
 E

C
O

N
O

M
IA

 D
A

 C
U

LT
U

R
A

81

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam conceitos 
estéticos baseados na diversidade e na aceitação social dos diferentes tipos 
físicos e de suas formas de expressão.

2.5.13 Promover e fomentar iniciativas de preservação da memória da 
moda, do vestuário e do design no Brasil, contribuindo para a valorização 
das práticas artesanais e industriais, rurais e urbanas.

As discussões para a construção do PNC fomentaram outra vertente 

de ações do Ministério da Cultura em que a moda está especialmente re-

lacionada à criação da Secretaria da Economia Criativa (SEC).5 Segundo 

o Plano dessa Secretaria (2011-2014), até então as dimensões simbólica e 

cidadã previstas no PNC se desenvolveram, mas a econômica “careceu de 

políticas públicas para sua efetivação. Essa estratégia passa a ser assumida 

pela Secretaria da Economia Criativa como seu maior objetivo.” (BRASIL, 

2011, p. 39) Ainda, dentre os principais objetivos da SEC, estão a capacita-

ção e assistência ao trabalhador da cultura, o estímulo ao desenvolvimento 

da Economia da Cultura, o turismo cultural e a regulação econômica.

Para trabalhar nas discussões e ações sobre Economia Criativa no âm-

bito da realidade do Brasil, a SEC parte dos princípios da inclusão social, 

sustentabilidade, inovação e diversidade cultural brasileira e traz a econo-

mia criativa como uma alternativa de desenvolvimento,

partindo das dinâmicas culturais, sociais e econômicas construídas a partir 
do ciclo de criação, produção, distribuição/circulação/difusão e consumo/ 
fruição de bens e serviços oriundos dos setores criativos, caracterizados pela 
prevalência de sua dimensão simbólica. (BRASIL, 2011, p. 23)

Deste modo, as políticas públicas voltadas àqueles setores de “nature-

za tipicamente cultural (patrimônio, expressões culturais, artes de espetá-

culo, audiovisual e livro, leitura e literatura)” foram ampliadas e incluem 

também os “setores de base cultural, com um viés de aplicabilidade fun-

cional (moda, design, arquitetura, artesanato).” (BRASIL, 2011, p. 30) Se-

5	 Decreto n.º 7.743, de 1º de junho de 2012.
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gundo o Plano da SEC, para o Ministério da Cultura são cinco as categorias 

culturais: os campos do patrimônio; das expressões culturais; das artes de 

espetáculo; do audiovisual/livro, literatura e leitura; e das criações cultu-

rais e funcionais. Neste último campo estão os setores do Design, da Ar-

quitetura e da Moda. 

No Plano da SEC, a moda também está entre os objetos de parceria dessa 

Secretaria com outros ministérios, como o Ministério do Desenvolvimento, 

da Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e outras secretarias do Sistema 

MinC, como a Secretaria de Audiovisual (SAV). No texto do Plano, a moda 

aparece na previsão de ações e produtos da SEC, que pretende o fomento 

a empreendimentos criativos através das Criativas Birô. Vale lembrar que, 

ainda no âmbito do Ministério da Cultura, a moda tem possibilidade de se 

encaixar em quatro eixos – projetos de internacionalização, tradição bra-

sileira, preservação de acervo e formação de estilista/capacitação – da Lei 

Rouanet, mecanismo de fomento à cultura através de isenção tributária.6 

Um passo importante para a consolidação de políticas de cultura es-

pecíficas para a moda aconteceu no final do ano de 2014, quando o Plano 

Setorial de Moda, de autoria do Colegiado Setorial de Moda do CNPC, foi 

lançado para consulta pública.7 A proposta, estruturada em cinco eixos – 

memória; educação; produção, promoção e difusão; fomento; e institucio-

nalização – prevê objetivos, estratégias, metas e ações para o setor.

BREVE PANORAMA BAIANO

A Bahia possui, desde o início, representantes no Colegiado Setorial de 

Moda do CNPC e figura com destaque nos recentes movimentos de se 

pensar a moda como cultura. O estado promoveu o I Encontro de Moda e 

6	 Em 2013, houve uma polêmica envolvendo três conhecidos estilistas brasileiros que receberam au-
torização do MinC para captar recursos via lei Rouanet, o que foi questionado por diversos setores 
da sociedade, inclusive culturais, repercutindo fortemente na mídia.

7	 Através do link: <http://culturadigital.br/moda>.
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Cultura da Bahia,8 em agosto de 2010, com a presença de diversos segmen-

tos do setor, como designers, artesãos, pesquisadores, lojistas, empresários, 

produtores, representantes da Secretaria de Cultura da Bahia (Secult/BA), 

do MinC, do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(Sebrae/BA), do Sindicato das Indústrias de Vestuário (Sindvest), da Câ-

mara de Dirigentes Lojistas (CDL), entre outras instituições, além de uni-

versidades baianas que oferecem cursos relacionados à moda. Com discus-

sões em diversas vertentes da área, o encontro teve como missão “conhecer 

e refletir sobre o panorama atual da moda, enquanto cultura e mercado, 

para identificar suas vantagens e problemas [...]”.9 Na ocasião, Salvador foi 

anunciada pelo MinC para abrigar o Centro Brasileiro de Referência em 

Design e Moda, até então com instalação prevista no antigo Instituto do 

Cacau, no bairro do Comércio.

A moda baiana tem nomes de destaque, que evolvem especialmente a 

dimensão criativa aliada à pesquisa, elementos diferenciados e diversidade 

cultural. Goya Lopes é uma das referências no design têxtil da Bahia, ocupan-

do também cadeira como representante do eixo criativo no Colegiado Seto-

rial de Moda do CNPC. Trabalha a cultura através da moda, contando a his-

tória da ancestralidade afro-brasileira na estamparia. Desde 1986, possui a 

marca Didara e hoje desenvolve peças de vestuário, moda praia e decoração.

Para elaborar uma moda que fosse além das peças propriamente afri-

canas, o trabalho realizado por Goya Lopes evidencia a memória da for-

mação da cultura baiana, e a criatividade é essencial para tratar do tema 

afro-baiano de forma atualizada na moda e nos tecidos. A designer é reco-

nhecida pelo pioneirismo em cobrir essa lacuna fundamental da moda da 

Bahia, frente aos temas de tendência da indústria da moda mundial.

Outro nome de destaque da moda baiana é a estilista e designer Márcia 

Ganem, também representante da Bahia no Colegiado Setorial de Moda do 

8	 Memória do encontro em: <https://modaeculturabahia.wordpress.com>.

9	 Descrição contida no folheto do evento.
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CNPC. Ganem investe em pesquisa e inovação em suas criações de moda, 

utilizando principalmente matéria-prima refugada e produtos artesanais, 

como pedrarias, gaze e fibra de poliamida em macramés, nhanduti, renda 

de bilros e outras técnicas. A designer coloca seu trabalho com moda como 

lugar das experimentações e descobertas através da pesquisa e das parce-

rias com comunidades tradicionais, o que a fez se distanciar do circuito e 

da lógica dos grandes desfiles, em que os estilistas e marcas precisam apre-

sentar coleções inéditas a cada seis meses.

Importante destacar o empenho de Márcia Ganem na realização de 

parcerias com comunidades tradicionais, como da Ilha de Maré e Sauba-

ra, aliando design contemporâneo a técnicas manuais. Tal parceria revela a 

importância que a moda traz aos segmentos correlatos que estão de fora da 

grande indústria, pois agrega outros modos do fazer moda, ligados ao tem-

po próprio das artesanias. Evidencia a existência – e sobrevivência – das 

técnicas artesanais, a beleza e a relevância não só econômica, mas especial-

mente cultural e identitária para as comunidades produtivas.

A Bahia ainda representa um mercado pequeno no setor de moda. Cer-

ca de 60% das roupas consumidas na região chega de outros estados do 

país, entre os quais São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina e Ceará. Ain-

da assim, possui uma indústria do vestuário em expansão, somando cerca 

de 900 confecções que empregam aproximadamente 50 mil pessoas. 

A indústria da moda baiana aponta perspectivas de crescimento e o 

Sindvest já vem colocando na ponta do lápis diversas ações objetivando a 

modernização do parque industrial na região, com treinamento de mão de 

obra, parceria com órgãos governamentais e revitalização do setor através 

de cursos e promoção de eventos e outras dinâmicas que permitam o apri-

moramento dos recursos humanos envolvidos no trabalho de criação, con-

cepção e produção do vestuário.
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Entrando no jogo: 
cultura, videogame & Economia Criativa1

RICARDO DE A. SOARES

[...] é preciso reconhecer o mundo dos jogos, dos games, como um universo 
cultural. Jogos eletrônicos reúnem um pouco de cinema, um pouco de lite-
ratura, um pouco de ação e reflexão. [...] O jogo e a brincadeira fazem parte 
do dia a dia. Não seria diferente com os jogos eletrônicos. (GIL, 2006 apud 
SANTOS, 2005, p. 4)

INTRODUÇÃO

O jogo faz parte do universo cultural da humanidade há muito tempo 

(HUIZINGA, 2000), muito antes do surgimento do jogo em sua forma di-

gital – o videogame. Com a emergência da sociedade tecnologicamente co-

nectada, este se tornou um dos elementos mais presentes da cultura con-

temporânea, em todo o mundo – em um processo de gamificação2 cada 

vez mais frequente –, com direcionamentos que perpassam a dimensão do 

entretenimento, aplicados em distintos campos: saúde, educação, simula-

ção militar, esportiva, treinamento empresarial etc. (GEDIGAMES, 2014)

O processo criativo no desenvolvimento de games possui característi-

ca multidisciplinar, o que demanda profissionais de diversas habilidades, 

1	 Trata-se de texto preliminar do projeto de pesquisa de doutorado.

2	 Corresponde ao uso de mecanismos de jogos orientados ao objetivo de resolver problemas práticos 
ou de despertar engajamento entre um público específico. (VIANA et al., 2013)
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sejam programadores, designers, músicos, cineastas, roteiristas, ou mesmo 

especialistas em direitos autorais, relações internacionais, administrado-

res, contadores, entre outros. É um setor complexo, que envolve múltiplas 

áreas do conhecimento, portanto, transversal e intersetorial. Nesse senti-

do, tornam-se necessárias não apenas políticas de desenvolvimento tec-

nológico, mas entendimentos aprofundados no campo da Economia Cria-

tiva, o qual os games encontram-se indissociáveis. Estes não podem ser 

entendidos apenas por sua dimensão econômica ou viés tecnológico, mas 

também por seu caráter simbólico.

Tendo em vista a complexidade do setor, ações articuladas entre os di-

versos segmentos públicos – a exemplo do Ministério da Cultura (MinC) – e 

privados podem ser potencializadoras do desenvolvimento do setor de ga-

mes no país. Ressalta-se que a Secretaria de Economia Criativa do MinC – a 

qual os games fazem parte do seu planejamento –, tem por objetivo o desen-

volvimento, através de políticas públicas, alicerçado na inclusão social, sus-

tentabilidade, inovação e na diversidade cultural do país. (MINC, 2012, p. 

45) Apesar do reconhecimento da diversidade cultural e potencial criativo, o 

Brasil ainda é deficitário em produção e exportação de bens e serviços cria-

tivos, o que também se verifica com o setor de games. (GEDIGAMES, 2014)

Próximos dos 50 anos de existência, os games reivindicam o status de 

primeira indústria cultural do mundo. (LE JEU..., 2014) Por sua presença 

no cenário da cultura contemporânea e potencial estratégico para a econo-

mia, o setor de games deve ser considerado de grande importância também 

para o Brasil cuja vocação criativa e diversidade cultural são fortes caracte-

rísticas e podem ser aliadas ao desenvolvimento. 

O JOGO E O CARÁTER LÚDICO DA CULTURA 

Johan Huizinga traz um estudo do jogo enquanto fenômeno cultural, 

que remonta desde as mais distantes sociedades. No prefácio de sua obra, 

Homo Ludens: o jogo como elemento da cultura (2000), ele destaca que “seria 

mais ou menos óbvio, mas também um pouco fácil, considerar ‘jogo’ toda 
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e qualquer atividade humana”, e que, em suas convicções, “é no jogo e pelo 

jogo que a civilização surge e se desenvolve”. O objetivo de seus estudos, 

desde 1903, conforme escreve, não era definir o lugar do jogo nas mani-

festações culturais, mas sim “determinar até que ponto a própria cultura 

possui um caráter lúdico”. Seria o jogo, para esse pesquisador, anterior à 

própria cultura3 (HUIZINGA, 2000, p. 7), haja indícios de sua existência 

também no mundo animal. Huizinga acredita que “a verdadeira civiliza-

ção não pode existir sem um certo elemento lúdico, porque a civilização 

implica a limitação e o domínio de si próprio”. (HUIZINGA, 2000, p. 151)

Seja qual for sua essência, o jogo ultrapassa “os limites da realidade físi-

ca” (HUIZINGA, 2000, p. 7), não sendo nem vida “corrente”, nem vida “real”, 

tendo finalidade autônoma, em que a satisfação no jogo corresponde à sua 

própria realização. (HUIZINGA, 2000, p. 10) Este seria um intervalo na 

vida cotidiana, tal como uma licença poética, mas que se torna, também, 

acompanhamento, complemento e parte integrante da vida. Ao tempo em 

que ornamenta e amplia a vida, conforme diz, é uma necessidade vital tanto 

para o indivíduo quanto para a sociedade, “devido ao sentido que encerra,  

à sua significação, a seu valor expressivo, a suas associações espirituais e 

sociais, em resumo, como função cultural”. (HUIZINGA, 2000, p. 11) 

Por seu turno, na obra Os jogos e os homens, Roger Caillois verifica que, 

por muito tempo, os objetos de estudos focavam nos instrumentos ou nos 

acessórios dos jogos, “muito mais do que na sua natureza, nas suas caracte-

rísticas, nas suas leis, nos institutos que pressupõe, e no tipo de satisfação 

por eles proporcionada”. (CAILLOIS, 1990, p. 79) Os jogos eram conside-

rados divertimentos infantis, sem nenhuma valoração cultural e apresen-

tados como “degradações das atividades dos adultos que, tendo perdido a 

seriedade, descem ao nível das distrações anódinas”. (CAILLOIS, 1990, p. 

80) Para este autor, o jogo não se refere somente à atividade específica a 

que nomeia, “mas também a totalidade das imagens, símbolos ou instru-

3	 Considerando a cultura enquanto fazer humano.
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mentos necessários a essa mesma atividade ou ao funcionamento de um 

conjunto complexo”. (CAILLOIS, 1990, p. 10) Assim, e ancorado nos estu-

dos de Huizinga, Caillois afirma que:

O jogo é, simultaneamente liberdade e invenção, fantasia e disciplina. Todas 
as importantes manifestações da cultura são dele decalcadas, sendo tribu-
tárias do espírito de procura, do respeito da regra, e do desapego que ele 
origina e mantém. Em certos aspectos, também são regras de jogo as regras 
do direito, do contraponto e da perspectiva, as da táctica militar, as da en-
cenação e da liturgia, bem como as da controvérsia filosófica. Constituem 
convenções que urge respeitar. Os seus subtis reticulados são o fundamento 
da própria civilização. (CAILLOIS, 1990, p. 80)

Caillois entende que as manifestações mais notórias e complexas da 

sociedade “surgem estreitamente associadas a estruturas dos jogos” (1990, 

p. 86), sendo possível “esboçar o diagnóstico de uma civilização a partir 

dos jogos que nela prosperam de uma forma especial”. (CAILLOIS, 1990, 

p. 100) Considerados como expressão de valores coletivos, os jogos surgem 

“ligados ao estilo e à vocação das diferentes culturas”. (CAILLOIS, 1990, p. 

105) Conforme Schiller (apud CAILLOIS, 1990, p. 188), é “relativamente 

fácil” determinar variações do gosto de diferentes povos a partir de seus jo-

gos. Este autor cita, como exemplos, as corridas de Londres, as touradas de 

Madrid, os espetáculos de Paris, as regatas de Veneza, entre outros. Desse 

modo, para Caillois, o que os jogos revelam “não é diferente do que revela 

uma cultura”. (CAILLOIS, 1990, p. 86)

O JOGO EM SUA FORMA DIGITAL

O jogo, portanto, faz parte do universo cultural da humanidade há muito 

tempo. E com a emergência da sociedade tecnologicamente conectada e 

em rede (CASTELLS, 2011) e da onipresença do ciberespaço4 (LÉVY, 2007), 

4	 O ciberespaço, tal como entendido por Lévy (2007, p. 104), abrange não apenas o jogo em sua 
forma digital – os videogames –, como também outras dimensões simbólicas onipresentes na so-
ciedade: televisão, computador e todo o universo possível que gira em torno da internet.  
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o jogo, agora em sua forma digital, tornou-se um dos elementos mais evi-

denciados da cultura contemporânea, em diversas civilizações – do Orien-

te ao Ocidente –, adquirindo também dimensões além do entretenimento. 

O jogo em sua forma digital se aproxima do entendimento trazido ante-

riormente por Huizinga (1938) e por Caillois (1958), mediado, agora, por 

meio das convergentes tecnologias multimídias,5 as quais Lévy (2011, p. 

25) entende como metáfora “para todas as esferas da realidade em que sig-

nificações estejam em jogo”. Compreendendo que a convergência entre os 

meios ocorre através da interação entre as pessoas, e que esta é potencia-

lizada pelas tecnologias (JENKINS, 2009), compartilhamos o pensamento 

de Vilches quando este diz que: 

A grande mudança que as tecnologias da informação está criando na socie-
dade ultrapassa a simples convergência entre os meios [...]. O que movimen-
ta o mundo é a migração simbólica entre espaço e tempo; não as tecnolo-
gias, mas seus conteúdos culturais. (VILCHES, 2003, p. 71)

Podemos dizer, então, da migração simbólica do jogo para o contexto 

digital. O jogo encontra no ciberespaço um ambiente ampliado ou mesmo 

um contínuo da nossa realidade. (LÉVY, 2007) Situa-se num contexto em 

que as tecnologias da informação e da comunicação são, também, ressigni-

ficadas em tecnologias de interação sociocultural, pois citando Wertheim 

(2001, p. 170), o espaço virtual não é apenas mais um ambiente para coleta 

de informações, mas também para interação social, comunicação e entre-

tenimento interativo, “o que inclui a criação de uma profusão de mun-

dos de fantasia online em que as pessoas assumem elaborados alter egos”. 

Salienta-se, aqui, que o jogo sempre fora mecanismo de interação entre as 

pessoas e no contexto digital amplia-se esta dimensão.

O universo criado nos videogames eleva o corpo físico para uma di-

mensão altamente complexa, numa potencial relação simbiótica entre 

5	 São exemplos de tecnologias multimídia: computador, console de videogame, tablet, smartphone, 
Smart-TV e a própria web, cada vez mais integradas e conectadas entre si.
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corpo e tecnologia (SANTAELLA, 2004) – ainda mais se consideramos a 

noção de subcriação6 proposta em 1939 por J. R. R. Tolkien. (apud WOLF, 

2008, p. 308) No universo desses jogos ou nesses “espaços informacionais” 

– conforme termo usado por Santaella (2004) –, há regras e lógicas pró-

prias, que envolvem geografia, história, cronologia, culturas, línguas, flora, 

fauna (WOLF, 2008, p. 308), e até sistema financeiro próprio. Tal contexto 

constitui o que Santaella (2004, p. 47) chama de metamídia complexa, isto 

é, um ambiente de “signos híbridos no qual imagens, gráficos, desenhos, 

figuras, palavras, textos, sons e mesmo vídeos misturam-se” e que resulta 

em mundos imaginários completos e consistentes. (WOLF, 2008, p. 308) 

Esses mundos de “fantasias tecno-científicas”, conforme Wertheim (2001, 

p. 31), “são parte cada vez mais poderosa de nossa paisagem cultural”.

A essa migração do jogo para a sua forma digital, de maneira simbó-

lica, estudiosos assinalam o ano de 1958, quando do desenvolvimento do 

primeiro jogo eletrônico conhecido como Tênis para dois, “utilizando um 

osciloscópio ligado ao terminal de um computador analógico”, na Univer-

sidade de Brookhaven, em Nova Iorque. (LOPES; FERNANDO; GHOMES, 

2012, p. 3) Entretanto, a sua inserção na sociedade ocorre somente a par-

tir dos anos 1970: “quando Nolan Bushnell adicionou um slot de moeda 

para o jogo de arcade Computer Space em 1971, a indústria de videogames 

nasceu”. (WOLF, 2008, p. 29, tradução nossa) Era o início de um fenôme-

no social e cultural. Conforme Wolf, “como a indústria do jogo de arcade 

cresceu, a indústria do jogo doméstico seguiu o exemplo, estimulado com 

a ascensão dos computadores pessoais, muitos deles com recursos de joga-

bilidade”. (WOLF, 2008, p. 29, tradução nossa)

As dinâmicas transformações da computação acentuadas a partir da 

década de 1970, que envolviam atualizações constantes na miniaturização, 

armazenamento, memória e, sobretudo, capacidade gráfica, possibilitaram 

6	 Notável em obras ficcionais como Senhor dos Anéis, Star Wars, Harry Potter e; bem como no univer-
so transmidiático de muitos games como Second Life, The Sims, Minecraft, Warcraft, Diablo etc.
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a ascensão social do computador e de uma nova configuração do mundo. 

(CASTELLS, 2011) “O resultado foi uma revolução cultural, tanto quan-

to tecnológica” (REHAK, 2008, p. 76), característica fundante da socieda-

de atual. Diante de tantas mudanças, o videogame foi o elemento mais 

emblemático desse cenário: “como primeiro uso meramente recreativo de 

hardware de computador, os videogames representaram a redefinição do 

que – e para quem – os computadores realmente eram.” (WOLF, 2008, p. 

21, tradução nossa).

Assim, para este pesquisador, o videogame tem um lugar importante 

na história cultural, pois além de ser “o primeiro meio a combinar ima-

gens em movimento, som e interação com o usuário em tempo real em 

uma máquina”, eram, durante essa década, os primeiros “computadores” 

a entrar nas casas das pessoas; lembrando que, nesta época, o acesso aos 

sistemas informáticos era ainda restrito a universidades ou a grandes cor-

porações. (CASTELLS, 2011)

Relativamente simples, conforme verifica Wolf (2008, p. XIV), os sis-

temas de videogame domésticos foram ganhando popularidade tanto nos 

Estados Unidos quanto na Europa. Destaca-se, no período, a empresa Ata-

ri, que havia se tornado a única empresa a produzir jogos digitais, consoles 

e computadores domésticos, e que hoje é referenciada, tanto no imaginá-

rio popular quanto por estudiosos, como a empresa que possibilitou a in-

serção dos videogames na sociedade. 

Embora a história dos videogames no mundo tenha um pouco mais 

de quatro décadas, para Wolf (2008, p. XV) este é um tempo relativamen-

te curto se comparado com a dos outros meios. O autor conta que essa 

história “é densa e multifacetada, uma vez que coincide com outras áreas 

como o cinema, televisão, Internet e outras mídias interativas”. (WOLF, 

2008, tradução nossa) Bem verdade, seu desenvolvimento, como vimos, 

está associado aos avanços da computação, quando esta indústria passou 

de “simples blocos saltando gráficos para uma indústria global de enormes 

proporções”. (WOLF, 2008, p. 1, tradução nossa) 
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Entretanto, para além da sua dimensão tecnológica, evidenciamos 

também a sua dimensão econômica e simbólica: o videogame não só é jo-

gado por milhares de pessoas, alcançando enorme sucesso na maioria dos 

países, como também influencia e é influenciado, hoje, fortemente por ou-

tras mídias como o cinema, a televisão, a literatura, a música, a internet 

(JENKINS, 2009), sobretudo a partir da emergência dos jogos multiplayers 

a partir dos anos 1990.

O JOGO E SUA DIMENSÃO ECONÔMICA 

Por um viés econômico, o videogame é o setor criativo que vem apre-

sentando as maiores taxas de crescimento no mundo. (NEWZOO, 2014) 

Conforme levantamento do Grupo de Estudos e Desenvolvimento da In-

dústria de Games (GEDIGames), apenas no ano de 2010 este mercado já 

havia movimentado cifras superiores ao cinematográfico. (GEDIGAMES, 

2014, p. 6) O grupo estima que as vendas desse setor sejam duas vezes maio-

res que as da indústria fonográfica e que sua tendência de crescimento é 

mais rápida que as do setor cinematográfico. (GEDIGAMES, 2014, p. 8)

Em seus primórdios, o setor de games tinha uma produção polarizada 

entre Estados Unidos e Japão. A partir de seu crescimento e populariza-

ção, outros desenvolvedores surgem e conquistam espaço. O GEDIGames 

apontava Londres, na Inglaterra, e Paris, na França, como as detentoras 

das maiores produtoras de jogos digitais fora do eixo dominante EUA-Ja-

pão no ano de 2007. (GEDIGAMES, 2014, p. 23) O estudo mostra que o 

cenário europeu é, atualmente, liderado por Reino Unido, Escandinávia, 

Alemanha e França.7

O setor vem apresentando forte crescimento não apenas no mundo, 

como também no Brasil, conforme verificado por Cardoso. (2013, p. 9) En-

tretanto, para esse pesquisador, ao cenário brasileiro são necessárias mu-

7	 Recentemente, a França havia declarado que o seu país é o segundo mais importante mercado de 
games do mundo, atrás apenas dos EUA (FRANCE, 2014); entretanto, fora contestado imediata-
mente pela imprensa. (NOW..., 2014)
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danças em sua estrutura ou “o país continuará um importador de conteú-

do criativo assim como ocorre com outros setores na Economia Criativa”. 

(CARDOSO, 2013, p. 10) Em 2008, as importações superaram as expor-

tações, numa demonstração de que o Brasil encontrava-se deficitário em 

produtos criativos de maneira geral. (CARDOSO, 2013, p. 30) Conforme 

apontado por Cardoso, diferentemente de outros países, no Brasil não 

existem grandes empresas desenvolvedoras de jogos, e as pequenas em-

presas não visam atender às demandas do mercado consumidor. (CARDO-

SO, 2013, p. 155)

O videogame chega ao Brasil na década de 1980,8 período marcado 

pelo declínio do regime militar e, dentre outros aspectos, por fortes bar-

reiras alfandegárias e um parque tecnológico pouco competitivo. Algumas 

empresas brasileiras – Dynacom, CCE e Dactari – se destacavam no de-

senvolvimento tanto de jogos, quanto de “clones” do Atari 2600. Nos anos 

1990, cabe destacar a Tectoy – representante brasileira da japonesa Sega –, 

a primeira a lançar produtos nacionais e em português9 para um console 

de videogame. (CARDOSO, 2013, p. 59) Nesse período, o Brasil estabelecia 

a reserva de mercado para o setor tecnológico (BRASIL, 1984) que, por um 

lado, fora acusada de retardar o avanço tecnológico do país,10 mas por ou-

tro, de induzir investimentos governamentais e do setor privado.11 Entre-

tanto, com o fim da reserva e abertura econômica em 1992, a maioria das 

empresas nacionais não conseguiram concorrer com as gigantes estrangei-

8	 A primeira empresa a comercializar videogame no país foi a Philco/Ford, na década de 1970, com o 
Telejogo. (CARDOSO, 2013, p. 58) Entretanto, a partir das importações das redes de lojas Mappin 
e Mesbla, o Atari 2600 foi o primeiro console doméstico a despontar no Brasil na década de 1980. 
(WIKIPEDIA, 2014) Já o primeiro jogo produzido no Brasil foi Amazônia da TILT Online, lançado em 
1983 para computadores. (CARDOSO, 2013, p. 60)

9	 Títulos como como Turma da Mônica, Turma do Sítio do Pica-Pau Amarelo e Ayrton Senna.

10	 Uma vez que este não conseguia acompanhar, na mesma velocidade, o desenvolvimento tecnoló-
gico mundial, o que tornava os preços dos produtos nacionais muito acima dos importados e, de 
algum modo, incentivava o comércio ilegal de hardware e software. (NAMOUR, 2009)

11	 O que possibilitava ao Brasil desenvolver uma expertise em tecnologia, uma indústria de software 
competitiva e uma fabricação nacional de PCs – o primeiro país na América Latina. (NAMOUR, 
2009)
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ras, pois conforme avaliação de Edson Fregni,12 isso “ocorreu antes que a 

indústria nacional estivesse pronta”. (apud NAMOUR, 2009)

O desenvolvimento da indústria criativa de videogames está intrinse-

camente ligado ao desenvolvimento tecnológico do país. Para a Associa-

ção Brasileira dos Desenvolvedores de Jogos Digitais (Abragames), “o Brasil 

está longe de ser considerado um país com tradição em desenvolvimento 

de jogos”, haja vista que as empresas nacionais “atuam num mercado árido, 

sem regras e incentivos”. (ABRAGAMES, 2008, p. 6) A Abragames pontua, 

além da dificuldade no mercado internacional, a inexpressividade do mer-

cado interno. Para a Associação, “a ausência de uma correta compreensão 

do potencial desta indústria, tanto por parte do governo quanto da socie-

dade, se deve em parte à falta de uma ‘cultura em jogos’ no país.” (ABRA-

GAMES, 2008, p. 10) Segundo a organização, 

Apesar do faturamento (aproximadamente 18 milhões de reais) das empre-
sas de jogos ainda não poder competir com as cifras dos grandes centros de 
desenvolvimento do mundo, as desenvolvedoras nacionais têm-se desenvol-
vido num ritmo extremamente competitivo [...].

Um primeiro mapeamento do setor foi realizado pela Abragames em 

2005. Na época, foram identificados 55 desenvolvedores em atividade no 

Brasil, tendo o entretenimento como foco principal. (ABRAGAMES, 2005) 

No segundo mapeamento, em 2008, verificou-se um crescimento do se-

tor, mas ainda assim, responsável por apenas 0,16% do faturamento mun-

dial de jogos digitais. (ABRAGAMES, 2008, p. 4) Por seu turno, em 2014, o 

GEDIGames identificou 133 desenvolvedores em atividade no país. Nesse 

mapeamento,13 apurou-se a existência de polos de desenvolvimento em di-

versas regiões, sendo a maioria concentrada no Sul e Sudeste; no Nordeste, 

12	 Ex-presidente da Associação Brasileira da Indústria da Computação (Abicomp) e ex-presidente da 
Scopus, uma das principais empresas da época. (NAMOUR, 2009)

13	 Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais, realizado pelo Grupo de Estudos e 
Desenvolvimento da Indústria de Games (GEDIGames) da Universidade de São Paulo, em parceria 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).
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há destaque para Pernambuco, “provavelmente pela existência do Porto 

Digital, polo que agrega diversas empresas de tecnologia”. (GEDIGAMES, 

2014, p. 12)

Conforme verificação de Alves (2009, p. 380), o crescimento do mer-

cado de games no país é contínuo, apesar da ausência de políticas públi-

cas mais efetivas. Entretanto, a pesquisadora destaca ações governamen-

tais para a inclusão digital e o combate ao mercado ilegal. (GEDIGAMES, 

2014, p. 378) O Ministério da Cultura (MinC) vem sendo apontado como 

o maior incentivador do setor até então. (CARDOSO, 2013, p. 135) Vale 

observar que o MinC havia, oficialmente, se aproximado do universo dos 

games durante a gestão Gilberto Gil, em 2004, ao reconhecê-los enquanto 

produtos audiovisuais e artísticos (FOLHA, 2004). Entretanto, conforme 

Cardoso (2013, p. 150), há uma grande defasagem em termos de capital 

humano, conhecimento e infraestrutura no país, que afetam o empreen-

dedorismo criativo.  O setor de games está inserido na categoria “Audio-

visual e Mídias Interativas”, no Plano da Secretaria de Economia Criativa. 

(MINC, 2012) “O MinC considera os setores criativos aqueles em que a 

“dimensão simbólica é determinante no seu valor, resultando em produ-

ção de riqueza cultural, econômica e social”. (MIC..., 2004, p. 22)

Para o Ministério, a Economia Criativa trata-se de uma “nova econo-

mia”, a da dimensão simbólica da produção humana (MINC..., 2004, p. 24), 

pensando o desenvolvimento “menos como produto do que processo cul-

tural” (MIC..., 2004, p. 14). Ainda em construção, o conceito de Economia 

Criativa vem se desenvolvendo no meio acadêmico sob as contribuições de 

pesquisadores como Caves, Florida e Howkins (MIGUEZ, 2007); este último 

é referenciado como o primeiro a usar o termo, em 2001. No entanto, ques-

tões sobre a área já apareciam nos anos 1990, principalmente pela influência 

do conceito australiano de creative nation, na Inglaterra. (MIGUEZ, 2007)

A evidência que a Economia Criativa – bem como as indústrias cria-

tivas – assume na contemporaneidade, conforme Miguez (2007), aconte-

ce em um cenário em que a cultura é cada vez mais central e transversal 
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na sociedade. Ainda, a influência do impacto econômico advindo do setor 

(REIS, 2008, p. 20) fez com que a dimensão econômica dessa área apareces-

se como questão importante na agenda de diversos países, a exemplo do 

Brasil, dando destaque a atividades relacionadas à criatividade e à habilida-

des individuais. Assim, para Miguez (2007, p. 96-97):

A economia criativa trata dos bens e serviços baseados em textos, símbolos 
e imagens e refere-se ao conjunto distinto de atividades assentadas na cria-
tividade, no talento ou na habilidade individual, cujos produtos incorporam 
propriedade intelectual e abarcam do artesanato tradicional às complexas 
cadeias produtivas das indústrias culturais.

Reis (2008, p. 15) evidencia a importância dos dois aspectos funda-

mentais da Economia Criativa: a criatividade que, aliada às tecnologias e 

à globalização contemporâneas, é impulsionadora não só do novo, mas da 

reinvenção, o que proporciona “equacionar soluções para novos e velhos 

problemas”; e a economia que tem a própria criatividade como propulso-

ra. Esse quadro de coexistência entre o universo simbólico e o mundo con-

creto é o que transmuta a criatividade em catalisador de valor econômico. 

(REIS, 2008, p. 15) A gamificação (VIANNA et al., 2013) presente na socie-

dade contemporânea e o lugar do Brasil como o quarto maior consumidor 

de games do mundo colocam o setor como promissor no desenvolvimento 

econômico e cultural do país, apresentando um potencial que pode ir de 

encontro ao que diz Reis (2008, p. 20): 

Encontrar as características de economia criativa adequadas a cada país ou 
região, identificar suas vantagens competitivas, sua unicidade, seus proces-
sos e dinâmicas culturais, as redes de valor criadas e o valor agregado poten-
cial da intangibilidade de seus produtos e serviços. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Do ponto de vista cultural, o videogame já enfrentou – e ainda enfren-

ta – inúmeros preconceitos na sociedade. Pesquisas acadêmicas e notícias 
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jornalísticas quase sempre relacionavam o game a atributos negativos, tais 

como sedentarismo e mal comportamento de jovens, além de constante-

mente associarem a formas de entretenimento infantil, restrita ao univer-

so masculino, mesmo quando sua utilização independe de faixa etária ou 

gênero. Entendimentos equivocados e mitos sobre esse universo vem sen-

do derrubados constantemente a partir de estudos de distintas abordagens 

(SHAW, 2010), bem como através da utilização de games em outras esferas 

como as da educação e da saúde. 

Apesar do Brasil ser apontado como o quarto maior consumidor de 

games no mundo (GEDIGAMES, 2014, p. 70), possui uma produção ain-

da incipiente e dependente de importações. Existe, também, uma percep-

ção de que o mercado brasileiro desvaloriza sua produção, por esta ser, em 

sua maioria, de baixo orçamento e de pouca complexidade, se comparada 

a mercados internacionais. (GEDIGAMES, 2014, p. 10) Verifica-se que a 

cena brasileira é formada por empresas de pequeno porte, com menos de 

cinco anos de fundação e faturamento anual de até 240 mil reais. (GEDI-

GAMES, 2014, p. 101) Tais fatores corroboram para a pouca expressivida-

de do país frente a cenários internacionais. 

 Há poucas informações sobre o setor de games no Brasil (GEDIGA-

MES, 2014, p. 99) e, mesmo com o campo da Economia Criativa, o po-

tencial ainda é relativamente pouco estudado. (MINC, 2012) Destaca-

-se, aqui, a criação da Secretaria de Economia Criativa pelo Ministério 

da Cultura em 2012, bem como os Observatórios locais, implantados em 

2014 por todo o país. Compartilhamos do mesmo pensamento de Cardo-

so (2013, p. 125) quando este diz que um estudo aprofundado dos setores 

e dos ambientes é essencial para o aprofundamento das ações governa-

mentais, que visam também maior competitividade e desenvolvimento 

do setor de games.
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Criatividade na produção cultural

LEONARDO COSTA

CONTEXTUALIZANDO O SISTEMA CULTURAL 

A definição de “cultura” é bastante discutida por diversos teóricos em diversas 

áreas de atuação acadêmica, prestando-se a diversas interpretações. Podemos 

fazer um desenho de um sistema cultural a partir da ideia de campo de Pierre 

Bourdieu, solicitando-se profissionais diferenciados para cada atuação, trans-

formações que de uma forma mais direta alimentaram o processo de autono-

mização deste campo. São estas, no entender de Bourdieu (2005): 1) a cons-

tituição de um público consumidor crescentemente extenso e heterogêneo 

capaz de garantir aos produtores de bens simbólicos (artistas e intelectuais), 

simultaneamente, demanda (e independência) econômica e legitimação cul-

tural; 2) a constituição de um corpo profissional de produtores e empresários 

de bens simbólicos cada vez mais numeroso e diferenciado, disposto a reco-

nhecer como legítimas, exclusivamente, as determinações de ordem técnica e 

regulatória estabelecidas pelo próprio campo; e 3) o crescimento e a diversifi-

cação tanto das instâncias de consagração e legitimação da produção do cam-

po (por exemplo, as academias e os salões) como das instâncias de difusão do 

que aí é produzido (museus, salas de concerto, teatros, editoras, revistas etc.). 

“É assim que a arte e o consumo artístico estão predispostos a desempenhar, 

independentemente da nossa vontade e de nosso saber, uma função social de 

legitimação das diferenças sociais”. (BOURDIEU, 2007, p. 14)
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Para além da formatação de um sistema cultural delimitado enquan-

to campo de forças, é interessante contextualizar a cultura enquanto ins-

tância de desenvolvimento social que vem sendo reconhecida e discutida 

em decorrência de estudos e práticas que levam em conta os seus diversos 

desdobramentos. A secularização e a crescente autonomização da cultura 

como um campo social de atuação possibilitou o surgimento de institui-

ções, públicas e privadas, profissionais diferenciados e uma estrutura orga-

nizacional instalada em um complexo sistema cultural.

O pesquisador Albino Rubim (2007) destaca cinco grandes eixos que, 

desde a modernidade até a contemporaneidade, perpassam e configuram 

o campo cultural. Dois desses eixos, relacionados com a política e a econo-

mia, sofrem uma inversão ao longo da história, quando num primeiro mo-

mento tínhamos uma politização e uma mercantilização da cultura, passa-

mos a ter uma culturalização da política e da mercadoria. Ao invés de uma 

politização da cultura, onde a cultura serve como um fator de legitimida-

de para as ações políticas a partir do declínio da religiosidade; temos uma 

culturalização da política, na qual a cultura atua impregnando a agenda 

pública com temas que até então não eram trabalhados pela política. Essa 

relação, em grande medida, tem ligação com o papel central e transversal 

que a cultura opera atualmente, de modo a transbordar a noção do campo 

e perpassar outras dimensões societárias.

Podemos observar também uma inversão da lógica da mercantilização 

da cultura para a culturalização da mercadoria. Com a mercantilização da 

cultura temos a subsunção do capitalismo em relação aos bens simbólicos, 

não apenas na sua distribuição, mas também no pensamento da sua pro-

dução – como já assinalaram alguns autores da Escola de Frankfurt. Com 

a culturalização da mercadoria, temos uma inversão do que seria uma in-

dústria cultural para podermos pensar através de outra perspectiva, com 

o valor do produto transcendendo a sua matéria e incorporando o peso de 

uma marca. Como observa Néstor García Canclini (2003, p. 349) sobre a 

popularização do acesso à cultura e a valorização do entretenimento:
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Paradoxalmente, esse fluxo contínuo a que somos submetidos não reflete as 
apreensões iniciais da Escola de Frankfurt sobre a massificação produzida 
pelas indústrias culturais. O modelo fordista, pensado a partir da produção 
em série de um grande número de mercadorias similares e distribuídas a 
contingentes de consumidores passivos, deu lugar a um mercado segmen-
tado, no qual se multiplica a oferta de produtos para um público cada vez 
mais personalizado. Surgiram novos jornais, multiplicaram-se os títulos de 
revistas, a conversão digital levou à reedição de obras de numerosos artistas 
já desaparecidos, o número de novos autores cresceu e o número de sinais 
de TV nos serviços por assinatura dobrou. As ameaças de homogeneização 
deram lugar a um cenário de crescente heterogeneização.

Essas transformações, por um lado, são possíveis a partir de mudanças 

ocorridas com a tecnologização da cultura, da reprodutibilidade técnica 

de Walter Benjamin (1994); até a cibercultura pensada através de auto-

res como André Lemos (2003). Essas revoluções tecnológicas trazem uma 

junção com a nomenclatura “cultura”, por mais que cibercultura possa ser 

pensada como a cultura que vivemos na contemporaneidade. Tecnologias 

da Informação e da Comunicação que aceleram processos como o da glo-

calização – uma contração de global e local, já pensado desde uma cultura 

midiática – Idade Mídia (RUBIM, 2000), mas que agora trabalha em tem-

po real e no modelo todos-todos, onde os polos de emissão e de recepção 

podem ser combinados e recombinados através de práticas reconfiguradas 

numa mesma conexão.

Uma nova economia surgiu em escala global, chamada pelo sociólogo 

Manuel Castells (1999) de informacional e global. Informacional, porque a 

produtividade e a competitividade de unidades ou agentes nessa economia 

(sejam empresas, regiões ou nações) dependem basicamente de sua capa-

cidade de gerar, processar e aplicar de forma eficiente a informação base-

ada em conhecimento. Global, porque as principais atividades produtivas, 

o consumo e a circulação assim como seus componentes (capital, trabalho, 

matéria-prima, administração, informação, tecnologia e mercados) estão or-

ganizados em escala global, diretamente ou mediante uma rede de conexões 

entre agentes econômicos. “[...] estamos vivendo um desses raros intervalos 
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na história. Um intervalo cuja característica é a transformação de nossa ‘cul-

tura material’ pelos mecanismos de um novo paradigma tecnológico que se 

organiza em torno da tecnologia da informação”. (CASTELLS, 1999, p. 49)

A partir desses grandes eixos podemos ter uma visão panorâmica da 

cultura. Cultura, de acordo com o pensamento do sociólogo inglês Ray-

mond Williams (1992), vivida através de um sistema social que funciona 

como uma rede de relações de significação realizadas entre instituições, 

práticas e obras:

Assim, a organização social da cultura é uma gama extensa e complexa de 
muitos tipos de organização [...]. Se aplicarmos isso historicamente, temos 
a possibilidade de desenvolver métodos sociológicos nas áreas distintas mas 
conexas de instituições culturais, formações culturais, meios de produção 
cultural, artes culturalmente desenvolvidas e formas culturais e artísticas, 
dentro de nossas definições gerais de produção e reprodução culturais como 
sistemas de significações realizados e correlatos. (WILLIAMS, 1992, p. 212)

Para tratar da existência de um sistema cultural complexo e contempo-

râneo, o pesquisador Albino Rubim (2007, p. 153) apresenta, em diferentes 

momentos do fazer, as práticas sociais de um sistema cultural. Entre eles te-

mos o momento da organização, gestão e produção da cultura. Temos atu-

almente uma crescente distinção social da organização da cultura, tendo em 

vista a complexificação do sistema cultural. Essa distinção e especialização 

adquiridas pelo sistema são reflexos do processo de complexidade das rela-

ções humanas e produtivas que culminou com uma maior divisão social do 

trabalho. Diferente de quando tais atividades eram desenvolvidas de modo 

mais amador pelos próprios criadores/artistas que queriam divulgar e/ou 

vender as suas próprias obras, num processo não diferenciado que ainda 

permanece em situações de pouca complexidade do campo. (RUBIM, 2005)

E ONDE ENTRA A CRIATIVIDADE?

It is hard to avoid the term creativity. It is one of the most used and abused 
of terms – at one moment invoked to praise a specific technical skill, at an-
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other uttered in the most vague and casual manner. In any newspaper or 
magazine we pick up, we are able to read about the creativity work of film 
directors, actresses, novelists, musicians, singers and all manner of celebri-
ties. [...] The term creativity is deployed in so many different contexts, and 
with reference to so many different activities, that we may well ask if it has 
not been drained of any valid meaning or any useful critical application.1 
(NEGUS; PICKERING, 2004. p. VI)

Colocamos na mesa de debates atual a questão da Economia Criativa, 

e como esse pode ser um setor estratégico para o desenvolvimento eco-

nômico através de negócios que lidam diretamente com o mercado das 

ideias. Segundo os autores Keith Negus e Michael Pickering (2004), a cria-

tividade é um processo que traz a experiência em significado e importân-

cia, e ajuda a atingir valor comunicativo. Mas o que é colocado de novo 

quando pensamos na formação de agentes que irão lidar na prática com os 

produtos culturais dessa Economia Criativa?

No Brasil, o conceito de economia criativa tem sido utilizado para designar 
a dimensão econômica presente no segmento cultural. Este engloba cria-
ção, produção e distribuição de bens e serviços que usam o conhecimento, 
a criatividade e o ativo intelectual como principais recursos produtivos. A 
economia criativa é, portanto, a economia do simbólico, a qual se alimenta 
dos talentos criativos, que se organizam, individual ou coletivamente, para 
produzir bens cujo insumo é a criatividade. (INFOCULTURA..., 2014)

O que seria a criatividade no processo de produção cultural, no que 

tange a sua organização e os seus processos administrativos? O produtor 

cultural, ao desenvolver as suas atividades de pré-produção, produção exe-

cutiva e pós-produção, não estaria imerso em questões que demandam 

1	 Tradução do autor: É difícil evitar o termo criatividade. É um dos termos mais usados e abusados 
– em um momento chamado para louvar uma habilidade técnica específica, em outro pronunciado 
de forma vaga e casual. Em qualquer jornal ou revista que pegarmos, nós somos capazes de ler 
sobre o trabalho criativo de cineastas, atrizes, escritores, músicos, cantores e todo tipo de celebri-
dades. [...] O termo criatividade é implantado em tantos contextos diferentes, e com referência a 
tantas atividades diferentes, que podemos perguntar se não foi drenado de qualquer significado 
válido ou qualquer aplicação crítica útil.
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uma visão criativa? O que alteramos no nosso campo de análise e de traba-

lho quando inserimos o “criativo” como ativo dessa economia? 

Segundo o pesquisador e professor de Antropologia de Negócios, 

Brian Moeran (2009), há dois problemas que as Ciências Sociais têm de 

lidar quando discutem os processos ligados aos trabalhos criativos. Um 

dos problemas ocorre na relação entre o impulso interno e a prática cria-

tiva real que é muitas vezes tão obscura para os empregados situados no 

setor “criativo” nas indústrias culturais como é para os políticos, dirigen-

tes de empresas e acadêmicos. Isso indica a necessidade de examinar os 

processos criativos na sua realização, ou seja, Moeran (2009) indica o uso 

do conceito antropológico de observação participante para ver e experien-

ciar como as pessoas criativas realizam o seu trabalho, bem como a forma 

como elas próprias definem “criatividade”. Moeran (2009) sugere que atra-

vés da construção de uma série de estudos de caso em diferentes indústrias 

criativas poderíamos ser capazes de chegar a conclusões sobre a noção de 

criatrividade, bem como sobre a forma como ela varia em diferentes indús-

trias e entre as culturas nacionais.

O segundo problema para Moeran (2009) deriva do fato de que a cria-

tividade é, em parte, inexplicável. O autor, nesse ponto, coloca que as pes-

soas criativas têm razão quando afirmam que a criatividade não pode ser 

totalmente derivada de fenômenos observáveis. A questão, porém, é a me-

dida que entendemos os processos criativos baseados em processos inter-

nos, como no talento, inclinação e assim por diante, por um lado, ou no 

outro, conforme condicionado por relações externas.

O autor Brian Moeran trabalha o conceito de indústrias criativas para 

argumentar que a própria criatividade é pouco teorizada, e que a mesma 

deve ser considerada através de vários constrangimentos que orientam as 

escolhas feitas pelo pessoal criativo durante o curso de seu trabalho. Seis 

conjuntos de restrições são ressaltados no contexto de diferentes formas 

de produção cultural: material, temporais, espaciais, social, representacio-

nal e econômico. (MOERAN, 2009)
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Por mais que não tenhamos uma compreensão plena do que a criati-

vidade pode alterar no nosso campo, já podemos perceber alguns cursos 

oferecidos nessa área por diferentes instituições e em diferentes níveis. Há 

no mercado cursos livres para formação de formadores,2 para os gestores 

e empreendedores da área,3 Master in Business Administration (MBAs),4 

todos evocando a criatividade como parte do seu conteúdo programático. 

Como podemos formar os profissionais/empreendedores para essa Econo-

mia Criativa que se coloca em pauta? 

Um dos cinco principais desafios para a Economia Criativa brasileira, 

segundo o Ministério da Cultura (MinC), é a educação para competên-

cias criativas:

O debate acerca da formação para o desenvolvimento de competências cria-
tivas merece atenção e aprofundamento. A construção de competências 
vai muito além da construção e difusão de conteúdos de natureza técnica, 
mas envolve um olhar múltiplo e transdisciplinar que integra sensibilidade 
e técnica, atitudes e posturas empreendedoras, habilidades sociais e de co-
municação, compreensão de dinâmicas socioculturais e de mercado, análise 
política e capacidade de articulação. [...] Este profissional, com este tipo de 
formação, ainda é pouco encontrado em nosso país. Há um grande déficit 
de ofertas e de possibilidades de qualificação nesse sentido. Grandes artistas 
carecem de conhecimentos da dinâmica e dos fluxos dos mercados criativos. 
Por outro lado, poucos profissionais, integrantes das diversas cadeias produ-
tivas, se encontram qualificados para se relacionar com os setores criativos. 
(MINC, 2011, p. 37)

2	 Como o curso oferecido pelo Istituto Europeo di Design, no Rio de Janeiro. Disponível em: <http://
ied.edu.br/rio/curso/cursoslivres/economia-criativa-formacao-de-formadores/>. Acesso em: 7 jan. 
2015.

3	 Como o curso oferecido pela Escola São Paulo, para gestores e empreendedores em diferentes 
setores da economia criativa. Disponível em: <http://www.escolasaopaulo.org/atividades/for-
macao-em-gestao-e-empreendedorismo-para-os-setores-da-economia-criativa-1/formacao-em-
-gestao-e-empreendedorismo-para-os-setores-da-economia-criativa>. Acesso em: 7 jan. 2015.

4	 Como o curso em quatro módulos oferecido pela Associação Brasileira de Gestão Cultural, no Rio 
de Janeiro. Disponível em: <http://www.abgc.org.br/mba-economia-criativa-e-cidades/>. Acesso 
em: 7 jan. 2015.
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O desenvolvimento de coworking5 poderia ser uma atividade possível 

no contexto dessa formação? Uma formação pensada de forma diferencia-

da, onde o conhecimento não estaria numa sala de aula, e sim no traba-

lho em conjunto/de forma colaborativa na construção de ideias e projetos 

a partir do compartilhamento do espaço de escritório, por exemplo. E o 

que dizer das startups6 e aceleradores nesse processo? Podemos trabalhar 

as competências criativas de jovens pensando essa possibilidade de inser-

ção futura como um diferencial nessa economia informacional e global?

[...] é fundamental promover o empreendedorismo cultural e criativo por 
meio de iniciativas específicas para a formação profissional. Os profissionais 
criativos podem aprimorar as suas capacidades por meio de diferentes tipos 
de atividades de formação, como educação profissional formal, formação 
informal e programas de formação específicos. (UNCTAD, 2010, p. 263)

Para William Deresiewicz (2015), o modelo do empreendedorismo cria-

tivo é muito mais interativo, pelo menos em termos de como entendemos 

a palavra hoje, do que o modelo do artista-gênio, virando as costas para o 

mundo, e até mesmo do que o modelo do artista como profissional, ope-

rando dentro de um conjunto de relações estável. Para o autor, o conceito 

operativo hoje é a rede, junto com o verbo que se passa com ele, networking.

Para encerrar essa primeira aproximação com o tema, colocamos aqui 

duas questões lúdicas sobre uma possível discussão da criatividade inerente 

nos processos de produção cultural. A gambiarra7 é um exemplo desse pro-

cesso? O que podemos dizer do “armengue”?8 Precisamos aprofundar essa 

5	 Modelo de trabalho baseado no compartilhamento de recursos físicos, materiais etc.; entre usuários 
que não trabalham necessariamente para a mesma empresa. Disponível em: <http://pt.wikipedia.
org/wiki/Coworking> Acesso em: 12 jan. 2015.

6	 Pequenas empresas que criam modelos de negócios inovadores a baixo custo, que podem ser apli-
cados em larga escala. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Companhia_startup>. Acesso 
em: 12 jan. 2015.

7	 Aqui pensado como o próprio ato de se construir uma solução improvisada. Disponível em: <http://
pt.wikipedia.org/wiki/Gambiarra>. Acesso em: 12 jan. 2015.

8	 Algo como “improvisado”. Disponível em: < http://pt.wiktionary.org/wiki/armengue>.  Acesso em: 
12 jan. 2015.
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análise para podermos entender o que realmente de novo trazemos ao in-

cluir esse ativo num campo em desenvolvimento e definir melhor a percep-

ção da criatividade nessa economia e no interior dos seus microprocessos.
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Gerenciamento de Projetos em Rede: 
desenvolvendo um modelo de governança  

e de gestão de processos para o Observatório 
da Economia Criativa – Bahia

PAULO PIETROBON DE OLIVEIRA GOMES
ANDRÉ LUÍS VITÓRIO DA SILVA

INTRODUÇÃO

Este capítulo visa à compreensão de procedimentos inerentes a novos ar-

ranjos institucionais em rede, que tenham como fundamento o fomento 

à inovação. Esta é uma área interdisciplinar, que converge abordagens de 

políticas públicas, estrutura legislativa, território e cultura, metodologias, 

sistemas, aspectos institucionais e organizacionais, entre outros. O recorte 

apresentado foca nos modelos de governança utilizados para regular os di-

ferentes atores no desenvolvimento de projetos em rede, com a participa-

ção da universidade. Visto que a universidade desempenha um papel fun-

damental na produção de conhecimento, o desenvolvimento de pesquisas 

que referenciem o aspecto metodológico relacionado ao fomento da ino-

vação (aplicação do conhecimento dentro de uma perspectiva de diferen-

ciação competitiva) é fundamental. 

A abordagem de governança intersetorial promove tanto a conver-

gência de recursos difusos nas organizações e na sociedade quanto fo-

menta a aplicação de conhecimentos e transferência de tecnologias da 
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Universidade aos demais setores da sociedade. Esta abordagem promove 

uma experiência de gestão que vai além dos objetos e produtos entregues 

nos projetos, avançando, pois, em direção à transformação dos atuais pa-

drões de formação profissional brasileiro com vistas a contribuir, assim, 

para o desenvolvimento socioeconômico sustentável. Esta abordagem 

possibilita promover uma interferência mais efetiva na compreensão que 

diversos segmentos sociais, políticos e técnicos possuem da coisa públi-

ca, dos serviços públicos e do desenvolvimento. Esta compreensão pro-

põe, portanto, o (re)desenho de programas e políticas públicos, privados 

e sociais de desenvolvimento. 

PANORAMA HISTÓRICO

Os processos de desenvolvimento do sistema capitalista têm estado histo-

ricamente e essencialmente atrelados a mecanismos de acumulação pri-

vada (de corporações e de grupos econômicos), em grande medida utili-

zando-se de organismos governamentais e estatais como suporte às suas 

estratégias de conquista e manutenção do poder. 

Tais processos de acumulação e centralização de poder obviamente ge-

raram e ainda geram tensões e crises antagonizadas a movimentos, siste-

mas e processos que buscam maior horizontalidade nos processos decisó-

rios e nos mecanismos de distribuição da riqueza. Em relação à natureza, 

mais recentemente vem sendo defendido um processo de desenvolvimen-

to mais sustentável, segundo o qual sociedade e meio ambiente estariam 

em harmonia.

Se historicamente esta tensão se traduziu em polaridades político-eco-

nômicas simbolizadas em alianças internacionais e blocos de integração 

territorial lideradas por países hegemônicos, hoje por outro lado o mun-

do se conforma em uma complexa teia de interesses entrelaçados que não 

correspondem mais à simplificação de divisões nacionais e/ou territoriais. 

Organizações espalhadas pelo globo, interconectadas em redes de matizes 

ideológicas e de objetivos tão díspares quanto o religioso, o industrial e o 



D
IM

E
N

S
Õ

E
S

 C
R

IA
TI

V
A

S
 D

A
 E

C
O

N
O

M
IA

 D
A

 C
U

LT
U

R
A

115

tráfico de drogas, subvertem fronteiras, culturas e idiomas, transformando 

a contemporaneidade em um caleidoscópio de difícil compreensão. A bus-

ca pela competitividade transformou-se em um processo sistemático de 

conduta dos agentes envolvidos (regional/local) no seu entorno, desempe-

nhando papéis previamente estabelecidos através das redes de relaciona-

mento. (YOGUEL, 2000)

Hoje, ao invés dos movimentos e das tensões estarem calcados nas 

estruturas político-ideológicas, partidárias ou não, tais estruturas foram 

substituídas por redes informais fortemente dependentes de ferramentas 

e ambientes digitais. Um contexto tão dinâmico como o do mercado glo-

bal exige competências e habilidades que permitam responder com êxito 

às exigências de tais acontecimentos. Temas diversos como adaptabilida-

de, flexibilidade e mudança estrutural começam a ganhar destaque neste 

século. (COELHO, A.; COELHO, F., 2003)

Esta realidade interconectada derivou de processos de desenvolvi-

mento ligados à tecnologia informática, à popularização de dispositivos 

de produção audiovisual e multimídia, e às ferramentas da internet – con-

vergência a qual se convencionou denominar “novas mídias”. Esses novos 

processos nos arrancaram da inércia da recepção de conteúdos impostos 

de fora e nos apresentaram para a busca da informação que existe por toda 

a parte. Foram esses meios e os processos de recepção que eles engendram 

que prepararam a sensibilidade dos usuários para a chegada dos meios di-

gitais cuja marca principal está na busca dispersa, alinear, fragmentada, 

mas certamente uma busca individualizada da mensagem e da informação. 

(SANTAELLA, 2003)

AMBIENTES SUBVERSIVOS

Se por um lado o mercado eletrônico se desenvolveu a partir da transfor-

mação da indústria bélica em indústria civil (pós-II Guerra Mundial), em 

cidades da costa central da Califórnia, a popularização dos computadores 

e o advento da internet tiveram um DNA mais leve, imerso no movimento 
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da contracultura, em uma população de jovens universitários desta mesma 

região dos Estados Unidos – em um caldo cultural de contestação à guer-

ra e pregação da Paz e Amor. Lieberman (2007) mostra que a comunidade 

técnica que construiu a infraestrutura digital que temos hoje, o fizeram 

em torno de um determinado conjunto de valores culturais; entre eles a 

abertura, a partilha, a expressão pessoal e de inovação. Hoje, nós raramen-

te vislumbramos em que medida esses valores foram motivados pela con-

tracultura dos anos 1960, que precedeu a revolução digital: ou ainda, que 

a contracultura gerou a cibercultura.

O ambiente desta região que deu origem aos hippies é hoje preponde-

rantemente universitário e sedia instituições de excelência em pesquisa. 

O capitalismo americano, que na primeira metade do século XX gerou um 

enorme excedente com a indústria automobilística, bélica, química e pe-

troquímica, aplicara esse capital no desenvolvimento da indústria eletrô-

nica e vira na segunda metade do século XX o florescimento da indústria 

informática. Os experimentos militares de criação de uma rede para prote-

ção de dados estratégicos sigilosos do governo estadunidense, em paralelo, 

deram origem a uma rede civil de computadores em escala global. 

As universidades desta região, e em especial a Stanford University, tive-

ram papel fundamental em pautar a forma com a qual os recursos de dife-

rentes fundos de investimento (privados e governamentais) seriam aplica-

dos no que concerne novos negócios (startups). E é justamente em Stanford 

que surge o modelo de governança Triple Helix, o qual propõe estruturas 

organizacionais que transcenderiam as fronteiras institucionais convencio-

nais, convergindo academia, governo e indústria com o objetivo de criar 

uma ambiência adequada ao fomento do empreendedorismo e da inova-

ção, convergindo: recursos e aparato jurídico do governo; capacidade de 

gestão e operação da indústria; e conhecimento e tecnologia da academia.

Ainda conforme Etzkowitz (2000), uma estratégia de inovação com 

foco no sistema de Hélice Tripla pode representar uma perspectiva in-

teressante, principalmente para regiões que buscam melhorar suas bases 
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de conhecimento. Segundo o autor, a Teoria de Destruição Criativa de 

Schumpeter mostra como regimes econômicos ultrapassados sumiram, já 

os sistemas de Hélice Tripla descrevem como regimes novos aparecem por 

meio da reconstrução criativa.  

Esta experiência gerou a profusão empreendedora e inovadora simbo-

lizada no nascimento e crescimento vertiginoso de empresas da indústria 

informática, as quais se transformaram em poucos anos nas marcas mais 

valiosas do planeta. Em paralelo, a internet com as suas “pontocom” cres-

ceram tão rápido que geraram uma enorme bolha financeira. Investiam-se 

grandes fortunas na World Wide Web e a tônica desses anos impunha a 

criação de novos ambientes, serviços e ferramentas digitais. Em paralelo, o 

mercado de hardware passava a demandar uma dinâmica de inovação com 

foco no usuário final, aumentando a competitividade desses mercados e 

da economia norte americana. Mytelka (2000) mostra que a globalização e 

a velocidade dos avanços tecnológicos têm pressionado as empresas a de-

senvolver inovações constantes nos seus produtos e serviços, bem como 

nos seus processos organizacionais.

Junto com esta pujança industrial, é fundamental identificar o quanto 

esse DNA influenciou a cultura ocidental contemporânea. A internet e as 

novas mídias, a informática e a digitalização de praticamente todos os pro-

cessos sociais e econômicos; a forma de se trabalhar, comunicar, se relacio-

nar etc. Esse padrão, com inovação constante, design atrativo e usabilidade 

passou a demandar que as demais economias do mundo absorvessem essa 

mesma capacidade. O Parque Tecnológico do Vale do Silício exportou esse 

padrão inicialmente para a Ásia (especialmente Coréia e China), mas che-

gou também à América Latina, e hoje o Brasil adota o mesmo modelo de 

governança na maioria dos seus Parques Tecnológicos. 

PANORAMA: UM DIAGNÓSTICO DA CONTEMPORANEIDADE

A internet e a popularização dos computadores pessoais, assim como os 

demais dispositivos eletrônicos conectados à internet, provocaram fortes 
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alterações de percepção e de experiência em todo o mundo. Distâncias fo-

ram encurtadas, o tempo foi comprimido. Se por um lado as pessoas po-

diam se comunicar em tempo real com o outro lado do mundo com um 

custo baixíssimo ou praticamente de graça, as organizações também pas-

saram a se relacionar com grande profusão com outras organizações, esta-

belecendo vínculos em arquiteturas de rede; e mesmo seus departamentos 

passaram a se integrar mais.

Essa nova dinamicidade do processo faz com que as organizações se-

jam inovativas e flexíveis, e que obrigatoriamente apresentem uma eleva-

da capacidade de articulação internacional, objetivando a geração de um 

diferencial competitivo em relação ao mercado. Segundo Lemos e Diniz 

(1998), o processo de inovação é interativo, realizado por meio de agen-

tes socioeconômicos, caracterizado por diferentes tipos de informações e 

de conhecimento. Processo que ocorre em diferentes níveis empresariais, 

regionais e locais, possibilitado por meio de redes. Quanto mais elevados 

os níveis dessas interações, mais elas contribuem para o desenvolvimento 

econômico sustentável de um determinado ambiente. 

As estruturas e as fronteiras que antes limitavam as pessoas dentro de 

territórios e espaços físicos já não têm o mesmo poder. Conhecimento, in-

formação e fluxos de comunicação não podem mais ser facilmente contidos.

A interconexão vem alterando a lógica de compreensão do mundo e a 

forma de se relacionar com o conhecimento. O processo de especialização 

estrito não responde mais a todas as questões das sociedades. A complexi-

dade dos problemas contemporâneos passou a demandar de profissionais, 

cientistas e organizações uma abordagem interdisciplinar. Além disso, 

como as estruturas organizacionais passaram a não apresentar a mesma 

centralidade na administração, e como os departamentos passaram a não 

mais restringir as ações das equipes, novas metodologias com o foco em 

processos, a exemplo de Business Process Management (BPM), ganharam 

relevo. Em um mundo interconectado em rede, o título de gerente que faz 

sentido dentro de uma dada organização passa a não mais ter peso quan-
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do dentro de uma rede de diferentes organizações. Neste cenário, ganha 

notoriedade aquele que resolve problemas, desenvolve soluções criativas e 

entrega mais benefícios à comunidade em rede. 

A implementação destas novas arquiteturas e metodologias ligadas à 

administração de redes (a exemplo do modelo de governança Triple Helix) 

e de processos organizacionais (por exemplo, o BPM) passaram a ter papel 

fundamental para se criar ambientes férteis ao desenvolvimento do em-

preendedorismo e da inovação. Como consequência, em um cenário mais 

amplo, ao se pensar e planejar a economia de uma região ou de um país, o 

binômio “empreendedorismo e inovação” passou a ser um imperativo: um 

manual de sobrevivência dentro de um mercado global a cada dia mais di-

nâmico e agressivo. 

A UNIVERSIDADE MONOLÍTICA

A expressão “sociedade do conhecimento”, a qual também denomina a 

contemporaneidade, é um emblema deste momento histórico de com-

plexidade, interdisciplinaridade e globalização: mas também carrega uma 

série de paradoxos no que tange à produção e à difusão do conhecimen-

to. Portando uma legitimidade histórica que a posiciona como centro da 

produção e difusão do conhecimento, a instituição universitária, devido 

a constitutivos estruturais conservadores, tem imensa dificuldade em se 

transformar. Por esta razão, em grande parte do mundo está se tornando 

uma instituição obsoleta. Com baixíssima utilização de tecnologia, proces-

sos de sala de aula que ainda mantém os alunos em posições de passividade 

e coadjuvância, a Universidade continua preservando métodos pedagógi-

cos do século XIX. 

Santos e Nunes (2004) concluem que as crises enfrentadas pela Uni-

versidade (de hegemonia; de legitimidade; e institucional) foram agrava-

das nos últimos anos: 1) pela deliberada descapitalização da Universidade 

Pública; 2) pela conversão das Tecnologias da Informação e Comunicação 

em instrumentos pedagógicos, sem a devida constituição de um sistema 
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metodológico que as propiciasse a apropriação destes recursos; e 3) pela 

tendência de transnacionalização do ensino superior.

As novas gerações, em contrapartida, produzem, consomem e difun-

dem conhecimento de forma interativa e em rede. Utilizam sistemas de 

tags em diferentes ferramentas digitais, acessadas de diferentes dispositi-

vos eletrônicos interoperáveis. Compartilham suas pesquisas, textos, víde-

os e conteúdos multimídias a qualquer hora e de qualquer lugar em dife-

rentes redes sociais e ferramentas de comunicação.

Esta encruzilhada histórica diante da qual a universidade se encontra 

advém da centralidade que é esperada da universidade e da sua inade-

quação momentânea para fazer frente aos desafios da contemporanei-

dade e à centralidade do conhecimento na sociedade em que vivemos. 

Como assumir uma centralidade em uma sociedade extremamente di-

nâmica se as suas entranhas institucionais se reviram ao mero sinal de 

inovação em seus métodos, estruturas e códigos de valores? O mundo 

mudou e a universidade se recusa a perceber que tais mudanças afetaram 

as suas bases de sustentação; transformaram os seus processos em algo 

antiquado e obsoleto.

Mas a universidade continua possuindo a legitimidade social para lidar 

com o conhecimento, para produzi-lo, difundi-lo e referendá-lo. E essa le-

gitimidade continua passível de atualização. A universidade tem exemplos 

de novos padrões, processos, métodos pedagógicos e posicionamentos estra-

tégicos alinhados com a contemporaneidade, no mundo todo. Na verdade, 

nestes novos arranjos institucionais dos quais a universidade faz parte, subjaz 

a consolidação inexorável das bases culturais deste novo momento histórico.

NOVOS ARRANJOS INSTITUCIONAIS E  
POSICIONAMENTOS PARA A UNIVERSIDADE

A Universidade Federal da Bahia (UFBA) fundou, em 2009, o Instituto de 

Humanidades, Artes e Ciências Professor Milton Santos (IHAC) para se-

diar um projeto pedagógico inovador: os Bacharelados Interdisciplinares. 
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E além da estrutura curricular em grandes áreas (Humanidades, Ciência e 

Tecnologia, Artes e Saúde), a metodologia pedagógica se propõe interdis-

ciplinar. Depois de mais de cinco anos de atividade, o IHAC é hoje o maior 

instituto da UFBA em número de estudantes (cinco mil) e, portanto, assu-

me um papel estratégico dentro da UFBA. 

Para contribuir com o esforço de inovação pedagógica interdisci-

plinar, foi criado, em 2013, o Laboratório de Projetos Institucionais do 

IHAC, o Labproj. O laboratório oferece ao IHAC e à UFBA uma alternati-

va pedagógica para a aplicação de conhecimentos de forma interdiscipli-

nar, através da metodologia de Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP). 

Além disso, propõe a integração da UFBA aos demais setores da sociedade 

através da aplicação do modelo de governança Triple Helix – através de 

projetos de extensão.

O posicionamento do IHAC e do seu perfil pedagógico inovador con-

quistaram uma oportunidade de contribuição científica aplicada e integra-

ção à sociedade, a partir de 2014, ao assumir a coordenação do projeto Ob-

servatório da Economia Criativa (OBEC) no Estado da Bahia. O projeto é 

coordenado pelo diretor do IHAC, o professor Messias Bandeira. O OBEC 

se debruça sobre o conceito da Economia Criativa, ainda em fase de con-

solidação no Brasil. Esta área integra a Economia da Cultura às novas di-

mensões simbólicas que a tecnologia e as novas mídias trouxeram – além 

de segmentos aderentes, porém mais tradicionais, à exemplo do turismo e 

do cinema.

A linha de pesquisa que aqui se apresenta integra-se ao OBEC/BA com 

o objetivo de investigar um modelo de governança a ser aplicado na rede 

que integra o projeto: Salvador (IHAC), Vitória da Conquista, Barreiras, 

Lençóis, Cachoeira e Juazeiro. Por esta linha de pesquisa, assumir um obje-

to relacionado à esfera da Administração (de redes) configura-se, portanto, 

como um processo de desenvolvimento das atividades meio: ou de gestão. 

Mas o desafio metodológico do modelo de governança não se restrin-

ge à sua arquitetura, mas também ao diagnóstico de um sistema de pro-
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cessos que traduzam uma interseção entre as diferentes instituições que 

compõem o projeto – instituições com perfis tão díspares quanto univer-

sidades, prefeituras e organizações do Terceiro Setor. Como produzir jun-

tos ou deliberar sobre assuntos estratégicos? Como se comunicar ou defi-

nir prioridades de investimento? Como trabalhar de forma articulada, em 

rede, se tais instituições apresentam culturas e processos diferentes? O de-

senho e a gestão dos processos que comporão a governança desta rede, 

através da metodologia BPM, comporão mais um percurso metodológico 

que apoiará o desenvolvimento das atividades desta linha de pesquisa.

Como parte desta pesquisa, será desenvolvida uma revisão bibliográfi-

ca sobre o tema governança adotando-se indicadores de inovação e empre-

endedorismo como parâmetros. Durante este trabalho, a aderência à área 

da Economia Criativa e às vicissitudes do estado baiano também balizará 

a escolha em questão. 

Serão aplicados questionários tanto às instituições que compõem a 

equipe executora do OBEC (de forma a elaborar o modelo de governança e 

o desenho de processos do OBEC), quanto aos empreendimentos da Eco-

nomia Criativa que compõem o objeto do OBEC. 

CONCLUSÃO

A área interdisciplinar da Economia Criativa, a integração universidade-

-sociedade e a utilização de novas metodologias para o gerenciamento de 

projetos em rede representam temas que interligam de forma transversal 

o IHAC, o Labproj e o OBEC. Em última análise, o mesmo contexto his-

tórico que impulsionou e derivou a criação do Instituto de Humanidades, 

Artes e Ciências agiu da mesma forma para a criação do Laboratório de 

Projetos Institucionais e para o instituto sediar e coordenar o desenvolvi-

mento do Observatório da Economia Criativa na Bahia.  

Em um enfoque mais operacional, existe um claro alinhamento entre 

o que se propõe neste trabalho de pesquisa e as atividades do Observató-

rio da Economia Criativa na Bahia. A saber: articulação com as entidades 
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parceiras, mapeamento, articulação institucional, articulação com os de-

mais observatórios estaduais e comunicação à sociedade serão atividades 

diretamente beneficiadas pelo desenvolvimento desta pesquisa, na me-

dida em que esta aportará um sistema de governança e de processos que 

facilitará a regulação e o desenvolvimento operacional das atividades de-

finidas para o OBEC.

Visto que o objeto desta pesquisa se relaciona com o fazer de todos os 

envolvidos no OBEC, se buscará um contato intenso e qualificado de for-

ma a questionar, modelar e implementar métodos e processos que facili-

tem as atividades de pesquisa, o mapeamento, o fomento e a difusão do 

conhecimento; todas elas demandantes do estabelecimento de uma pro-

dução articulada em rede. 
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Microclusters urbanos e  
governança do turismo: 

Salvador/BA

JORGE ANTONIO SANTOS SILVA
CAROLINA DE ANDRADE SPINOLA

INTRODUÇÃO

Na pesquisa que deu origem a este texto,1 procurou-se analisar a possi-

bilidade de a atividade turística atuar como motor do crescimento e do 

desenvolvimento da cidade de Salvador, e sob que modelo teórico-meto-

dológico, estrutura de governança e configuração territorial, tal condição 

se concretizaria. 

Nos anos 1990, difundiu-se no meio acadêmico, a partir dos estudos 

de Michael Porter, o conceito de cluster, vinculado à noção de competiti-

vidade das nações como derivada da competitividade das empresas ins-

taladas no território nacional, localizadas em concentrações geográficas 

delimitadas dentro desse território, e que compartilham, em grupos, as ex-

ternalidades positivas decorrentes das chamadas economias de aglomera-

ção. Com estreito e indissolúvel vínculo ao conceito referido analisou-se 

1	 Pesquisa intitulada “Delineamento e caracterização de um sistema de governança para o desen-
volvimento turístico de Salvador/BA, com base em um estudo comparativo entre as iniciativas de 
clusterização de Turismo de Treze Tílias/SC, Bonito/MS, Serra Gaúcha/RS e Porto de Galinhas/PE”, 
financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (Fapesb). (SILVA; SPINOLA, 2012)  
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sob que condições ele pode ser aplicado apropriadamente à atividade do 

turismo e, em caso positivo, se o “cluster de turismo” – ou seja, um agru-

pamento de empresas que têm como atividade nuclear o turismo – corres-

ponderia à estruturação e à configuração de um modelo de governança e 

de desenvolvimento, a partir da atividade turística. 

Desde meados da década passada, o modelo de planejamento e gestão 

do turismo da Bahia e de Salvador tem se caracterizado por uma não muito 

clara escolha de objetivos, um direcionamento disperso e ações pontuais e 

fragmentadas. Nessas condições, o planejamento do desenvolvimento tu-

rístico e a contribuição social e econômica que o turismo pode acrescentar 

para o estado e sua capital revelam-se desconexos e subaproveitados.

Em 2002, iniciou-se a experiência de um modelo compartilhado de 

planejamento e gestão do turismo entre o poder público e a iniciativa pri-

vada, com a instalação do Cluster de Entretenimento, Cultura e Turismo 

da Bahia, o qual não deslanchou. Uma série de razões contribuiu para o 

insucesso dessa iniciativa. A principal delas foi a falta de um foco em seu 

planejamento e nas suas ações, aliada à inexistência de um eficaz sistema 

de governança, estruturado entre os agentes que integraram a sua confi-

guração. Outra razão determinante e diretamente relacionada ao que se 

discute neste texto foi a amplitude territorial originalmente imputada ao 

cluster, pois para que tal iniciativa tenha sucesso é fator indispensável uma 

redução, em escala e escopo, do recorte das estruturas e processos envol-

vidos: trabalhar com um espaço geográfico bem definido e delimitado em 

seu tamanho; delimitar o mercado através da segmentação e definição de 

nichos/subsegmentos relacionados entre si; e apresentar uma oferta seto-

rial especializada em função da própria segmentação da demanda, sendo, 

portanto, também uma oferta delimitada. (SILVA; SPINOLA, 2012)

Com essas características, observou-se ser possível implantar configu-

rações territoriais que valorizam os recursos histórico-culturais, com polí-

ticas e estratégias inovadoras, e uma cultura de planejamento de base ter-

ritorial e endógena, desde baixo para cima, que possibilita a promoção da 
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inclusão social, por meio da geração de renda e emprego e, em última ins-

tância, um processo de desenvolvimento local. Essas configurações são de-

nominadas microclusters ou Arranjos Produtivos Locais (APL) de turismo.

Tais configurações aplicam-se, também, a núcleos urbanos e micror-

regionais de um município do porte de Salvador, o que a pesquisa men-

cionada buscou analisar e propor. Para tanto, fez-se necessário efetuar um 

zoneamento turístico da cidade, de base histórico-cultural, idealizando a 

capital baiana como um conjunto de microclusters ou APL de turismo – 

distritos urbanos,2 estruturados e interligados em rede, cada um deles cor-

respondendo a uma subárea espacial de Salvador, integrados em um siste-

ma de governança e de modelagem de políticas públicas e turísticas. 

Apresenta-se, então, o esboço de uma proposta de organização da ci-

dade em microclusters, que foi elaborada no contexto mais amplo da pes-

quisa referida. Antes, todavia, discorre-se sobre o referencial que serviu de 

suporte à proposta. A análise da viabilidade da proposta apresentada com-

plementa o presente texto.

MICROCLUSTERS URBANOS E GOVERNANÇA:  
APLICAÇÃO AO TURISMO EM SALVADOR

Conforme Albagli e Britto (2003, p. 3), arranjos produtivos locais “[...] são 

aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais, com 

foco em um conjunto específico de atividades econômicas e que apre-

sentam vínculos e interdependências”. A estrutura de um APL deve com-

preender mecanismos de governança, entendendo-se por governança a 

existência de

[...] canais [pessoas físicas ou organizações] capazes de liderar, coordenar 
ou organizar atores em prol de objetivos comuns nas atividades em APL, 

2	 Distrito urbano é igualmente o nome das unidades administrativas mais locais de diversas cidades 
em Espanha. Nas grandes cidades francesas utiliza-se tanto “arrondissement” (Paris) como “com-
mune” (Lyon) ou mesmo “secteur” (Marselha). Em Itália, o termo mais utilizado é “communa” (é o 
caso de Roma). (CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA, 2009, p. 31)
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negociando processos decisórios locais ou promovendo processos de ge-
ração, disseminação e uso de conhecimentos. (BRASIL, 2004 apud PIRES 
et al., 2011, p. 98)

Segundo Albagli e Britto, a dimensão territorial 

[...] constitui recorte específico de análise e de ação política, definindo o es-
paço onde processos produtivos, inovativos e cooperativos têm lugar, tais 
como: município ou área de um município; conjunto de municípios; mi-
crorregião; conjunto de microrregiões, entre outros. A proximidade ou 
concentração geográfica, levando ao compartilhamento de visões e valores 
econômicos, sociais e culturais, constitui fonte de dinamismo local, bem 
como de diversidade e de vantagens competitivas em relação a outras regi-
ões. (ALBAGLI; BRITTO, 2003, p. 3, grifo nosso) 

Considerando um município de grande dimensão espacial, a exemplo 

de Salvador, se pode pensar em agrupamentos produtivos localizados em 

subespaços contíguos (conjunto de bairros), configurando microclusters ur-

banos integrados por aspectos identitários de natureza histórica, cultural 

e socioeconômica.

Na aplicação que faz dos conceitos de cluster e de competitividade ao 

turismo, Rodríguez Domínguez introduz o termo “microcluster” turístico. 

Para a autora, a aplicação da teoria dos distritos industriais marshallianos3 

ao “setor”4 turístico conduz a se trabalhar com a noção de distritos turísti-

cos, entendidos como destinos turísticos, onde a concentração de empre-

sas turísticas é um elemento característico. 

[...] ainda que os diversos componentes do serviço turístico possam ser de-
senvolvidos por empresas distintas [hotéis, restaurantes, empresas de trans-
porte, empresas de animação...], pelo menos [elas] devem estar localizadas 
em um espaço geográfico reduzido [delimitado e não excessivamente am-

3	 “Entidade socioterritorial caracterizada pela presença ativa de uma comunidade de pessoas e de uma 
população de empresas num determinado espaço geográfico e histórico”. (BECATTINI, 1994, p. 20)

4	 Ressalta-se que o turismo não é um setor econômico e nem uma indústria e sim uma atividade eco-
nômica marcada pela prestação de serviços, sendo, portanto, melhor enquadrada no setor terciário 
da economia. Por isso, quando se fizer menção ao setor do turismo ou setor turístico, a palavra 
“setor” se apresentará entre aspas.
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plo], de modo que o cliente possa deslocar-se de uma empresa a outra sem 
ter que desperdiçar seu tempo de lazer [bem escasso] em tais deslocamen-
tos. (RODRÍGUEZ DOMÍNGUEZ, 2001, p. 306, grifo nosso)

Devido à heterogeneidade que caracteriza as empresas que conformam 

os destinos turísticos, as motivações dos clientes (turistas), os recursos na-

turais explorados pelo turismo etc. “[...] trabalhar com âmbitos territo-

riais dispersos [excessivamente amplos] e pouco homogêneos [...] difi-

culta a identificação de diagnósticos precisos do “setor” turístico [...]”. 

(RODRÍGUEZ DOMÍNGUEZ, 2001, p. 307, grifo nosso) 

No caso de os diversos componentes do serviço turístico e o conjun-

to de empresas relacionadas direta e indiretamente com sua prestação 

final ao consumidor (turista) situarem-se em um núcleo urbano do porte 

de Salvador, estarão relacionadas, portanto, a um microclusters ou APL – 

distritos urbanos.

Tão ou mais importante, todavia, que as vantagens competitivas dadas 

por atributos naturais, de localização ou setoriais, é a proximidade social 

que permite uma forma de coordenação entre os atores capazes de valori-

zar o conjunto do ambiente em que atuam e, portanto, de convertê-lo em 

base para empreendimentos inovadores. Esta proximidade supõe relações 

sociais diretas entre os atores, enfatizando o território e as redes que ligam 

segmentos variados de uma determinada comunidade.

Deste modo, a capacidade de organização inerente ao microcluster pode 

ser definida como a habilidade da região urbana para obter o apoio de to-

dos os participantes implicados no crescimento do conjunto produtivo, no 

sentido de criar condições para o seu desenvolvimento sustentado, aspec-

to que, ante a tipologia multifacetada da conformação organizacional do 

turismo, assume elevado nível de relevância. O estabelecimento e a con-

solidação de vínculos sociais e institucionais que incentivem a cooperação 

entre os agentes do microcluster remeterão, em última instância, ao con-

ceito de governança. (BERG; BRAUN; WINDEN, 2002) Segundo Lastres 

e Cassiolato (2005, p. 13), no contexto dos APL, governança refere-se aos 
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[...] diferentes modos de coordenação, intervenção e participação, nos pro-
cessos de decisão, dos diferentes agentes – Estado, em seus vários níveis, 
empresas, cidadãos e trabalhadores, organizações não governamentais 
etc.; e das diversas atividades que envolvem a organização dos fluxos de 
produção e comercialização, assim como o processo de geração, dissemi-
nação e uso de conhecimentos. 

Pires e colaboradores (2011, p. 38) entendem que os conceitos de go-

vernança territorial resultam 

[...] das estratégias dos atores coletivos que se engajam para coordenar ações 
que permitam resolver problemas locais e regionais oriundos da aglome-
ração, da especialização ou especificação territorial, bem como problemas 
ambientais [...]. Surgem de determinado contexto territorial – podendo ser 
um município, uma rede de municípios ou uma região [subespaços de um 
município de grande dimensão - conjunto de bairros] – onde os atores 
locais relacionam-se e concebem instituições que os representem, além do 
próprio ambiente institucional preexistente. (grifo nosso)

Neste sentido, torna-se nítida a relação entre o sistema de governança 

do turismo e a estruturação em rede dos negócios instalados em destinos 

turísticos, mesmo de dimensão local, ante a coesão dos enlaces produtivos 

e sociais indispensáveis ao desenvolvimento de um núcleo turístico urba-

no, a exemplo de Salvador. A atividade turística é uma atividade de empre-

sas que devem trabalhar e se comunicar em rede, entre si, já que todas elas 

atendem ao turista. Para que a produção e o consumo turístico aconteça 

com a máxima eficiência e qualidade, é preciso que as empresas funcio-

nem de modo relacionado. Diante dessa necessidade, a heterogeneidade 

do conglomerado do turismo e das atividades que o apoiam configura os 

serviços de turismo como serviços de rede. 

Quando se propõe uma política turística, modelada como política pú-

blica de cluster, e a articulação dos serviços turísticos em rede, enfatiza-se 

a dimensão territorial do processo de desenvolvimento turístico. Consi-

derando-se tal ênfase, se analisa a viabilidade da adoção de um sistema de 

governança turístico para Salvador, caracterizado pela utilização dos re-

cursos produtivos de base local. Nesse sentido, destaca-se a importância de 
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um processo de regionalização turística para a cidade de Salvador, no qual 

a construção de circuitos turísticos, integrando percursos culturais criati-

vos, se articularia como formato de governança territorial.

Tais circuitos seriam constituídos pelos microclusters – conjuntos de 

bairros contíguos e integrados –, vinculados pelos seus patrimônios his-

tóricos, culturais e naturais e por atividades socioeconômicas. “Os cir-

cuitos turísticos surgem como formato específico da atividade turística, 

levando em conta os atributos físico-geográficos, econômicos e socio-

culturais de uma área em um panorama integrado e sistêmico”. (PIRES 

et al., 2011, p. 119) Visam possibilitar à cidade, por meio da atividade 

turística, “maximizar os benefícios econômicos (crescimento) e sociocul-

turais (desenvolvimento) advindos com o fluxo de pessoas”. (PIRES et al., 

2011, p. 125)

Segundo Pires e colaboradores (2011), os circuitos turísticos podem 

ser entendidos como circuitos espaciais de produção, “pois envolvem ati-

vidades, empresas e instâncias regulatórias em fluxos diversos e manti-

dos com agentes externos ao conjunto de municípios [no caso de Salva-

dor, de microclusters] que o compõe”. (PIRES et al., 2011, p. 125) Por sua 

vez, os percursos culturais criativos, integrados aos circuitos turísticos, 

“estabelecem a cultura como qualificador do espaço urbano promovendo 

a democratização ao seu acesso e um resgate da identidade local, a partir 

de ações de valorização do patrimônio cultural, o integrando à paisagem 

urbana” (MICHELETI; SANTIAGO, 2014, p. 1), de modo a qualificar as 

conexões existentes entre os bairros de um microcluster e entre microclus-

ters de Salvador.

A ideia fundamental da regionalização turística de Salvador é trans-

formar boa parte de seu território, degradado, na perspectiva social e es-

tagnado, sob a ótica econômica, em território produtivo, por meio de 

resgate, estímulo e criação de territórios turísticos, criativos, dinâmicos 

e competitivos.
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PROPOSTA DE REGIONALIZAÇÃO TURÍSTICA PARA SALVADOR5

A proposta de regionalização que se apresenta buscou observar, em planos 

territoriais concretos, a existência ou a ausência dos fatores considerados 

fundamentais para o crescimento dos microclusters em Salvador, tal como 

sistematizado por Rodríguez-Domínguez (2001) e Boisier (2000, apud HA-

DDAD, 2001). 

A regionalização proposta parte da identificação de elementos 

identitários, de natureza histórica, cultural e social, que possam conferir 

às áreas selecionadas o caráter de região turística através do que Lozato-

Giotart (1990, apud VERA REBOLLO; LÓPEZ PALOMEQUE, 2011, p. 85) 

entende como

[...] uma área de características mais ou menos homogêneas, com certa den-
sidade de visitação turística e, sobretudo, com uma imagem que a caracteri-
za e identifica [...]. O compartilhamento dessas características homogêneas 
deve definir uma imagem coletiva [cultural] e comercialmente valorável. 

A partir das diretrizes expostas, seis regiões turísticas foram delimitadas:6

Região 1 – Primeiro povoamento 

Bairros envolvidos: Barra, Ondina e Rio Vermelho (Orla e Vasco da Gama – incluindo o 
Dique do Tororó). 

Elementos identitários primários: processo de ocupação do litoral da cidade pelo então 
donatário Francisco Pereira Coutinho, fundador da Vila do Pereira e, antes dele, por Diogo 
Álvares Correa, o Caramuru, que se inseriu na tribo Tupinambá que habitava o atual bairro 
do Rio Vermelho. 

Elementos identitários secundários: o candomblé e suas manifestações, através das escul-
turas do Dique do Tororó, dos terreiros da Vasco da Gama e da Festa de Iemanjá.

5	 Adotou-se o termo “regionalização” neste trabalho partindo-se do entendimento de Boullón (2002) 
que ressalva ser esse um processo fortemente atrelado à existência de atrativos turísticos, o que 
pode implicar na descontiguidade de áreas. Ou seja, partindo-se deste pressuposto, assume-se que 
nem todas as áreas da cidade são turísticas e, portanto, diferentemente de outros processos de 
regionalização, não se tem a intenção de compreender a totalidade do território.

6	 Para maior detalhamento da descrição e análise das seis regiões, ver o relatório da pesquisa, em 
Silva e  Spinola (2012).
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A partir de todos os elementos identificados, sejam fatos históricos im-

portantes, que de alguma forma contribuíram e contribuem para a criação 

e o fortalecimento de uma identidade, sejam aspectos culturais e sociais 

que definem e explicam características próprias de um grupo em particu-

lar, pode-se conferir à área que constitui a região do primeiro povoamento, 

pelos critérios expostos, o caráter de região turística. 

Região 2 – Salvador colonial e expansão da cidade planejada 

Bairros envolvidos: Vitória, Pelourinho, Santo Antônio e Comércio (da ladeira da Contorno 
à Feira de São Joaquim). 

Elementos identitários primários: estabelecimento do núcleo central da cidade fortificada 
e planejada para assumir o papel de capital da colônia e sua expansão, no século XIX, em 
direção ao Corredor da Vitória. O núcleo central, conhecido como Centro Histórico, será 
abordado nas duas extremidades da encosta: a de cima (Cidade Alta), com a função admi-
nistrativa original, e a de baixo (Cidade Baixa), com a função portuária, de abastecimento. 

Elementos identitários secundários: a expansão da economia da cidade, de grande entre-
posto dos produtos do Recôncavo a centro financeiro e comercial. 

A região Salvador colonial e expansão da cidade planejada passou por pe-

ríodos áureos e de decadência, consolidando-se atualmente num espaço rico 

em história, com estruturas que exprimem a cultura soteropolitana de forma 

autêntica. Suas ruas, passeios, casas, igrejas e praças servem como prova do 

desenvolvimento da cidade e das transformações ocorridas nesse período. 

Região 3 – Ribeira dos Galeões 

Bairros envolvidos: Ribeira, Bonfim, Montserrat e Boa Viagem. 

Elementos identitários primários: bairros integrantes da Península Itapagipana, área de 
antigo povoamento, a partir do século XVI, com a construção da Igreja de Montserrat. Ori-
ginalmente uma vila de pescadores e local utilizado para o reparo dos galeões da Coroa. 
Além da igreja, apresenta dois outros monumentos importantes: o Forte de Montserrat e 
a Igreja do Bonfim. 

Elementos identitários secundários: a Baía de Todos os Santos, suas embarcações e praias 
de água tranquila; a rotina de cidade do interior com cadeiras nas portas das casas; as Obras 
Assistenciais de Irmã Dulce. 
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Em um breve passeio pela orla da região da Ribeira dos Galeões, é pos-

sível observar que o local permanece o mesmo. Sua identidade é marcada 

justamente pelas construções antigas, as águas calmas e mornas, mas prin-

cipalmente pelos costumes, ritos, ritmos e tradições. 

Região 4 – Caminho da Liberdade 

Bairros envolvidos: Pirajá, Lapinha, Liberdade e Curuzu. 

Elementos identitários primários: área decisiva no episódio da Independência da Bahia, 
unida pelo caminho percorrido pelas tropas vitoriosas de Lima e Silva (que nomeia a prin-
cipal avenida da Liberdade) e pela batalha de Pirajá. 

Elementos identitários secundários: bairros caracterizados por abrigar uma população afro-
descendente importante e suas manifestações culturais internacionalmente conhecidas. 

Diz-se comumente que Salvador é a cidade com a maior população ne-

gra fora da África. A região Caminhos da Liberdade seria, então, o maior 

território de raízes africanas fora do seu continente. Certo ou errado, o fato 

é que a identidade do Caminho da Liberdade é dominada pelos costumes, 

crenças e ritos da raça negra, herança de um passado de dor e resistência. 

Região 5 – Subúrbio Ferroviário 

Bairros envolvidos: Paripe, Lobato, Plataforma, Itacaranha, Escada, Praia Grande Periperi 
e Coutos.

Elementos identitários primários: a estrada de ferro que interliga toda a área suburbana, as 
paisagens naturais e a ocupação subnormal, além do Parque de São Bartolomeu. 

Elementos identitários secundários: a importância histórica do bairro de Plataforma (lo-
cal de desembarque das tropas holandesas no século XVII), da Igreja de Nossa Senhora da 
Escada, de 1536 (de acordo com Cid Teixeira, uma das três únicas construções originais do 
período de Tomé de Sousa) e da perfuração do primeiro poço de petróleo do Brasil. 

A região do Subúrbio Ferroviário constrói sua identidade em um pro-

cesso contraditório de riquezas histórico-culturais e fragilidades socioe-

conômicas, somadas às dificuldades de acesso à entrada e saída de pro-

dutos, pessoas e informações. A história do desenvolvimento de Salvador 
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passa pelo subúrbio de forma direta, através do petróleo, da ferrovia e da 

industrialização, e o seu resgate torna-se imprescindível para a consolida-

ção identitária local. 

Região 6 – Orla Norte 

Bairros envolvidos: Amaralina, Pituba, Costa Azul, Armação, Boca do Rio, Patamares, Pitu-
açu, Piatã, Placaford, Itapoan e Stella Maris. 

Elementos identitários primários: a orla oceânica com suas praias famosas. 

Elementos identitários secundários: a cidade moderna e seus bairros residenciais. 

Os conjuntos de bairros que integram cada uma das seis “regiões” turís-

ticas apresentadas, sob a forma de agrupamentos produtivos – microclus-

ters –, oferecem potencial para a criação de circuitos turísticos e percursos 

culturais criativos, com caráter de complementaridade, constituindo-se, 

assim, em um possível ponto de partida para a estruturação de um modelo 

de governança territorial para a cidade. Esta possibilidade, todavia, depen-

de de uma série de outros fatores, conforme visto neste texto cuja ocorrên-

cia em Salvador se analisará na seção seguinte.

ANÁLISE

O presente texto assume como pressuposto que o turismo em Salvador 

carece de um sistema de governança direcionado ao desenvolvimento tu-

rístico da cidade, que possibilite ampliação e sustentação de sua compe-

titividade. A título de contribuição, propôs-se maximizar a proximidade 

na gestão e administração do turismo de Salvador, através de um proces-

so integrado de desconcentração municipal, tanto de recursos como de 

competências. Para tanto, no que concerne ao aspecto territorial, uma 

das sugestões trazidas foi a da regionalização da cidade, através do agru-

pamento de seus bairros, visando consolidar a capacidade de ação destes, 

o que se orientaria por meio de elementos identitários de base histórica 

e cultural.
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A conjunção das regiões turísticas propostas para Salvador com as re-

giões administrativas existentes e institucionalizadas pela administração 

municipal, ou com as subprefeituras instituídas pelo atual governo do mu-

nicípio, configuraria um determinado número de distritos urbanos, “uma 

nova estrutura de administração local da cidade definida no âmbito de cri-

térios culturais e históricos, mas também geográficos e urbanísticos, e evi-

dentemente políticos”. (CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA, 2009, p. 31) 

Considerando o sistema de governança para o desenvolvimento turístico 

de Salvador, esses distritos urbanos podem ser entendidos como os micro-

clusters abordados neste texto, agregando-se outros critérios na definição 

de suas configurações espacial e identitária.

Este “arranjo territorial”, contudo, necessita de liderança institucional, o 

que levou a pesquisa que fundamenta este texto a constatar que, embora mais 

apropriada, também essa solução enfrentaria grandes dificuldades para pro-

mover os frutos esperados. Tomando-se o aporte de Boisier (apud HADDAD, 

2001, p. 53), para que os microclusters propostos por este texto possam efeti-

vamente contribuir para o desenvolvimento da cidade, deverão reunir uma 

capacidade de organização social e política, ainda distante de ser alcançada.

Na execução do campo da pesquisa que baliza este texto, foram en-

trevistados, em Salvador, 415 moradores e 398 empresários, além de 32 

especialistas ligados ao trade, à gestão pública do turismo e à academia. 

As amostras de residentes e empresas foram definidas com base em um 

erro amostral de 5%. O universo da pesquisa dos residentes constituiu-se 

da população dos bairros da cidade inseridos nas regiões delimitadas, to-

mando como base o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2001). 

A aplicação dos questionários ocorreu de modo aleatório, atendendo às 

quantidades determinadas pelo cálculo da amostra. O universo da pesqui-

sa das empresas constituiu-se dos empreendimentos formais, de todos os 

portes e setores da economia estabelecidos nas áreas pesquisadas. Com 

base nesses parâmetros, se obteve os dados que fundamentam a análise re-

ferente aos residentes e às empresas, abaixo apresentada.
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Quanto ao nível de articulação/participação dos moradores destas su-

báreas em associações e/ou redes de cooperação, é muito baixa, o que não 

constitui um resultado divergente com relação ao comportamento coti-

diano da população de Salvador, caracterizado pelo individualismo e pelo 

imediatismo das ações. Apenas 17,8% dos respondentes afirmaram perten-

cer ou possuir algum membro do seu domicílio que participe de alguma 

organização comunitária. A forma de associação mais comum, entre aque-

les que afirmaram pertencer a um grupo local, são os “grupos religiosos ou 

espirituais”, com 45% das respostas, o que denota a importância das igrejas 

na organização comunitária da cidade. Apenas 3% dos entrevistados ale-

garam participar de algum comitê de bairro, o mesmo acontecendo com 

grupos e associações comunitárias voltadas para a saúde (2%) e a educação 

(1%). Entre os empresários, a maioria (90,6%) não participa de encontros 

ou reuniões com outras empresas da localidade (ou bairro) e alegou des-

conhecer a existência de associações ou entidades, de qualquer natureza, 

que os representem.

Sabe-se que o nível de instrução de uma comunidade é um dos prin-

cipais determinantes da sua capacidade de mobilização e autogestão. To-

davia, a pesquisa com os residentes demonstrou que a escolarização dos 

moradores das regiões turísticas propostas é muito baixa, havendo casos, 

como o da região 3 (Ribeira dos Galeões), em que apenas 4,2% dos morado-

res ingressaram no ensino superior e 50% dos entrevistados possuem, no 

máximo, ensino fundamental. A grande disparidade desse indicador entre 

as regiões pesquisadas sugere que as dificuldades para implementação de 

sistemas de governança locais serão desigualmente distribuídas. Ao mes-

mo tempo, com relação à qualificação profissional, percebeu-se, por parte 

dos empresários, uma falta de disposição em investir na formação de seus 

colaboradores e certo amadorismo nas práticas de gestão adotadas.

Não existe colaboração sem confiança e sem compartilhamento de 

objetivos. Um indicador preocupante levantado por esta pesquisa é o 

baixo nível de confiança que os entrevistados nutrem por seus vizinhos. 
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Utilizando a escala de Likert, percebe-se que 60,2% deles não confiam 

na maioria das pessoas que moram na sua comunidade; apenas 5% afir-

maram confiar no “governo local”; 7%, no “governo estadual” e 14% nas 

“associações”, o que dificulta a implantação de qualquer estrutura de go-

vernança participativa em curto prazo. A instituição “escola”, na figura 

dos professores, aparece como o único elemento aglutinador possível em 

qualquer ação mobilizadora atual, visto que é mencionada como o agente 

com maior influência no cotidiano das comunidades. 

O descrédito leva à passividade e esse traço da vida comunitária ficou 

demonstrado quando 76% dos residentes entrevistados afirmaram não te-

rem se reunido uma única vez, no último ano, para reivindicar algum be-

nefício para seu bairro ou vizinhança, pois acreditam que o governo não 

leva em consideração as suas preocupações. Esses mesmos cidadãos consi-

deram que há uma grande inatividade por parte da administração pública 

(87%) que, segundo eles, não realiza nenhuma ação voltada para o estímulo 

do comércio e da economia do bairro. Já no que se refere à coesão, ou ao 

sentimento de identidade para com a comunidade em que convivem, 49% 

(pouco menos da metade) dos entrevistados consideram-se próximos de 

seus vizinhos, embora uma parcela significativa considere haver diferenças 

importantes entre os membros da comunidade.

Todas essas características, comuns não apenas aos moradores e em-

presários das subáreas pesquisadas, mas de maneira geral, aos morado-

res da cidade, tornam insignificante o capital sinergético desses poten-

ciais microclusters.

No que tange às características que definem um microcluster turístico, 

iniciando-se pelo âmbito geográfico local e limitado, a proposta de subáre-

as apresentada aos entrevistados foi corroborada pela opinião da maioria 

dos mesmos, de que os bairros vizinhos possuem algum tipo de similarida-

de com o seu, sendo, portanto, portadores de uma identidade que os une. 

Na maioria dos casos, essa resposta foi positiva para mais de um bairro, o 

que também constata a percepção, por parte dos moradores, da existência 
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de grupos de localidades que compartilham uma mesma identidade, for-

mando regiões com características próprias.  

As relações comerciais, assim como todas as relações em rede, são frá-

geis ou inexistentes, conforme já mencionado. Aliado a esse fator, não há 

um nível de diversificação suficiente que garanta o pleno atendimento das 

necessidades dos turistas nessas subáreas, notadamente no que se refe-

re à possibilidade de alojamento e entretenimento. Embora a maioria dos 

empresários entrevistados considere a receita oriunda do turismo como 

“muito importante”, há uma grande concentração desses negócios no seg-

mento de bares, restaurantes e comércio em geral.

As condições de infraestrutura deixam muito a desejar, em todas as su-

báreas pesquisadas, notadamente no que se refere à segurança pública. Para 

a questão sobre o grau de violência da localidade (bairro) em que os entre-

vistados moram, 57,8% dos mesmos consideram violento o seu local de re-

sidência, assim como acreditam que o crescimento das taxas de violência 

tem sido muito elevado. As deficiências infraestruturais são sentidas por to-

dos, mas possuem um componente geográfico importante, visto que os res-

pondentes têm níveis distintos de insatisfação, a depender de quão turísti-

cas são as subáreas em que se localizam, já que as ações do poder público 

aparecem, para esse grupo, como concentradas, dentro da cidade, atenden-

do a interesses determinados. Todavia, a maioria das empresas responden-

tes, no entanto, disseram não perceber qualquer tipo de interferência exter-

na, sendo o desenvolvimento do turismo um fenômeno espontâneo.

Finalmente, as características de oferta que remontem a uma ima-

gem diferenciada, conhecida no turismo como uma oferta original única, 

não são reconhecidas pelos moradores e empresários locais, notadamen-

te aqueles que se situam em regiões menos exploradas pela atividade, a 

exemplo da área da Liberdade. No geral, o reconhecimento desse potencial 

por parte dos mesmos moradores foi desigual, com 40,3% deles acreditan-

do que não exista nada que possa caracterizar o seu bairro como turístico. 

Esse é outro aspecto que suscita discussões mais aprofundadas, visando à 
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consolidação da proposta apresentada ou a sua modificação, mediante a 

criação de outras regiões turísticas, tendo em vista o grande potencial da 

cidade. Mas uma coisa é fundamental: que a administração do turismo de 

Salvador reconheça a monotonia do produto estabelecido e a falta de di-

namismo do trade em ousar e criar novos circuitos turísticos e percursos 

culturais criativos, alternativos e instigantes. A competitividade do destino 

depende muito desse fator.

Diante de tudo o que foi apontado, há muito a se fazer para que seja exi-

tosa a proposta de regionalização da cidade e sua divisão em microclusters 

urbanos que sirvam de base para um sistema de governança e a modelagem 

de políticas públicas em prol do desenvolvimento turístico de Salvador. A 

criação de circuitos turísticos e de percursos culturais criativos delimitados 

territorialmente, como os aqui sugeridos, de forma participativa, envolven-

do a comunidade de residentes e empresários locais na sua concepção e 

operacionalização, pode ser um ponto de partida interessante. Sabe-se que 

não se trata de um processo de curto prazo, mas os resultados recentes da 

atividade turística de Salvador não deixam dúvidas de que algo precisa mu-

dar na governança e na estruturação desta importante atividade. 

A atual administração do governo municipal, com a criação das sub-

prefeituras e das consultas aos moradores da cidade sobre as carências e di-

ficuldades que enfrentam nos bairros onde residem, além de outras ações, 

sinaliza avanços em direção ao que a análise e as propostas aqui apresenta-

das identificaram como necessidade fundamental à competitividade e ao 

desenvolvimento turístico de Salvador.
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Desterritorialização festiva: 
uma análise da primeira década  

da Lavage de la Madeleine

CAROLINE FANTINEL

INTRODUÇÃO

Não é atípico o sentimento de estranhamento à realização de uma lavagem, 

inspirada na tradição secular baiana, que extrapola fronteiras para aconte-

cer do outro lado do Atlântico, em Paris. Este é o caso da Lavage de la Ma-

deleine. Tal cena é, sim, demasiada inusitada e, por isso mesmo, em um pri-

meiro olhar, podemos, facilmente, ser levados a pensar que se trata de uma 

reprodução simplista das lavagens baianas, mais especificamente a do Bon-

fim. Contudo, a ida a campo revelou uma representação cultural essencial-

mente híbrida, dada as características transnacionais e transculturais que a 

fazem existir. A multiplicidade de referências na formação da festa, diante 

de um cenário mestiço que a acolhe, pode ser compreendida como uma teia 

sócio-étnica-cultural complexa que contribui para sua concretização. 

Este texto apresenta, de forma sintética, o resultado da dissertação de 

mestrado da autora, onde o recorte de pesquisa proposto foi a compreen-

são da Lavage de la Madeleine enquanto bem cultural transnacionalizado. 

Este artigo pretende, assim, responder a pergunta que norteou, desde o 

princípio, a investigação: como se dá esse cortejo festivo transnacional? 
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Na busca por essa resposta, analisaremos a história da primeira década da 

festa, através de pesquisa documental de entrevista dirigida com o ideali-

zador e produtor da Lavage e de observação direta, bem como nos funda-

mentaremos teoricamente com o auxílio de pesquisadores como Néstor 

García Canclini, Stuart Hall e Teixeira Coelho.

Pelos levantamentos realizados, este é o primeiro trabalho acadêmico 

a debruçar-se sobre a Lavage de la Madeleine. Com ele, objetivamos am-

pliar a discussão sobre a transnacionalização de representações culturais 

da Bahia para outros lugares do mundo. Em um contexto de intercâm-

bio e interculturalidade, compreender a forma como a Lavage constrói sua 

identidade em uma conjuntura tão diferente e o que isso pode representar 

para a cultura da Bahia são informações que consideramos relevantes e de 

interesse, inclusive, para os órgãos de cultura e de turismo do estado.

A LAVAGE DE LA MADELEINE – UMA DÉCADA  
DE HISTÓRIA E TRANSFORMAÇÕES

A Lavage de la Madeleine acontece em Paris, capital federal da França, des-

de 2002. A festa foi o cenário de muitos desafios de ordem organizacional 

e muitas dificuldades financeiras, mas em contrapartida, também de forte 

resistência e de muitas conquistas – o que culminou, como veremos, no 

êxito do evento, com a comemoração da sua primeira década, data em que 

as ruas de Paris “vestiram-se de branco”, com mais de 20 mil pessoas acom-

panhando o cortejo em direção à Igreja da Madeleine.

Roberto Chaves, mais conhecido como Robertinho, é o idealizador da 

Lavage de la Madeleine e, como ele mesmo afirma, o precursor quando o 

assunto é a exportação da ritualística das lavagens das igrejas para além 

das fronteiras brasileiras. Santo-amarense, de família pobre, desde muito 

cedo teve seu interesse despertado para o campo das artes – caminho que 

recorreu para sobreviver. Chaves canta, dança e dramatiza; e foi isso que 

o levou pela primeira vez a Paris, acompanhando uma turnê dos canto-

res baianos Margareth Menezes e Gerônimo, em 1991, ocupando a função 
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de dançarino. Vislumbrando boas perspectivas, optou por não retornar ao 

Brasil. Assim, Chaves começou a dançar em eventos organizados por com-

panhias que “fazem shows para gringo ver”, como ele mesmo caracteriza. 

Ficou nesse ramo por alguns anos, até quando foi selecionado como dan-

çarino fixo do Cabaré Paradise Latin. Já está neste lugar há 20 anos e, se-

gundo ele, é o que lhe sustenta financeiramente no país. Essa trajetória o 

fez estar, desde a sua chegada em terra estrangeira, envolvido com o campo 

de criação artística e cultural da cidade – voltando-se, principalmente, aos 

eventos e atividades que envolvem a comunidade latina que vive ali, sobre-

tudo, a brasileira.

Apesar de ter tido uma experiência anterior com a realização de outra 

festa no formato de lavagem, em Paris,1 é em 2002 que Chaves realiza pela 

primeira vez a Lavage de la Madeleine. Feito todo o planejamento, o pro-

dutor foi em busca de um local que acolhesse a sua ideia. Após uma res-

posta negativa da Catedral de Notre-Dame, ele é bem recebido na Igreja da 

Madeleine – localizada próxima à Praça da Concórdia, em Paris. A igreja 

é considerada ponto turístico e chama a atenção pela sua arquitetura em 

forma de templo grego.2 O padre consultado, admirador do Brasil e conhe-

cedor das lavagens baianas, foi bastante solícito ao pleito de realizar o refe-

rido ritual naquela igreja, permitindo, inclusive uma missa ecumênica na 

Madeleine – fato que não acontece nos festejos do Bonfim. Contudo, vale 

ressaltar que essa boa receptividade é parcial na medida em que verifica-

mos que a igreja permite a lavagem das escadarias da parte dos fundos do 

prédio. Apesar de ser uma área tão grandiosa e bela quanto a frontal, deixa 

de ter a ampla visibilidade que teria se acontecesse no outro extremo – já 

que a frente do templo fica situada em uma via principal com grande fluxo 

de veículos e transeuntes.

1	 Para detalhes dessa experiência prévia de Roberto Chaves, acessar o texto da dissertação na ínte-
gra em: <https://repositorio.ufba.br/ri/handle/ri/1507>. 

2	 Mais informações sobre a igreja podem ser acessadas no site oficial. Disponível em:  <http://www.
eglise-lamadeleine.com/>.
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Com o espaço resolvido, o próximo passo foi, então, negociar com a Pre-

feitura de Polícia de Paris, já que o cortejo demandaria o fechamento de vias 

para veículos – e esse é o órgão responsável por esse tipo de liberação. A festi-

vidade foi autorizada, porém apenas no espaço do passeio da igreja e em um 

pequeno espaço da rua no seu entorno. Segundo informações coletadas em 

entrevista com o produtor, neste primeiro ano o público foi de apenas 200 

pessoas, poucas baianas, um carro de som pequeno e um grupo de percus-

são. Mesmo neste formato bastante reduzido, ocorreu tanto o cortejo com 

música e dança; como a lavagem das escadarias da igreja. No ano seguinte, 

em 2003, mantiveram-se, praticamente, essas mesmas proporções. 

No ano de 2004, Chaves vislumbrou possibilidades de obter liberação 

para realizar o cortejo em um espaço maior. A tática3 foi mudar de posição 

diante da Prefeitura de Polícia. Ele explica:

Neste momento eu comecei a sofrer com algumas barreiras. Muita gente de Paris 
dizia que não queria participar, por ser algo exclusivamente de “religião”. Então 
eu tive que fazer a mesma coisa que o escravo fez: “Santa Bárbara – Iansã”. Eu 
tive que camuflar “Festival – Lavagem”. Eu precisei disso para conseguir abrir es-
paço. Do jeito que era, eu não conseguia apoio quase nenhum. (Roberto Chaves, 
artista e produtor cultural. Entrevista gravada, setembro/2012) 

O plano deu certo. Segundo Chaves, ele incluiu no seu argumento 

questões como “celebração da paz” e “união de diferentes povos e crenças”. 

3	 Utilizamos, aqui, a palavra “tática” em referência ao emprego que o pesquisador Michel de Certeau 
lhe garante na obra A invenção do cotidiano, publicada pela primeira vez no ano de 1980. Neste livro, 
o autor apresenta e relaciona os conceitos de “estratégia” e “tática”. Trata do primeiro como ins-
tância detentora de autoridade, sendo dominante ou, então, validada por forças dominantes. Esse 
poder, característico deste contexto estratégico, “postula um lugar capaz de ser circunscrito como 
um próprio e, portanto, capaz de servir de base a uma gestão de suas relações como uma exterio-
ridade distinta”. (CERTEAU, 2007, p. 46) O objetivo do que é estratégico é sempre perpetuar-se 
através da sua própria produção. Quanto ao segundo conceito – “tática” –, o autor descreve como 
uma resposta, ágil e flexível, a uma necessidade que surja. É uma “maneira de fazer” baseada sem-
pre na improvisação, já que sua existência está diretamente relacionada ao movimento do outro. 
E, sendo assim, só lhe é possível agir por ocasião, sem espaço para traçar um planejamento ou algo 
mais estável. Assim, encaramos a estratégia de Chaves para a Lavage de la Madeleine como a ideia 
mais ampla de ressignificar a identidade baiana e brasileira em Paris por meio da transformação da 
Lavage em um evento “oficial” do calendário parisiense, ganhando visibilidade e, por conseguinte, 
legitimidade. Os passos que foram dados a fim de alcançar essa estratégia norteadora configuram-
-se como táticas.
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Juntou isso à ideia de um festival com um conjunto maior de atividades cul-

turais envolvidas, obtendo sucesso no pleito.  “Gostaram da ideia das baia-

nas, da alegria, da celebração da paz e da união dos povos.” (Roberto Chaves, 

artista e produtor cultural. Entrevista gravada, setembro/2012) Então, nes-

te ano liberaram um espaço maior no entorno da igreja e, a partir daí, a festa 

começou a ganhar novos contornos, ter mais visibilidade na mídia e atrair 

um número maior de pessoas. 

Com essa nova estratégia, Chaves cria o “Festival de Rua Brasileiro” 

(2004 a 2006), que depois muda de nome para “Festival Cultural Brasileiro” 

(2007 aos dias atuais). A Lavage de la Madeleine passa a ser parte integran-

te da programação cultural desses festivais – ocupando sempre o lugar de 

maior destaque. Essa mudança determina a ampliação do tempo da festa, 

que passa a acontecer ao longo de uma semana, contando com a inclusão 

de novas atividades – como oficinas de dança e de percussão e shows mu-

sicais acompanhados das típicas feijoadas brasileiras em boates da cidade. 

Os objetivos desses novos posicionamentos foram a busca pela amplia-

ção do espaço territorial para o cortejo e a potencialização da festa a fim 

de tornar-se mais atrativa aos olhos dos investidores, angariando, assim, 

maiores patrocínios. Em 2005, Chaves cria a Associação Viva Madeleine, 

uma organização informal, gerenciada por ele próprio com a finalidade de 

organizar o festival anual. 

Até aqui, podemos observar que nos dois primeiros anos da realização 

da Lavage de la Madeleine, seu idealizador e produtor, Roberto Chaves, ten-

tou mantê-la o mais fiel possível à sua influência baiana, a Lavagem do Bon-

fim, apresentando, basicamente, seus elementos típicos – o cortejo, forma-

do por manifestações religiosas e festivas; as baianas; e o ritual da lavagem 

das escadarias da igreja. Assim, explicou em trecho de entrevista que a reli-

giosidade foi a característica mais forte desse primeiro momento e isso, na 

sua avaliação, gerou à festa imposições por parte de instâncias públicas e 

das igrejas, além de uma certa resistência do público – observada na baixa 

adesão de pessoas à festa nesse momento inicial. Para driblar essas questões,  
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são incorporados novos elementos à composição da lavagem – fato que sur-

ge como uma necessidade diante desse novo contexto em que acontece o 

ritual festivo – com relação a sua referência inspiradora, o Bonfim. Assim, 

a Lavage de la Madeleine, para manter-se viva e com perspectivas de cres-

cimento, extrapola sua configuração inicial utilizando como tática a incor-

poração de novos elementos e discursos às referências culturais, religiosas 

e étnicas originais, posicionando-se, agora, como manifestação festiva que 

prega a paz e a fraternidade entre diferentes culturas. 

Em 2005, a conquista de uma nova expansão territorial garante maio-

res proporções à Lavage – agora o cortejo passa a sair da Place de la Bourse, 

acumulando uma distância de, aproximadamente, dois quilômetros entre 

o ponto de concentração da festa até a igreja. Configura-se, assim, como 

um espaço consideravelmente maior para a realização do desfile, em com-

paração com a realidade anterior, que contava apenas com os poucos me-

tros do entorno do prédio religioso. Essa expansão do território da festa 

mostra que a mudança de posicionamento de Chaves foi positiva, renden-

do bons frutos ao evento junto às instâncias públicas. Este trajeto serviu de 

cenário para o cortejo da lavagem até o ano de 2010.

A expansão territorial do cortejo mostra-se como uma importante via 

de desenvolvimento da festa. É a partir dessa ampliação espacial que o cor-

tejo consegue contemplar uma quantidade e uma pluralidade maior de 

manifestações culturais, como grupos de percussão, de capoeira e de dan-

ça; uma ala maior de baianas; um carro de som mais equipado, no formato 

de um trio elétrico; grupos de maracatu; o “Boi do Maranhão” etc. Além 

disso, Chaves afirma que grupos culturais franceses – em sua maioria en-

volvidos com a cultura latina ou brasileira –, começam a procurá-lo a fim 

de solicitar espaço para participar do desfile da lavagem. Ainda, todo ano 

há um artista brasileiro de renome que fica responsável por comandar a 

festa do alto do trio elétrico – já participaram Margareth Menezes, Psiri-

co, Jota Veloso, Carla Visi, Mariene de Castro, Del Feliz, Preta Gil, entre 

outros. Assim, o cortejo ganha mais importância na composição da festa, 
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atualizando-se a cada ano. Isso faz com que o evento atinja uma reverbera-

ção mais ampliada na mídia local, o que gera para a festa uma procura mais 

expressiva do público. 

Essa repercussão da Lavage de la Madeleine em Paris ressoa também 

na Bahia. Apesar de ser possível encontrar registros anteriores a 2008, é 

a partir desse ano que a imprensa soteropolitana começa a se interessar 

mais pela festa, passando a divulgá-la de forma bastante recorrente atra-

vés das suas veiculações, principalmente em meios como jornal, televi-

são e portais de internet. É neste ano, também, que a Bahiatursa4 passa a 

apoiar financeiramente o evento, que até então se mantinha apenas com 

pequenos patrocínios e apoios de empresários locais. Em 2012, a Embra-

tur5 também se junta ao quadro de apoiadores da festa. Estas duas ins-

tituições configuraram-se, até o momento da realização desta pesquisa, 

como os seus maiores incentivadores. Entretanto, o montante oriundo 

desse apoio não chega a alcançar os 100 mil reais.6 Segundo Chaves, essa 

questão financeira é o maior impeditivo para que a Lavage se desenvolva 

de forma mais profissional. 

A gente não tem dinheiro. Se eu pudesse pagar 20 produtores de verdade a gen-
te ‘matava a pau’, mas como eu pego voluntários [...] eles não são capacitados, 
deixam sempre a desejar. [...] Até agora eu faço a Lavage com esmola. Como é 
que o Brasil dá 90 mil pra um evento aqui? E é em reais! Só o caminhão custa 
20 mil euros. Já foi o dinheiro todo. E as passagens? E as diárias? E as baianas? 
E a comunicação? Não tem como. (Roberto Chaves, artista e produtor cul-
tural. Entrevista gravada, set. 2012)

4	 Bahiatursa – Empresa de Turismo da Bahia S. A – é uma empresa de economia mista vinculada à 
Secretaria de Turismo, sendo responsável pela divulgação e promoção turística da Bahia no Brasil e 
no exterior, bem como pela administração das estruturas e serviços de receptivo no estado. Dispo-
nível em: <http://www.bahiatursa.ba.gov.br/>. Acesso em: 15 jan. 2014.

5	 A Embratur – Instituto Brasileiro de Turismo – foi criada em 1966 e desde a criação do Ministério do 
Turismo, em 2003, passou a cuidar exclusivamente da promoção e do apoio à comercialização, no 
exterior, dos produtos turísticos do Brasil. Disponível em: <http://www.embratur.gov.br/>. Acesso 
em: 15 jan. 2014.

6	 Segundo Chaves, no ano de 2012, a Bahiatursa apoiou o evento com R$ 30.000; e a Embratur com 
R$ 60.000. (Entrevista gravada. Set. 2012)
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Diante desse desabafo e questionado sobre como paga o evento, tendo 

em vista que as fontes financiadoras que ele apresenta não cobrem a tota-

lidade dos custos, Chaves afirma que sai em busca dos amigos comercian-

tes e pequenos empresários locais em um esforço de captação de recursos. 

Percebemos, com o que foi levantado até aqui, uma fragilidade do pon-

to de vista da gestão da festa. A maior parte das atividades fica concentrada 

em uma única pessoa – desde o planejamento da Lavage, até negociar com 

a igreja e com os órgãos públicos, captar recursos, procurar por voluntá-

rios, organizar o cortejo e todo o ritual na igreja, negociar com artistas 

brasileiros a participação no evento etc. Certamente, esta concentração e 

acúmulo de tarefas impacta negativamente na realização e no fortaleci-

mento da festa. 

Em 2010, Chaves inicia uma conversa com o artista baiano Carlinhos 

Brown. O resultado foi a presença do cantor na Lavage de la Madeleine de 

2011 – ano em que a festa completaria a sua primeira década de existência. 

Além disso, Brown ofereceu apoio de divulgação na Bahia, tendo estabele-

cido uma parceria entre a Lavage e a principal rede de comunicação do es-

tado, a Rede Bahia. Com isso, a festa foi divulgada massivamente em terri-

tório baiano, através de apoio jornalístico da emissora – com matérias nos 

programas de televisão da TV Bahia, no jornal impresso Correio e no portal 

on-line iBahia; e do apoio de mídia – com anúncios da festa nos intervalos 

da programação televisiva, além de publicidade nos canais impresso, digi-

tal e radiofônico da Rede. 

Esse ano comemorativo trouxe outra novidade importante – a con-

quista de um novo e maior espaço para o cortejo da Lavage. Percebemos, 

aqui, que o esforço da negociação faz parte de qualquer movimento de 

avanço que se vislumbre para a festa. Chaves explicou em entrevista qual 

foi a tática que usou, dessa vez, junto a Prefeitura de Polícia de Paris para 

o êxito na conquista.

Nos ‘10 anos’ minha ambição foi maior. Pedi a République, que são quatro quilô-
metros até a Igreja da Madeleine, é muito maior. Eles reclamaram, reclamaram 
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[...] Aí eu disse que estava vindo um superstar brasileiro, que teria uma multidão. 
Eles ficaram com medo de que acontecesse qualquer coisa e liberaram. (Roberto 
Chaves, artista e produtor cultural. Entrevista gravada, set. 2012)

A junção desses elementos – a participação do artista Carlinhos Bro-

wn somado ao novo e mais amplo espaço para o cortejo – teve como re-

sultado o sucesso da festa neste ano de 2011. O aniversário de 10 anos da 

Lavage de la Madeleine reuniu uma multidão de, aproximadamente, 20 

mil pessoas, configurando-se como a edição com maior público de toda 

a sua história. 

Assim, diante da cronologia e dos fatos apresentados, é possível enxer-

gar essa primeira década da Lavage de la Madeleine como um período de 

intensas negociações, expansões e atualizações do quadro da festa. Esfor-

ços que parecem ter valido a pena, tendo em vista que a festa passou de um 

público de 200 pessoas, em 2002, para 20 mil pessoas, em 2011.

DIÁSPORA FESTIVA: UMA LAVAGEM TRANSNACIONAL

Com o que apresentamos até aqui, permanece, ainda mais forte, o ques-

tionamento inicial de entender como essa festa, a Lavage de la Madeleine, 

baseada em uma tradição festiva popular católica baiana, acontece em um 

contexto acentuadamente diferente da sua inspiração original. 

Como ponto de partida, é essencial a compreensão de que o conceito 

de cultura, hoje, é definido, sobretudo, pela via dos processos de desterri-

torialização e reterritorialização, típicos do panorama globalizante que vi-

vemos. A partir dessa realidade, abre-se espaço para um cenário de trans-

nacionalização generalizado, onde bens culturais e simbólicos também são 

contemplados. (CANCLINI, 2011; COELHO, 2008; HALL, 2011)

Partindo desse entendimento, é intrínseco ao contexto contemporâneo – 

ou à chamada modernidade tardia (HALL, 2011), a incorporação e a vivência 

de múltiplas identidades. Seja com a diáspora de bens culturais, seja com as 

migrações humanas, a cultura, hoje, por isso mesmo, configura-se como flu-

tuante e é cenário de uma polifonia identitária – também de teor flutuante. 
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Avançando neste pensamento, a pesquisadora Natalia Coimbra de Sá 

(2012), ao estudar a Lavagem da Rua 46, manifestação cultural que acontece 

em Nova York e que também é inspirada na Lavagem do Bonfim, defende que

A festa que acontece em Manhattan não busca reproduzir em território nor-
te-americano o que acontece na Bahia, pois trata-se de uma prática cultural 
que foi transnacionalizada. Ela é (re)inventada como tradição (Hobsbawm; 
Ranger, 1997) em um novo território e em um novo contexto específico, 
que são informados pelas dinâmicas culturais dos imigrantes brasileiros que 
residem em Nova York.  (HOBSBAWM; RANGER, 1997 apud COIMBRA DE 
SÁ, 2012, p. 17)

Assim, seguindo nesta linha, podemos compreender a festa que envol-

ve a lavagem das escadarias da igreja parisiense como uma representação 

simbólico-cultural transnacionalizada. Entretanto, este é um processo que 

traz consigo uma série de complexidades. O próprio idealizador da Lavage, 

em trecho esclarecedor da entrevista que concedeu durante a nossa pes-

quisa de campo, nos auxilia no entendimento desta situação.

Muitos jornalistas me perguntam se a Lavage é uma réplica do Bonfim. Eu cos-
tumo dizer que não, que não é réplica. Toda criação sofre evolução e transforma-
ção. Tudo na vida, até a gente. A Lavagem do Bonfim me deu régua e compasso, 
junto com a de Santo Amaro. Os elementos nasceram lá, Bonfim “é mãe”. Eu 
trago elementos, sim. Lá foi a minha escola, a minha faculdade. Só que aqui es-
tamos na Europa, o clima é outro, então temos que adaptar. Você não pode botar 
uma baiana como na Bahia, porque aqui tem que esquentar um pouquinho, né? 
É mais frio. E tem mais, o som do trio elétrico [...] Eu não posso usar um volume 
alto como na Bahia, aqui eles não aceitam [...] Quebra os vidros das janelas... 
tem que adaptar. (Roberto Chaves, artista e produtor cultural. Entrevista gra-
vada, set. 2012)

Esta “adaptação” citada por Chaves equivale ao conceito de “tradução” 

que, segundo Hall (2011) acontece exatamente neste contexto de ocupação 

de um espaço territorial que não é o seu de origem. O teórico define que 

Este conceito descreve aquelas formações de identidade que atravessam e 
intersectam as fronteiras naturais, compostas por pessoas que foram dis-
persadas para sempre de sua terra natal. Essas pessoas retêm fortes vínculos 
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com seus lugares de origem e suas tradições, mas sem a ilusão de um retorno 
ao passado. Elas são obrigadas a negociar com as novas culturas em que vi-
vem, sem simplesmente serem assimiladas por elas e sem perder completa-
mente as suas identidades. (HALL, 2011, p. 88-89)

Ao mesmo tempo em que essas pessoas que vivem entre fronteiras tra-

zem consigo, por mais longínquo que seja, histórias particulares carrega-

das da sua cultura de origem. Hall (2011) elimina, nesse contexto, qual-

quer risco de uma unificação cultural. Esclarece esta questão através do 

seu entendimento de que aqueles que vivem em uma realidade fronteiriça 

tornam-se seres essencialmente híbridos, que adquirem como consequên-

cia natural dessa situação o fato de terem que renunciar a qualquer tipo 

de “pureza cultural perdida ou de absolutismo étnico”. Explica ainda que

Elas estão irrevogavelmente traduzidas. [...] são o produto das novas di-
ásporas criadas pelas migrações pós-coloniais. Eles devem aprender a 
habitar, no mínimo, duas identidades, a falar duas linguagens culturais, 
a traduzir e a negociar entre elas. (HALL, 2011, p. 89-90)

E é este o cenário que nos parece mais adequado para situar a Lavage 

de la Madeleine. A festa, para que aconteça em Paris, precisa ser traduzi-

da – mantendo elementos da sua origem, ressignificando outros, criando 

novos. É com a exigência desse novo contexto em que ela passa a existir. 

Sobre o processo de escolha dos elementos identitários, Chaves explica:

Eu trouxe comigo as baianas, as flores, o pai-de-santo – que vem de Santo Amaro, 
na Bahia. Do Bonfim eu trago a forma do cortejo, a sua diversidade [...] Lá tem as 
baianas, os travestis, as bicicletas, o “homem do tonel”, a musicalidade e a alegria. 
Então, aqui eu tenho o maracatu, a ala dos bailarinos, o Boi Barrica – grupo que o 
Brown convidou este ano. Temos várias coisas que na Bahia não tem. Então somos 
diferentes. Paris é essa mistura dos três. Da minha origem em Santo Amaro, da 
minha inspiração no Bonfim e da própria Paris. Essa foi a evolução da Lavagem de 
Madeleine. Apesar de a Lavagem não ser no Brasil, ela se transformou aqui. (Ro-
berto Chaves, artista e produtor cultural. Entrevista gravada, set. 2012)

Atentemos para a questão que se mostra. Os novos elementos que 

Chaves afirma ter inserido na festa não são franceses, continuam sendo 
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brasileiros – maracatu, bailarinos, a “Companhia Barrica do Maranhão”. 

Questionado sobre isso, ele afirma que

A Bahia vem como carro chefe de tudo, mas eu quero trazer representações do 
mundo todo. Agora, com a parceria com a Unesco, isso vai ser ainda mais pos-
sível. Não podemos ficar em guetos, não podemos fechar [...] É a evolução. Não 
dá pra parar. Não dá pra viver só de tradição. Eu quero criar. (Roberto Chaves, 
artista e produtor cultural. Entrevista gravada, set. 2012)

Assim, fica claro que os elementos eleitos para compor a Lavage de 

la Madeleine são, exclusivamente, brasileiros e, sobretudo, baianos. E que 

toda esta composição identitária original passa por um processo de “tradu-

ção” a fim de que a festa seja aceita em um contexto diaspórico diferente 

do seu território natural. Como vimos, não são contempladas no quadro 

festivo da Lavage manifestações culturais francesas, entretanto, há uma 

influência direta do comportamento cultural e social deste lugar – é isto 

que fornece os contornos necessários para o processo de tradução e recon-

figuração da festa. A adaptação das roupas das baianas para o clima mais 

frio de Paris; a diminuição do volume do trio elétrico; a menor incidência 

de aspectos religiosos durante o cortejo e na própria lavagem; a mudan-

ça de conceito para “Festival”, e a missa ecumênica (que não acontece na 

Bahia) são alguns exemplos de ressignificações que compõem o referido 

processo de “tradução”. Estas podem ser entendidas também como nego-

ciações feitas no território de chegada e com a população local, buscando 

uma aceitação e uma melhor receptividade, já que o que se propõe tam-

bém é muito diferente para quem acolhe. 

Assim, a Lavage de la Madeleine acontece em um quadro complexo e 

diaspórico. Formada pela hibridez característica do cenário transnacional 

que a faz existir, ela ressignifica uma composição festiva tradicional baia-

na, traduzindo-a com o objetivo de que seja possível sobreviver neste novo 

chão que lhe serve de cenário.  
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A Economia Criativa e o turismo: 
um olhar sobre o Recôncavo baiano

LÚCIA AQUINO DE QUEIROZ

O turismo, uma atividade econômica e social de caráter sistêmico, interse-

torial, que requer uma necessária articulação entre produtos, serviços e o 

território, lócus para a sua realização, é considerado pela Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) como um 

setor criativo relacionado, ou seja, aquele que interage e impacta direta-

mente os setores criativos nucleares1 que, como indica a própria denomi-

nação, tem o ato criativo como elemento central na composição do seu va-

lor de mercado. (UNESCO apud MINC, 2011, p. 26) À atividade turística, 

bem como aos esportes e ao lazer, é atribuída, assim, a condição de atuar 

como difusora dos setores ditos criativos nucleares, potencializando-os, 

incrementando a sua capacidade de gerar fluxos de pessoas e capitais, e 

contribuindo para que o território “criativo e turístico” alcance novos pa-

tamares de desenvolvimento local, com sustentabilidade, promoção da 

diversidade cultural, da inovação e da inclusão social, princípios centrais 

das políticas públicas de cultura, apregoadas pela Secretaria da Economia 

Criativa (SEC). (MINC, 2011, p. 33) 

1	 Conforme a Unesco (apud MINC, 2011, p. 28), os setores criativos nucleares estão distribuídos nas 
seguintes categorias: patrimônio natural e cultural; espetáculos e celebrações, artes visuais e arte-
sanato, livros e periódicos, audiovisuais e mídias interativas, design e serviços criativos. 
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Entretanto, são inúmeros os desafios para que o turismo possa con-

tribuir com o desenvolvimento local, compreendido enquanto um pro-

cesso de organização de um território, resultante dos esforços conjuntos 

da população local, de seus representantes, dos atores socioeconômi-

cos, do Estado, sem desconsiderar as influências de atores externos, in-

tegrando fatores culturais, sociais, ecológicos, políticos e econômicos. 

(DATAR; MOLINA, 1991 apud QUEIROZ, 2007, p. 54) Dentre esses, 

há que se considerar aspectos que ultrapassam os limites de ação dos 

territórios turísticos ou sob o quais estes tem restrito controle, como 

o comportamento da economia mundial e nacional, as intempéries cli-

máticas, os ditames da moda, as conexões e proximidade aos principais 

centros emissores de turistas, os interesses das operadoras de turismo, 

a inserção nas redes de hotelaria e agenciamento, dentre outros. E, em 

adição, aspectos internos ao território, como a sua infraestrutura física 

e social, a sua identidade cultural, que pode torná-lo atraente, o dife-

renciando, e as ações de políticas públicas direcionadas (ou não) ao tu-

rismo e setores correlatos.

Como uma atividade complexa, horizontal, com amplas repercussões 

nos âmbitos de competência setorial, e que, por isso mesmo, exige cuida-

dosa e efetiva orientação pelo seu impacto nas relações sociais, nas condi-

ções ambientais, nos aspectos culturais, as políticas de promoção do turis-

mo requerem uma participação ativa do Estado, principalmente quando 

há alguma intencionalidade quanto ao alcance de novos patamares de de-

senvolvimento, concebido, como preconiza Ignacy Sachs, enquanto um 

processo includente, sustentável e sustentado. (SACHS, 2004) Ainda que 

não se ambicione um resultado tão promissor,2 cujos princípios asseme-

lham-se aos defendidos pela SEC, que o intuito seja apenas o de incre-

mento dos negócios empresariais, do consumo de serviços recreativos e 

2	 E que, até mesmo, não se acredite na sua viabilidade em um sistema capitalista excludente e desi-
gual, como o existente no Brasil.  
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culturais, com o aumento do fluxo de visitantes e da receita proveniente 

dessa economia, o Estado não pode permanecer indiferente aos movimen-

tos turísticos, sob pena de colocar em risco os recursos do território e os 

resultados futuros da atividade. Ainda que venha a assumir a condição de 

regulador da ação de agências e consórcios de gerenciamento do turismo, 

o Estado não deve afastar-se do comando desta atividade, uma vez que, 

como observa Figuerola Palomo (apud QUEIROZ, 2007, p. 65), conta com 

os recursos econômicos e detém instrumentos jurídicos, administrativos e 

de polícia para sua ordenação e seu equilíbrio.

Tomando como referência o Recôncavo baiano, região com amplo po-

tencial para expansão da Economia Criativa, se pretende analisar as ações 

de políticas públicas direcionadas a atividade turística desse território, ve-

rificando se estas têm contribuído para o fomento de um turismo capaz de 

interagir com os setores criativos potencializando-os. Para tanto, optou-se 

por um breve resgate das propostas públicas direcionadas ao turismo do 

Recôncavo, ainda que estas não tenham sido implementadas, que seus re-

sultados estejam distantes de um turismo fomentador de novos patamares 

de desenvolvimento ou mesmo propulsor de impactos positivos aos seto-

res criativos e atores culturais a estes vinculados. 

AS INICIATIVAS EM PROL DO TURISMO NO RECÔNCAVO BAIANO 

Outrora, um grande centro produtor de açúcar e fumo, artigos primário-

-exportadores que, atravessando ciclos de prosperidade e retração, susten-

taram o sistema escravista-colonial brasileiro de meados do século XVI a 

inícios do século XVIII, o Recôncavo baiano, desde a metade do século XX, 

passa a ser sinônimo de região decadente, cronicamente pobre. (PEDRÃO, 

1998, p. 219) Esquecido, sem prestígio político e econômico, o Recôncavo 

prosseguiu, guardando consigo um amplo patrimônio imaterial, herança 

de uma cultura miscigenada que floresceu nesse território e resistiu a mu-

danças significativas graças, em parte, ao seu isolamento no cenário nacio-

nal e estadual; e também um casario colonial significativo – em parte em 
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estado de depredação –, além de um patrimônio natural precioso, dado 

pela ambiência do seu ecossistema fluviomarinho. O decadente Recônca-

vo apresentava-se, assim, no século XX, momento em que a políticas esta-

duais do turismo começam a ser definidas, como um território dotado de 

um conjunto de atributos que poderiam ter sido aproveitados como atra-

tivos para a economia do turismo. 

As políticas públicas para o turismo do Recôncavo foram iniciadas, ain-

da que timidamente, em começos da década de 1960, momento em que 

a atividade turística da capital, sob a gestão de Vasconcelos Maia à frente 

do Departamento de Turismo e Diversões Públicas (DTDP), buscava uma 

maior aproximação e valorização dos aspectos culturais da Bahia. Em par-

ceria entre o DTDP e prefeituras da região, foi realizado projeto de tu-

rismo ferroviário para o Recôncavo, tendo como mote central a promo-

ção de passeios de lazer cultural em trens equipados e aparelhados para 

viagens curtas entre algumas das suas cidades, posteriormente apresen-

tado à Companhia Leste Brasileira, junto à proposta de exploração mais 

intensa de passeios de turismo e de esporte de pesca na Baía de Todos os 

Santos (BTS). A gestão do jornalista, cronista e contista Vasconcelos Maia, 

que além de discutir o turismo com intelectuais e artistas, promovia seg-

mentos culturais ainda pouco conectados ao turismo, a exemplo do audio-

visual, e os projetos em parceria com os municípios do entorno da capi-

tal foram interrompidos com o golpe militar e o exílio político do gestor. 

(QUEIROZ, 2002, p. 78-79) 

Nos anos 1970, o Recôncavo foi concretamente evidenciado nas dis-

cussões travadas e nas políticas públicas direcionadas ao turismo baiano. 

A perspectiva da conclusão da BR-101 e da implantação do ferry-boat (re-

alizada em 1970) aguçava a preocupação com essa área, em um momento 

em que o fomento ao turismo brasileiro passou a ser visto como uma es-

tratégia de melhoria do balanço de pagamentos e de incremento das im-

portações nacionais. Como fruto de parceria entre o Governo do Estado e 

a Universidade Federal da Bahia (UFBA), foi idealizada a realização de um 
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plano de promoção do crescimento do turismo da região, com proposta de 

roteirização, incluindo cerca de 10 alternativas de visitações e incentivo à 

constituição de equipamentos de suporte à atividade e, mais especifica-

mente, de meios de hospedagens dotados de algum conforto. A confecção 

do primeiro plano estadual de turismo, o Plano de Turismo do Recôncavo, 

concretiza-se, entretanto, sob a responsabilidade das empresas de Consul-

toria e Planejamento – CLAN S.A e Oficina Técnica de Empresas e Inge-

niería S.A – OTI e coordenação de Rômulo Almeida, após visita à Bahia da 

missão organizada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

que, em seu relatório, aponta o turismo como atividade econômica básica 

para a antiga região líder da economia baiana. 

Para efeito do Plano, o Recôncavo compreendia uma região formada 

por 38 municípios, tendo-se procurado formular uma política para a mes-

ma cuja base fosse a cidade de Salvador, então o principal núcleo turístico 

do estado. Como estratégia central, buscou-se trabalhar conjuntamente os 

segmentos do turismo de lazer e das viagens culturais e de negócios, ten-

do-se sugerido, para a área cultural, um planejamento visando a preserva-

ção das atividades existentes e o estímulo às novas formas de manifestação 

cultural e folclórica. A proposta contemplava, adicionalmente, o resgate 

e valorização dos mais diversos aspectos culturais, como a culinária baia-

na, o Carnaval, o cinema, o teatro, a música, a dança e as artes plásticas. 

(QUEIROZ, 2002, p. 106)

Como amplamente analisado (QUEIROZ, 2002; SUAREZ, et al., 1990), 

o Plano de Turismo do Recôncavo não foi implementado integralmente. 

O momento político-econômico adverso ao turismo, decorrente da con-

fluência dos interesses estaduais e nacionais direcionados à implantação 

do Complexo Petroquímico de Camaçari (COPEC) cujo projeto também 

estava a cargo de Rômulo Almeida, terminou por inviabilizar o programa 

de ação definido. Ainda assim, o Plano de Turismo, como registra Quei-

roz (2002, p. 105), exerceu grande influência nas sucessivas gestões turísti-

cas que se seguiram à sua formulação, contribuindo para que, mesmo que 
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de forma assistemática, elementos como o patrimônio histórico, natural e 

cultural viessem gradualmente a se constituir em objeto das preocupações 

dos gestores públicos do turismo baiano. Há que se ressaltar, entretanto, 

que os esforços públicos em prol da expansão desta atividade centraliza-

ram-se em Salvador, com ações pontuais nos demais municípios do Re-

côncavo, voltadas, sobretudo, à constituição de equipamentos de suporte, 

a exemplo da implantação pelo Governo do Estado de meios de hospeda-

gem em Cachoeira.

Na primeira metade dos anos 1980, um novo programa estadual, o Ca-

minhos da Bahia, cuja estratégia era o crescimento do turismo no interior 

do estado, com vistas ao incremento do fluxo nacional ou regional, na dire-

ção das cidades de grande potencial turístico, localizadas principalmente nas 

proximidades da BR-101, rodovia de maior circulação de turistas em viagens 

domésticas com destino à Bahia e, mais uma vez, o Recôncavo foi contem-

plado com investimentos pontuais direcionados ao setor de hospedagem.

Os anos 1990 inauguram uma fase de expressivos investimentos públi-

cos no turismo baiano, com o Programa de Desenvolvimento do Turismo 

do Nordeste (Prodetur-NE I). Na Bahia, os investimentos desse programa, 

concebido como de longo prazo, foram oriundos dos organismos financia-

dores oficiais – BID na qualidade de agente financiador e Banco do Nor-

deste, agente financeiro nacional – e de outras instituições, como o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Instituto 

Brasileiro de Turismo (Embratur) e o Tesouros Estadual. Na primeira eta-

pa do Prodetur, iniciada em 1995, mais da metade dos recursos aplicados 

(57%) foram concentrados na zona turística Costa do Descobrimento; a 

Baía de Todos os Santos, incluindo a capital e os municípios turísticos do 

Recôncavo, recebeu cerca de 5,8% dos investimentos públicos, os quais fo-

ram canalizados, de forma acentuada, para a cidade de Salvador. (QUEI-

ROZ, 2005, p. 155-156) 

Na segunda fase do Programa de Desenvolvimento do Turismo do Nor-

deste (Prodetur/NE II-BA), a Bahia recebeu recursos da ordem de US$ 96 



D
IM

E
N

S
Õ

E
S

 C
R

IA
TI

V
A

S
 D

A
 E

C
O

N
O

M
IA

 D
A

 C
U

LT
U

R
A

163

milhões, sendo US$ 39 milhões provenientes de financiamento do BID, por 

meio do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), e US$ 56,5 milhões de contra-

partida do Estado e da União, aplicados, principalmente, na melhoria das 

condições institucionais e de infraestrutura e na expansão e qualificação 

da atividade turística. Nesta etapa do programa, concluída em 2012, não 

houve um projeto direcionado especificamente para o Recôncavo. A região 

foi contemplada com a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integra-

do do Turismo Sustentável3 (PDITS) do polo Salvador e Entorno, que além 

da capital engloba as zonas turísticas Baía de Todos os Santos e Costa dos 

Coqueiros, e com ações gerais direcionadas ao conjunto das zonas inseridas 

no polo, como as de capacitação profissional e empresarial. (BANCO DO 

NORDESTE, 2014) 

Ainda na primeira metade dos anos 2000, aproveitando a oportunida-

de de realização de um estudo financiado pelo BID objetivando promover 

o turismo cultural, sem contrapartida e sem desembolso de recursos finan-

ceiros, o Governo do Estado iniciou as negociações com este organismo 

internacional para a confecção de uma proposta de fomento ao turismo 

cultural na Baía de Todos os Santos. Cumprindo as exigências do Banco In-

teramericano, o estudo foi coordenado por uma empresa europeia, a italia-

na Target Euro, que agregou consultores locais à sua equipe. Em 2008, com 

o apoio das secretarias de Cultura (SECUT) e de Turismo (SETUR), foi con-

feccionado o Cultour, programa respaldado nos princípios da Economia 

da Experiência,4 tendo como proposição central o desenvolvimento do la-

zer criativo no Recôncavo baiano através de um conjunto de itinerários te-

máticos condensados em proposta denominada “Recôncavo baiano – Baía 

adentro – Rio Paraguaçu e Cachoeira”. (QUEIROZ; SOUZA, 2007, p. 37)

A viabilidade operacional dos roteiros propostos pela Target Euro es-

tava atrelada à realização de um conjunto de projetos de intervenção no 

3	 Instrumento norteador do planejamento para cada polo de turismo passível de ser beneficiado pelo 
Prodetur NE/II.

4	 Sobre esse assunto, ver Queiroz (2005, p. 78-84).
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espaço regional visando sanar problemas como: deficiências da infraestru-

tura urbano-regional – estradas, saneamento, coleta de lixo, urbanização 

descontrolada, comprometimento ambiental; da superestrutura turística5 

– hotéis/pousadas, bares, restaurantes e outros serviços turísticos; depre-

dação do patrimônio material; necessidade de salvaguarda do patrimônio 

imaterial, dentre outros. A resolução dessas questões, que implica em ex-

pressivos esforços das distintas esferas do poder público, do setor privado 

e da sociedade civil organizada, e na existência de uma conjuntura econô-

mica – inclusive no que se refere ao crédito internacional, abalado pela re-

tração da economia mundial – e política favoráveis, até este momento não 

se demonstrou exequível.   

Do ano 2002 até 2012, outro programa também financiado pelo BID, 

o Monumenta, desta vez implementado em parceria entre o Ministério 

da Cultura (MinC) e a Unesco, possibilitou, dentre outras ações, a recupe-

ração do patrimônio edificado de municípios do Recôncavo. Direcionado 

para Sítios Históricos Urbanos Nacionais (SHUN) e Conjuntos Urbanos de 

Monumentos Nacionais (CUMN) tombados pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e situados dentro dos perímetros 

urbanos dos municípios, o Monumenta viabilizou a recuperação de edi-

ficações de conventos, igrejas, incluindo bens móveis e integrados, mo-

numentos, casas com usos residenciais e institucionais, cine-teatro, ruas, 

avenidas e orlas fluviais, assim como a realização de cursos de qualificação 

de mão de obra para o turismo-cultural – como os de guias de turismo, 

pintura artística, restauro, entre outros – nas cidades de Cachoeira, núcleo 

urbano dentre os brasileiros beneficiados que recebeu o maior montante 

de recursos investido pelo programa,6 e de São Félix. 

5	 Termo utilizado, na área do turismo, como equivalente a um conjunto de equipamentos e serviços 
turísticos ver Lage e Milone em Economia do Turismo.  

6	 Foram investidos cerca de R$ 40 milhões pelo Programa Monumenta, nos municípios de Cacho-
eira, São Félix e Lençóis, tendo sido restaurados cerca de 80 imóveis. (MONUMENTA..., 2014) 
Disponível em: <http://www.ipac.ba.gov.br/monumenta>. Acesso em: 22 nov. 2014.

http://www.ipac.ba.gov.br/monumenta
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A crescente valorização da cultura pelo turismo levou a que, já em fi-

nais dos anos 1990, a Organização Mundial de Turismo divulgasse o con-

ceito de turismo cultural como equivalente ao segmento da indústria do 

turismo que enfatiza e potencializa as atrações culturais, incluindo os mu-

seus, peças, músicas, práticas religiosas tradicionais e outras performan-

ces (WTO, 1997 apud BRASIL, 2007, p. 3), antecedendo-se, portanto, em 

mais de uma década, à definição da Unesco de setor criativo relaciona-

do. Na Bahia, em que pesem as iniciativas anteriormente relatadas, ape-

nas em 2007 a gestão pública estadual divulga oficialmente este como um 

segmento prioritário nas estratégias governamentais, que também passam 

a contemplar a Baía de Todos os Santos como região turística a ser noto-

riamente beneficiada. É assinado um novo contrato de financiamento en-

tre o BID e o Governo da Bahia, o Prodetur Nacional – Bahia, programa 

concebido pelo Ministério do Turismo, que destaca o turismo cultural e o 

turismo náutico como segmentos prioritários, assim como as ações de for-

talecimento institucional, qualificação de serviços básicos e gestão socio-

ambiental nos destinos turísticos. 

Com proposta técnica aprovada pela diretoria do BID em julho de 

2013, o Prodetur Nacional – Bahia compreende um investimento de US$ 

84,7 milhões, sendo US$ 50,8 milhões financiados pelo Banco Interameri-

cano e US$ 33,9 milhões correspondentes à contrapartida local do governo 

da Bahia. Conforme divulgação da Setur, o programa vai beneficiar 18 mu-

nicípios da BTS, dentre os quais, nove situados no Recôncavo baiano7 (Rb): 

Salvador, Itaparica, Vera Cruz, Salinas da Margarida, São Félix (Rb), Cacho-

eira (Rb), Santo Amaro (Rb), Muritiba (Rb), Candeias, Madre de Deus, São 

Francisco do Conde (Rb), Saubara (Rb), Simões Filho, Maragogipe (Rb), Ja-

guaripe, Aratuípe, Nazaré (Rb) e Muniz Ferreira (Rb). 

7	 De acordo com a divisão territorial de Territórios de Identidade, o Recôncavo é formado por 21 
municípios: Cabaceiras do Paraguaçu, Cachoeira, Castro Alves, Conceição do Almeida, Cruz das 
Almas, Dom Macêdo Costa, Governador Mangabeira, Maragogipe, Muniz Ferreira, Muritiba, Na-
zaré, Santo Amaro, Santo Antônio de Jesus, São Felipe, São Félix, São Francisco do Conde, São 
Sebastião do Passé, Sapeaçu, Saubara e Varzedo. (FERNANDES, 2014) 
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De acordo com pronunciamento do então secretário de Turismo Do-

mingos Leonelli, as ações do programa foram estruturadas de forma trans-

versal, possibilitando a que,

[...] ao projeto de implantação ou recuperação de infraestrutura náutica ou cul-
tural, insiram-se ações de capacitação profissional/empresarial das populações 
locais; de fomento à criação de Arranjos Produtivos Locais; de captação de inves-
timentos privados mais integrados às economias locais; de inovação, por meio 
da formatação de novos produtos, segmentos, serviços e roteiros; de gestão am-
biental; e de promoção e divulgação do destino turístico. (Informação verbal, 2 
dez. 2014)

Estima-se, no Prodetur Nacional – Bahia, a construção de quatro bases 

náuticas, com espaço para embarcações, posto de informação turística, sa-

nitários, comércio de artesanato e outros serviços, além de Pontos de Apoio, 

de menor porte, mas dotados de estrutura semelhante, para atendimento 

às necessidades básicas dos visitantes e das embarcações, além da recupera-

ção do Museu Wanderley Pinho e da instalação do Centro de Documenta-

ção e Memória da Cultura Negra do Recôncavo. (FERNANDES, 2014)

Após passar por tramitação na Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

e ter sido submetido ao Senado para autorização da Operação de Crédito, o 

contrato com o BID para o Prodetur Nacional – Bahia foi assinado em 23 de 

abril de 2014. O início das obras, entretanto, ainda encontra-se sem defini-

ção, estando na dependência da elegibilidade do programa e agendamento 

da Missão de Arranque do Banco Interamericano, marco institucional para 

a implantação das ações direcionadas à BTS. (FERNANDES, 2014)

A UTOPIA NECESSÁRIA

Em essência, até este momento, dentre os resultados dos planos e pro-

gramas para o turismo baiano, poucas foram as ações efetivas direciona-

das para os municípios turísticos do Recôncavo. Apesar da importância de 

propostas como o Plano de Turismo do Recôncavo, o  Prodetur-NE I e II, 

incluindo o PDITS, o Cultour ou mesmo o Programa Monumenta, a ex-
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clusão parcial desta região das estratégias governamentais estruturantes 

efetivadas até os dias atuais para a atividade turística da Bahia conduziu 

à restrita exploração do potencial turístico presente nos municípios que 

a compõe. Este fato, ocorrido em paralelo à estagnação econômica então 

vivenciada, levou a que os municípios turísticos do Recôncavo ficassem, 

por muito tempo, praticamente à margem do processo de atração de in-

vestimentos turísticos ocorrido na Bahia, sobretudo na suas áreas litorâ-

neas. Tal cenário foi agravado pela tentativa da exploração isolada, não in-

tegrada das potencialidades turísticas de cada um desses municípios. Por 

um lado, esta certa exclusão foi benéfica. Livrou os municípios considera-

dos turísticos na região de um modelo de turismo impactante, em termos 

culturais e ambientais, centrado em grandes empreendimentos que ten-

dem a estabelecer, muitas vezes, restritas relações com o local trazendo, 

assim, retornos econômicos e sociais pouco expressivos; modelo adotado 

na Bahia durante muitas décadas. Por outro, entretanto, não viabilizou a 

definição de ações integradas e a implantação de projetos direcionados ao 

turismo desta área com ênfase especial no patrimônio histórico-cultural, 

elemento de ampla interseção entre esses municípios, o que poderia ter 

contribuído para o fortalecimento dos segmentos nucleares da economia 

criativa regional. 

O Recôncavo é, sem dúvida, um território rico em insumos fundamen-

tais ao desenvolvimento da Economia Criativa. Estudo realizado pelo Esta-

leiro Enseada do Paraguaçu (EEP) em parceria com o IPHAN, consideran-

do o patrimônio cultural e, mais especificamente, as referências culturais,8 

identificou e inventariou 746 referências, entre celebrações, formas de ex-

pressão, ofícios e saberes, lugares e edificações em cinco municípios turís-

ticos dessa região – Cachoeira, Santo Amaro, São Félix, Saubara e Marago-

gipe – inseridos no Levantamento Preliminar do Inventário Nacional de 

8	 Referências culturais são frutos de uma realidade social, ancoradas em um território específico, se 
expressam em objetos, práticas e lugares apropriados pelas comunidades na construção de senti-
dos de identidade, cultura e pertencimento. (MINC, 2000, p. 131)
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Referências Culturais da Área de Influência do EEP. (QUEIROZ, 2014b) 

Essas referências culturais, frutos de práticas e relações estabelecidas entre 

os habitantes e o território ocupado, configuram sentidos de identidade e 

pertencimento aos diversos grupos sociais, sendo partes constitutivas das 

suas vidas. São saberes e práticas muitas vezes adquiridos intergeracional-

mente, na lida cotidiana, que alimentam a alma, propiciam momentos de 

lazer e, em alguns casos, a exemplo dos ofícios da pesca, da coleta de ma-

riscos, da confecção artesanal de cerâmica, dentre outros, viabilizam a so-

brevivência humana. 

Todo esse patrimônio criativo, como é possível identificar nas ações 

(ou inações) governamentais direcionadas ao Recôncavo, constitui um po-

tencial historicamente subaproveitado nas estratégias voltadas ao fomen-

to do turismo baiano. Entretanto, esta realidade, que vem propiciando 

poucos retornos econômicos e sociais para as comunidades desse territó-

rio detentoras do singular patrimônio imaterial pode vir a sofrer transfor-

mações com a expansão de um turismo-cultural planejado, disciplinado e 

ordenado sob o comando do poder público, em parceria com a iniciativa 

privada e sociedade civil organizada. Para tanto, faz-se necessário que os 

planos que estão por vir, a exemplo do Prodetur Nacional – Bahia, se con-

cretizem, que não se desvinculem do seu objeto, que contemplem, de fato, 

o Recôncavo, e sigam na direção de um turismo-cultural de inclusão, sus-

tentável, voltado à promoção de mudanças sociais significativas e necessá-

rias à população da tradicional região produtora e exportadora de açúcar 

e fumo. Assim, se poderá falar, efetivamente, em desenvolvimento da Eco-

nomia Criativa que, como ressaltado por Pasqualino Magnavita (MAGNA-

VITA, 2014), pode significar uma “ruptura, uma mudança de natureza so-

cial, utópica, lenta, mas necessária”. 

Espera-se que os resultados ainda pouco expressivos alcançados pelo 

turismo no Recôncavo, que o quadro social regional a demandar respostas 

prementes, que as articulações – ainda que tímidas – entre os atores cul-

turais da região, que a presença e as ações da universidade federal aí ins-
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talada, que os efeitos multiplicadores da indústria naval implantada nessa 

área, desencadeando, a exemplo, investimentos em equipamentos turís-

ticos, mas também, trazendo rebatimentos expressivos para algumas das 

referências culturais existentes9 e, sobretudo, que a experiência da Bahia 

com modelos de turismo pouco inclusivos e distanciados das reais neces-

sidades socioeconômicas da grande maioria da população atuem como 

forças propulsoras à constituição de um território “criativo e turístico” na 

região do Recôncavo, fomentando a sustentabilidade, a promoção da di-

versidade cultural, da inovação e da inclusão social e, assim, contribuindo 

com o alcance de novos patamares de desenvolvimento.
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As redes da festa de São João na Bahia

CARLOTA GOTTSCHALL

INTRODUÇÃO

As festas populares sempre fizeram parte da ordem sociocultural brasilei-

ra. No caso do São João, é sabido que é uma celebração originária das fes-

tas pagãs do solstício de verão no hemisfério Norte, que foi absorvida pela 

Igreja Católica. Os festejos juninos foram trazidos para o Brasil pelos por-

tugueses e aqui recriados para comemorar as colheitas de milho, feijão e 

frutas. A festa de São João espraiou-se por diversas localidades brasileiras, 

se adequando aos grupos sociais segundo os seus significados e expres-

sões. Na Bahia, a comida típica junina é preparada com produtos locais; 

os mais comumente consumidos são o milho e seus derivados – pamonha, 

lelé, canjica, cuscuz, polenta, bolo, mungunzá – e ainda a batata-doce, o 

inhame e o amendoim. Também é tradição servir café e bebidas alcoólicas, 

como o licor, o quentão e a cachaça. (ITANI, 2003)

A fogueira, os fogos de artifício, a música e a dança em quadrilha, com 

direito a “casamento na roça”, sempre compuseram o cenário comemorativo 

da festa de São João cujos ritos se diferenciam de um município a outro, se-

gundo as experiências de ocupação de cada território. Nas últimas décadas, 

a estas simbologias somaram-se outras, de cunho econômico e midiático.

Em diversas localidades, a ação da indústria cultural transformou o São 

João tradicional em evento comercial e promoveu uma relativa padroniza-
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ção do festejo, nos moldes do espetáculo carnavalesco que se realiza em 

Salvador, com shows liderados por bandas midiáticas de sucesso regional, 

estadual e nacional. Outros fatores de ordem espacial e cultural também 

contribuíram para as mudanças na natureza das festas juninas, o cresci-

mento urbano das cidades, as mudanças nas relações de vizinhança comu-

nitária, a violência, dentre outros. (CASTRO, 2008 apud OLIVEIRA, 2010)

Se, de um lado, as festas juninas geram benfeitorias diversas para as 

localidades, de outro, o modelo de festa-espetáculo compromete a diver-

sidade cultural da celebração, inibe a participação das expressões locais e 

provoca impacto na infraestrutura urbana pela sobrecarga de demandas 

ocasionadas pelo crescimento exponencial da população flutuante.

No entanto, é inquestionável a atratividade do São João para algumas 

localidades devido à capilaridade econômica, o retorno fiscal e de imagem 

que a festa traz para os municípios, o que incita o investimento de prefei-

turas municipais, governo estadual, grandes empresas públicas e privadas, 

sobretudo as cervejarias e o empresariado local, principalmente os comer-

ciários. Também se evidencia os benefícios proporcionados à economia da 

cultura, já que os atrativos musicais motivam a participação na festa e ge-

ram grandes margens de ganho.

Vê-se que verdadeiras redes de distribuição e produção de bens e ser-

viços se formam em torno das festas juninas. E que estas se organizam de 

diversas formas, algumas redes têm conexão direta com o modelo de ne-

gócio do Carnaval, que é o caso das festas privadas, outras, sofrem influên-

cia indireta deste modelo, exemplo de palcos montados em praças públicas 

pelas prefeituras municipais, para que as atrações musicais se apresentem; 

e ainda, as redes de fornecedores que contemplam as localidades que pre-

servam os ritos comunitários tradicionais. Em todos estes casos, a festa de 

São João envolve empresários locais, regionais e nacionais; ativa o mercado 

informal; incita produtores, artistas e fornecedores de bens culturais diver-

sos; e mobiliza os fazedores de cultura a manter os rituais de suas tradições. 

Como bem descreve Cavalcante (2013, p. 13),
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As grandes festas brasileiras, por fim, além de culturalmente expressivas se 
tornaram economicamente importantes, e sobretudo são oportunidades de 
cidadania política para os que nelas, ou a partir delas, podem exercer a pres-
são política que não encontra outros canais de manifestação; e que aí podem 
reivindicar a participação que não têm, seja na gestão de modelos festivos, 
seja nos usos possíveis do espaço urbano e público, onde não apenas se di-
vertem, mas vivem, produzem e compartilham a existência.

O presente artigo se ampara no resultado de uma pesquisa realizada 

durante os festejos do São João de 2013,1 cujo objetivo era mapear as redes 

socioeconômicas e culturais que se formam em função da festa e mensu-

rar o impacto desta sobre a economia local. Este esforço investigativo foi 

mais exitoso na indicação preliminar das redes do que na elaboração de 

indicadores econômicos. As dificuldades metodológicas para a construção 

de indicadores culturais, associadas à indisponibilidade de dados fiscais, 

contribuíram para esta condição.

A execução desta pesquisa envolveu esforços de três secretarias de 

Estado: Secretaria de Planejamento/Superintendência de Estudos Eco-

nômicos e Sociais da Bahia (Seplan/SEI), Secretaria da Cultura (Secult) e 

Secretaria de Turismo (Setur). O resultado deste empenho conjunto re-

sultou na elaboração de um relatório, que se acredita contribuir com o 

processo investigativo desta importante festa, que tem capilaridade em 

quase todo território baiano e seu público principal são os moradores do 

próprio estado.

Por motivos operacionais e por apresentarem formatos diferenciados 

de organização da festa, foram selecionados nove municípios onde, tradi-

cionalmente, ocorre o São João: Cachoeira, Cruz das Almas, Santo Antônio 

de Jesus, Amargosa, Jequié, Senhor do Bonfim, Lençóis, Mucugê e Piritiba. 

Os resultados coletados apontam que as positividades e os efeitos mul-

tiplicadores do São João ultrapassam os limites dos municípios pesquisa-

1	 Participaram da construção e organização da pesquisa e elaboração do Relatório Efeito da Festa de 
São João em Municípios Selecionados, Carlota de Sousa Gottschall (coordenadora-geral), Carmen 
Castro Lima (Secult), Inez Amor Garrido (Setur), Ivia de Jesus Santana (Setur) e Taís Viscardi (Secult).
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dos, mas antes, provocam demandas regionais e interestaduais, com des-

taque para Feira de Santana e São Paulo como importantes distribuidores; 

e que a rede de negócios formada pelas atrações musicais e patrocinadores 

tem grande afinidade com o modelo do Carnaval.

METODOLOGIA E RESULTADOS DA PESQUISA PRIMÁRIA

A coleta dos dados da pesquisa primária ocorreu entre os dias 22 e 26 de 

junho de 2013, o método de investigação foi pontual e de conveniência e 

no total foram validadas 655 entrevistas, distribuídas por três perfis de en-

trevistados: empresários, atores culturais e trabalhadores informais. 

Para a realização desta tarefa, os pesquisadores foram orientados a se-

lecionar os entrevistados que exerciam suas atividades no espaço públi-

co principal da festa – quase sempre as praças centrais –, ou cujos negó-

cios, mesmo situados distantes destes locais, tivessem vínculo direto com 

o evento. A facilidade de acesso e a intenção em mapear os efeitos da festa 

sobre a economia dos municípios induziram a prevalência de entrevistas 

com os atores empresariais (42%) e os informais (40,6%). Os atores cultu-

rais (17,4%), principal atrativo do festejo junino, foram os de mais difícil 

acesso, isto porque parte das bandas é agenciada pelos empresários do se-

tor de entretenimento (Central do Carnaval, Cerveja e Cia, Axé Mix, Vero-

mundo, Pida e Ticketmix), ou ainda, porque as principais bandas regionais 

circulam em vários municípios em uma noite. 

Em função das diferenças de formatos e de infraestrutura das cidades 

sedes da festa, se buscou similaridades para o ajuntamento dos dados pri-

mários, quando se optou por agregar os municípios em três grupos: Grupo 

1 (Cachoeira, Lençóis e Mucugê), Grupo 2 (Cruz das Almas, Santo Antônio 

de Jesus, Jequié e Senhor do Bonfim) e Grupo 3 (Amargosa e Piritiba).

O Grupo 1 conjuga os municípios em que as festas de São João somen-

te acontecem nas praças das cidades e são organizadas pelas prefeituras 

municipais, que montam os palcos para a apresentação de shows musicais. 

As festas negócio não são oferecidas ao público. Nestas localidades ainda 
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ocorrem festas nas casas das famílias, que armam fogueiras nas portas e 

oferecem comidas juninas. Também em comum, são municípios de peque-

no porte e de malha econômica pouco diversificada, mas têm a cultura e o 

turismo como vetores estruturantes. 

O Grupo 2 congrega os municípios onde acontecem as festas negócio, 

ou “festas de camisa”, como são conhecidas, mais procuradas pelo público 

jovem, em grande parte residente na capital, que busca diversão ao estilo 

“carnavalesco” e com atrações midiáticas. As festas mais famosas são: Ar-

raial do Bosque (Cruz das Almas), Arraiá do Cerveja & Cia (Santo Antônio 

de Jesus), Piu-Piu (Amargosa) e Sfrega (Senhor do Bonfim). Nestes eventos, 

observa-se a tendência à padronização dos shows orientados pela lógica 

do marketing cultural das empresas patrocinadoras, ou pela publicidade 

dos empresários locais. Estes são municípios de médio porte, com relativa 

amplitude econômica, e que exercem centralidade regional. 

O Grupo 3 é composto por municípios em que os eventos privados 

mesclam-se às festas que ocorrem nas praças, organizadas pela prefeitura 

municipal. Eles ocupam posição econômica intermediária e não exercem 

centralidade regional.

POSITIVIDADES DA FESTA

Do ponto de vista das prefeituras municipais, as fontes de recursos advin-

dos do São João 2013 foram diversificadas, tendo origem em patrocinado-

res privados (Caixa Econômica Federal, Ambev, Sebrae, Bradesco, Trident, 

Schin, Cachaça 51, Petrobras que, através de edital, destinou R$ 8 milhões 

distribuídos entre 110 municípios e empresários locais); do Poder Público, 

R$ 3,86 milhões decorrentes de convênio celebrado entre Setur/Bahiatur-

sa e os 77 municípios selecionados; da arrecadação do Imposto sobre Ser-

viços de Qualquer Natureza (ISS) e da venda de espaço público para insta-

lação de barracas, de pontos para ambulantes, quiosques e trailers, dentre 

outros. Para o governo estadual, a arrecadação de Imposto sobre a Circula-

ção de Mercadorias (ICMS) é o principal destaque.  
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As principais fontes de despesas municipais são: pagamento de músi-

cos e infraestrutura de shows, decoração da cidade, segurança e limpeza 

pública. O pagamento dos músicos foi citado como o percentual mais ele-

vado dos gastos, já que 70% das atrações são estaduais e nacionais e 30% 

são artistas locais ou regionais. É corrente entre os gestores públicos a im-

portância financeira, de imagem e de retorno político que se sucede com a 

realização da festa. 

De igual maneira, todos os entrevistados afiançaram os benefícios eco-

nômicos, sociais e culturais da festa de São João em 2013. Para 92,4% dos 

empresários entrevistados, o festejo junino favorece o aumento do fatura-

mento de suas empresas que, em geral, são empreendimentos de pequeno 

e médio porte (com faturamento médio mensal que varia entre até R$ 3 

mil e superior a R$ 35 mil). A pesquisa evidenciou que quanto menor é a 

empresa, maior é o impacto positivo da festa. Identificou também que as 

empresas de menor porte são mais frequentes em Amargosa, Piritiba, Ca-

choeira, Mucugê e Lençóis e as empresas com faturamento médio mensal 

são prevalecentes em: Jequié, Santo Antônio de Jesus, Cruz das Almas e 

Senhor do Bonfim. 

Os setores de atividades mais representativos da amostra foram ali-

mentação e bebidas, alojamento, comércio de vestuário e calçados. De ma-

neira geral, os empreendimentos são beneficiados pela festa tanto pela de-

manda externa – grupo de turistas hospedados em hotéis ou que alugam 

casas – quanto pela demanda dos moradores que recebem familiares e/ou 

amigos, principal meio de hospedagem identificado em pesquisa contrata-

da pela SETUR.2

A importância econômica do São João justifica a contratação de traba-

lhadores temporários, principalmente pelos empreendimentos que ope-

ram com até três funcionários permanentes (67,6%). A totalidade dos em-

2	 Pesquisa de Caracterização do Turismo Receptivo da Bahia. SETUR/Fundação Instituto de Pesqui-
sa Econômica (FIPE), 2011.
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presários dos segmentos de fabricação de artesanato, agências de viagem 

e operadoras de turismo, atividades artísticas e de espetáculo, demandou 

trabalhadores temporários. As novas vagas são ocupadas por moradores 

locais, dinamizando, assim, o mercado de trabalho das cidades que, em ge-

ral, não oferecem oportunidades para os seus cidadãos.

Dentre os trabalhadores informais, observou-se que boa parte do traba-

lho principal desenvolvido pelos entrevistados durante o ano, na maioria dos 

municípios, se relaciona à prestação de serviços de ambulantes de alimen-

tação (60,9%) e de comércio ambulante que atua nas feiras livres (25,2%), 

havendo grande correlação entre estas atividades e as que oferecem nos dias 

de São João, quando predomina o comércio de produtos para alimentação. 

Em geral, as funções desempenhadas pelos trabalhadores informais 

não demandam custo elevado e nem diferencial de competitividade, o que 

implica baixo retorno financeiro. Prova disto é que 46,4% dos responden-

tes disseram ganhar até R$ 650,00 mensais em seu trabalho principal e 

apenas 10% obtiveram retorno financeiro superior a R$ 1.501,00. Durante 

a festa, parte dos entrevistados afirmou obter acréscimos em seu rendi-

mento mensal, ainda que os locais nos quais acontecem as festas privadas 

que oferecem serviços all inclusive (Grupo 2) o retorno financeiro seja rela-

tivamente menor do que nas outras localidades. 

O impacto positivo do São João sobre as economias locais e regionais ad-

vindo dos serviços comercializados pelos trabalhadores informais decorre 

do fato de que parte dos bens comercializados é proveniente da produção 

própria dos entrevistados (40%), que adquirem matérias-primas no comér-

cio local, formal e informal, e/ou em outras praças (no Grupo 1, 48,6% dos 

entrevistados disseram elaborar o produto que comercializa); e da revenda 

de produtos de terceiros (acessórios, bijuterias, comestíveis, bebidas, arte-

sanatos), adquiridos de empresas locais e de fora do município.

Em relação aos atores culturais, foram entrevistados, principalmente, 

músicos, grupos de forró e, em menor proporção, integrantes de quadri-

lhas e produtores culturais. Neste conjunto, a pesquisa indicou que estes, 
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em sua maioria, possuem rendimento superior (R$ 5 mil por mês) a média 

dos demais entrevistados, inclusive dos empresários, e que a festa de São 

João configura-se numa oportunidade para aumentarem o seu rendimen-

to mensal. Outro aspecto interessante é o apreciável grau de investimento 

destes atores para participação no festejo, ao declararem aplicar recursos 

na reforma ou ampliação do negócio, ou ainda, na compra de matéria-pri-

ma. Na maioria das vezes, este investimento promove efeitos multiplica-

dores regionais, já que os produtos demandados não são encontrados nas 

cidades sedes da festa, em geral, os mercados de Feira de Santana e Salva-

dor são os mais beneficiados. 

Em todos os casos estudados, a pesquisa indicou que as positividades 

do São João e seus efeitos multiplicadores sobre a economia ultrapassam 

os limites territoriais dos municípios pesquisados, mas antes, provocam 

demandas regionais e interestaduais. Feira de Santana e São Paulo apa-

receram como os principais fornecedores de produtos e matérias-primas 

citados pelos empresários em questão. Salvador responde pela emissão 

dos negócios artísticos e pela rede de produtoras culturais. (Ver Mapa 1, 

em anexo)

As entrevistas também permitiram a identificação da rede de fornece-

dores e as conexões territoriais em cada um dos municípios pesquisados. 

Assim, pôde-se perceber que para Cachoeira, Alagoinhas é um polo impor-

tante de fornecimento; para Lençóis, a principal indicação é Seabra; para 

Mucugê, Barra da Estiva, Vitória da Conquista e Jequié foram citados na 

mesma proporção. Cruz das Almas também demanda produtos de Alagoi-

nhas, Santo Antônio de Jesus e Valença; Jequié, de Vitória da Conquista; Se-

nhor do Bonfim demanda produtos de outros estados, com destaque para 

Petrolina/PE; Santo Antônio de Jesus se distingue por fornecer produtos 

para o abastecimento interno dos empresários e também por cumprir o pa-

pel de distribuidor para os municípios vizinhos, a exemplo de Amargosa; e 

Piritiba procura fornecimento em Jacobina. (ver Mapas em anexo) 
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CONCLUSÃO

A pesquisa preliminar aplicada no São João 2013 em nove municípios tra-

dicionais da festa apontou indicativos importantes que instigam a necessi-

dade de se buscar metodologias e pesquisas primárias para aprofundar as 

informações que emergiram desta investigação. Um dos aspectos é a arti-

culação em redes que se formam em função da festa: as redes de negócios 

dos artistas, dos produtores culturais, dos fornecedores de mercadorias e 

de serviços diversos. Estas redes demonstraram a centralidade regional de 

alguns municípios, que se destacam pela capacidade de produção e logís-

tica de distribuição de bens e serviços. Outro indicativo é a diversificação 

dos serviços artísticos e do modelo de negócios do Carnaval que se desdo-

bra de diversas maneiras dentre as inúmeras festas juninas. 

Também chama atenção o retorno financeiro e os efeitos multiplica-

dores da festa para a socioeconomia municipal, regional e estadual. Este 

impacto não foi mensurado a contento neste primeiro ensaio, devido às 

limitações metodológicas para geração de indicadores na área da cultura e, 

particularmente, das festas populares. Também, as limitações na coleta de 

dados institucionais e na metodologia do ensaio não permitiram avanços 

neste sentido. 

O desafio para construção de indicadores na área da economia da cul-

tura e, particularmente, da economia da festa, precisa ser enfrentado pelos 

estudiosos e pelo poder público, para avançar o processo de conhecimento 

e mensuração dos efeitos da economia da cultura para a geração de rique-

zas no Brasil.  
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ANEXOS

Mapa 1 – Fluxo total dos fornecedores às empresas pesquisadas no São João 2013

Fonte: Governo do Estado da Bahia (2013).
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Mapa 2 – Fluxo de produtos por origem dos fornecedores que vendem aos empresários 
pesquisados no São João 2013 Grupo 1 de municípios

Fonte: Governo do Estado da Bahia (2013).
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Mapa 3 – Fluxo de produtos por origem dos fornecedores que vendem para os 
empresários pesquisados no São João 2013 – Grupo 2 de municípios

Fonte: Governo do Estado da Bahia (2013).
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Mapa 4 – Fluxo de produtos por origem dos fornecedores que vendem para os 
empresários pesquisados no São João – Grupo 3 de municípios

Fonte: Governo do Estado da Bahia (2013).
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Políticas criativas para um  
novo ecossistema cultural

MESSIAS GUIMARÃES BANDEIRA

DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE,  
CULTURA COMO FRICÇÃO E SINCRETISMO

Há exatos 10 anos, em Salvador, cidade de onde escrevo, era realizado o 

Fórum Internacional Rumo ao Centro Internacional das Indústrias Cria-

tivas (CIIC), promovido pelo governo brasileiro e pela Organização das 

Nações Unidas (ONU),1 visando à implantação de um “um órgão interna-

cional voltado ao fortalecimento do valor econômico agregado às criações 

artísticas”. (PNUD, 2005) A discussão sobre as “indústrias criativas” já era 

recorrente, embora o tema recebesse, à época, pouca atenção de gestores 

governamentais e de organizações privadas em nosso país. Naquele mo-

mento, pareceu-me emblemático o discurso de Gilberto Gil, então minis-

tro da Cultura, cujo excerto a seguir merece atenção:

[…] desenvolver a capacidade criativa é muito mais que simplesmente atin-
gir os objetivos econômicos de um novo e dinâmico setor. Essas indústrias 
também nos oferecem ferramentas simbólicas para que possamos dar sig-
nificado às nossas próprias histórias, articular visões de um futuro melhor 

1	 Realizado em 2005, o fórum foi promovido em parceria com a Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) e com a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), com apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e do BID 
(Banco interamericano de Desenvolvimento). 
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e associar a lógica mais abstrata dos conflitos presentes nas políticas à vida 
cotidiana dos nossos cidadãos. Espaço para políticas e indústrias criativas 
são, assim, elementos que se complementam na nossa busca por melhores 
opções e estratégias de desenvolvimento. (GIL, 2005)

Gilberto Gil registrava um duplo impulso que tem caracterizado os de-

bates acerca da chamada “Economia Criativa”: a reivindicação do estatuto 

simbólico da cultura enquanto centro de gravidade na correlação de forças 

entre sociedade, estado e mercado; o desenvolvimento pensado para além 

de indicadores econômicos, onde cultura e criatividade podem servir de 

lastro para uma nova compreensão de desenvolvimento. 

Ao final do evento, Salvador foi escolhida para sediar o centro, tendo 

recebido garantias financeiras e institucionais dos organizadores para sua 

instalação. Após 10 anos, percebemos que o principal objetivo do fórum 

jamais fora alcançado. O CIIC não foi implantado e as proposições daque-

le fórum se perderam no fluxo das oscilações políticas que caracterizam a 

governança pública e as ações de organismos internacionais. No entanto, 

o debate ganhou outros contornos. A Economia Criativa, a Economia da 

Cultura e a relação entre cultura e desenvolvimento frequentam, hoje, as 

“narrativas”2 ordinárias de inúmeros atores da vida política, das empresas 

e do mundo acadêmico. 

Em outro registro cronológico, celebramos, em 2015, 10 anos de apro-

vação da Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Ex-

pressões Culturais, documento resultante da 33a Conferência da Organi-

zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).3 

Ali estão contidas orientações para criação e implementação de políticas 

voltadas à proteção e promoção da diversidade cultural, reforçando a cen-

tralidade da cultura na dinâmica social contemporânea. O momento se 

2	 O termo “narrativa” tem sido apropriado por diversos operadores do mundo político para designar 
estratégias, ações, concepções ou discursos em substituição à ideia de “política” em seu sentido 
estrito. Desta forma, o termo soa frágil e efêmero, em plena consonância com as continuidades e 
descontinuidades da vida política contemporânea.   

3	 Ver Unesco (2015). 
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mostra como oportuno não somente para promovermos um balanço dos 

dois episódios acima, mas também para levarmos adiante a discussão so-

bre cultura e desenvolvimento, as Economias Criativas e da Cultura. 

Duas inflexões iniciais nos ajudarão a delimitar nossa intervenção nes-

te debate. Estaríamos, nas situações citadas, construindo uma visão instru-

mentalizada da cultura, subtraindo-lhe a essência integradora indivíduo-

-sociedade? Ainda: ao recorrermos à visão consagradora da cultura como 

expressão do binômio “proteção-promoção” da diversidade, ou como correia 

de transmissão para o desenvolvimento socioeconômico, estaríamos deixan-

do de considerar, em algum grau, que a cultura contemporânea é também 

o espaço de hibridismos e sincretismos (BURKE, 2009; CANCLINI, 1997), 

onde pontos de contato circunstanciais ganham relevância, tornando-se tão 

influentes quanto as tradições que constituem nossa certificação identitária? 

Não resta dúvida de que os trabalhos que associam cultura a desen-

volvimento por meio de levantamento de indicadores, expressões econô-

micas e relatórios financeiros são de extrema importância para os setores 

culturais e criativos. Considerando, no entanto, que outros estudiosos li-

dam com tal abordagem com maior propriedade, não proponho nos ocu-

parmos, neste contexto breve de análise, da exposição sumária de indica-

dores econômicos que justifiquem a atenção à cultura ou todo o esforço 

de atores governamentais que formulam políticas públicas para a cultu-

ra sob a justificativa do retorno econômico. Antes, devemos colocar em 

perspectiva a real dimensão do envolvimento de membros da sociedade na 

apropriação dos expedientes de produção, circulação e fruição da cultura 

e das artes como forma de empoderamento individual e desenvolvimento 

social. Aliás, como assinala Benhamou (2007, p. 182), “é lamentável que, 

justo no momento em que o economista aprende a levar em conta a di-

mensão qualitativa daquilo que mede, ele se restrinja a calcular apenas as 

consequências comerciais do investimento cultural”. 

Se nos parece absolutamente imprescindível que o desenvolvimen-

to socioeconômico esteja subordinado à expansão das liberdades reais e 
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substantivas,4 como sugere Amartya Sen (2010), torna-se essencial, por sua 

vez, darmos relevo a uma compreensão de cultura que reforce a emancipa-

ção dos sujeitos e que amplifique a diversidade. Tal compreensão esboça um 

cenário onde a cultura deve ser um ambiente não apenas redentor da convi-

vência, mas também da fricção e do entranhamento das “culturas”, locus da 

atualização e reinvenção permanente das tradições. Por isso mesmo, a noção 

de “preservação” das identidades, em seu sentido estritamente encapsula-

dor, deve ser ampliada, conforme podemos verificar no Relatório Mundial 

da Unesco: Investir na diversidade cultural e no diálogo intercultural:

[…] contrariamente a procurar-se preservar a identidade em todas as suas for-
mas, deveria instar-se pela concepção de novas estratégias que levem em con-
ta essas mudanças e permitam ao mesmo tempo que as populações vulnerá-
veis respondam mais eficazmente à mudança cultural. (UNESCO, 2009, p. 6)

Assim, temos em relevo duas outras tensões que circulam o debate: as-

sociada aos processos de desenvolvimento, a cultura entendida para além 

dos seus vetores identitários e antropológicos, mas longe de ser reduzida 

a indicadores econômicos que servem a formuladores de políticas de go-

vernos e empresas privadas; a cultura não como mero recurso instrumen-

talizado e reapropriado pelas esferas política e econômica, mas enquanto 

elemento que “corporifica nossa humanidade comum”, conforme anotou 

Eagleton (2011, p. 17) ao analisar a relação entre estado e cultura. 

ECONOMIA, INDÚSTRIA E ECOSSISTEMA DA CULTURA  
E DE SETORES CRIATIVOS

Conformando um amplo arco de processos, as indústrias criativas estão 

relacionadas a inúmeros segmentos, a exemplo de música, artesanato, au-

diovisual, moda, patrimônio (material/imaterial), gastronomia, festas, cul-

turas populares, games, software, livro, arquitetura, aplicativos para ce-

4	 Para  Sen (2010, p. 19), as liberdades substantivas são representadas pela liberdade de participação 
política ou pela oportunidade de receber educação básica e assistência médica, elementos compo-
nentes do desenvolvimento. 
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lulares e design. Estes setores da cultura projetam uma economia de alta 

complexidade e grande volume de negócios, estabelecendo regimes pró-

prios de valor e importância aos seus produtos. Nesta cartografia, a Eco-

nomia Criativa vem assumindo uma centralidade na relação entre cultura 

e desenvolvimento social, como apontam inúmeros autores, documentos 

de organismos internacionais e relatórios econômicos.5 Já os países deno-

minados “emergentes” têm buscado criar formas contemporâneas e alter-

nativas de geração de riqueza, superando os modelos ortodoxos de desen-

volvimento econômico.

Desta maneira, os processos artísticos e culturais mais tradicionais são 

conjugados aos expedientes das indústrias da cultura, os quais delineiam 

novos modelos culturais oriundos da relação entre comunicação, cultura e 

tecnologia. Como pude mencionar em outro momento,

Os próprios meios e seus conteúdos definem uma economia particular, com 
estruturas singulares de organização, produção e difusão. Não será difícil 
inferir que uma ‘economia dos novos media’  também irá emergir como um 
elemento dissonante frente às categorias econômicas tradicionais, levando 
ao limite os parâmetros da nova economia. (BANDEIRA, 2005, p. 53)

O conjunto amplo da “nova economia”6 pode ser decomposto em denomi-

nações igualmente verossímeis, como a própria Economia Criativa, a Eco-

nomia da Cultura, a Economia Solidária, a Economia dos Commons, entre 

outras. Não será difícil perceber, também, que a “Economia Criativa” é um 

destes conceitos em permanente revisão. Apresentá-la como uma nova eco-

nomia é também situá-la no entre-lugar da cultura e suas transversalidades. 

Nos últimos anos, a Economia Criativa tem sido comumente acionada 

por economistas, pesquisadores e formuladores de políticas para compor 

um novo rol de possibilidades visando à expansão econômica, como se es-

5	 Um panorama do tema pode ser encontrado em: DCMS (2001), Howkins (2001), Throsby (2001),  
Roodhouse (2006), Velloso (2008), Firjan (2014), Bokova (2015), Hartley (2015) e UNCTAD (2015).   

6	 Para uma análise da noção de “nova economia”, ver Kelly (1999). Para este trabalho, adoto um en-
tendimento ampliado daquele conceito, onde circulam as diversas economias (criativas, dos media, 
das novas tecnologias da informação etc.). 
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tivéssemos a atestar a incompletude (ou incompetência?) das categorias 

tradicionais em promover o pleno desenvolvimento. A delimitação con-

ceitual de “Economia Criativa” sinaliza uma espécie de particularização da 

economia ao recuperar o input de indicadores – no âmbito da cultura e de 

setores correlatos – que caracterizam investimentos, faturamento, empre-

gabilidade, inovação, propriedade intelectual, criatividade e transferência 

de conhecimento. Pensada enquanto uma nova etapa do crescimento eco-

nômico no interior do capitalismo contemporâneo, esta “culturalização da 

economia” mantém plena relação com a economia política, conforme des-

taca Yúdice (2013, p. 37). 

No entanto, o escopo da Economia Criativa vai além daquelas cate-

gorias ao delinear uma culturalização da vida econômica (FLEW, 2015, 

p. 349) que introduz um redimensionamento da própria cultura na con-

temporaneidade. Um dos exemplos expressivos é a influência perceptí-

vel da Economia Criativa e da Cultura no efusivo debate sobre as “cidades 

criativas”,7 tema que se mostra recorrente nas análises de urbanistas, polí-

ticos e economistas. (LANDRY, 2000)

Podemos atestar a epifania dos debates sobre as indústrias e as econo-

mias criativas e da cultura por meio de algumas noções que ora se rivalizam, 

ora se articulam na construção de um ambiente de estudos essencialmente 

interdisciplinar. Segundo Hartley (2015, p. 5), a noção de “indústrias cria-

tivas” está relacionada ao conceito e à prática das “artes criativas”, baseadas 

no talento individual, nas indústrias culturais (onde a escala massiva é no-

tória) e no contexto das novas tecnologias. Para ele, tal conjunto constitui 

uma nova economia do conhecimento, em uso pelo cidadão-consumidor. 

É evidente que esta abordagem difere da tradição de países como o Brasil, 

onde as concepções de “Economia Criativa” ou de “Economia da Cultura” 

possuem uso mais frequente.8 A título de ilustração, confrontemos aquela 

7	 Por exemplo, o debate sobre os efeitos da gentrificação de áreas urbanas recuperadas tem sido 
uma constante entre os analistas das cidades criativas.

8	 O Plano da Secretaria de Economia Criativa, do Ministério da Cultura, lançado em 2012, aglutinava 
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noção com a definição esboçada no Plano da Secretaria da Economia Cria-

tiva (SEC), do Ministério da Cultura do Brasil:

[...] os setores criativos são aqueles cujas atividades produtivas têm como 
processo principal um ato criativo gerador de um produto, bem ou servi-
ço, cuja dimensão simbólica é determinante do seu valor, resultando em 
produção de riqueza cultural, econômica e social. (MINC, 2012, p. 22)

Aliás, o referido plano da SEC (MINC, 2012) sugere que os setores cul-

turais se inscrevem nos setores criativos, e não o contrário, estando este 

último a congregar um arco maior de processos. Tratemos, ainda, da ta-

xonomia elencada no Creative Economy Report-2013, da Conferência das 

Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). Em tal 

relatório, identificamos ampla relação entre as concepções de Economia 

Criativa acima descritas, ampliando-as a manifestações de base não cultu-

ral. Vale destacar, no entanto, que o mesmo relatório tenta promover um 

equilíbrio ao dar relevo aos aspectos de inclusão social e de integração en-

tre os povos ao analisar os indicadores da Economia Criativa. 

Certamente, a imbricação destas concepções aponta para preceitos 

correlatos, no âmbito econômico, que assumem um caráter transversal, 

qualquer que seja a herança conceitual: geração de emprego e renda, agre-

gação de valor a produtos e processos, impacto na economia (local, regio-

nal, nacional, internacional), grau de inovação e garantia de sustentabili-

dade para indivíduos, setores criativos e o ambiente.

O substrato deste debate reside na oportunidade de compreendermos 

a cultura como uma base para o desenvolvimento. Não se trata de uma 

simples substituição de bens na ordem de produção de riqueza; antes, tra-

ta-se da superação dos modelos ortodoxos de desenvolvimento econômico 

propostas de organização da Economia Criativa no país, bem como apresentava aspectos concei-
tuais e textos ilustrativos da temática. Recomendo a leitura do Plano da Secretaria da Economia 
Criativa (MINC, 2012). A referida secretaria foi extinta no início de 2015, quando o Ministério da 
Cultura retomou o operador conceitual “Economia da Cultura” como elemento transversal às po-
líticas culturais.   
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e social, entendendo a cultura para além da reconhecida importância de 

seus núcleos identitários e antropológicos. Neste sentido, um novo ecos-

sistema cultural se nos apresenta como “inaugurador de tradições repro-

cessadas”, projetando uma Economia da Cultura que seja, simultaneamen-

te, criativa, solidária e cidadã. 

AS INDÚSTRIAS NÃO CRIATIVAS: A COMUTAÇÃO INDICIAL  
ENTRE NEGÓCIOS E SUSTENTABILIDADE

A atribuição do termo “indústria criativa” a organizações, ou a aplicação 

da noção de “Economia da Cultura” a todo e qualquer processo econômi-

co que tem por insumo a criatividade, parece ter gerado uma profusão de 

simplificações, implicando certo grau de esvaziamento a ambos os concei-

tos. Se tais designações nos parecem pouco precisas, o fato se deve menos 

à ausência de rigor na sua aplicação por estudiosos do tema do que à apro-

priação indistinta dos termos por organizações que, nem sempre, mantêm 

relação com a Economia da Cultura. Numa diferente ponta de análise, po-

demos delimitar outro conjunto de setores que – não por exclusão, mas 

por evidente desempenho com foco no lucro – servem de contraexemplo 

de indústrias criativas. 

Designo como indústrias não criativas aquelas organizações conhecidas 

como “indústrias do passado”, ancoradas na noção fundamentalista de pro-

priedade intelectual, onde a variante mercadológica é não apenas hegemô-

nica, mas excludente do ponto de vista social e cultural. Eventualmente ofe-

recendo amplo impacto ambiental ao planeta, muitas destas organizações 

são refratárias ao trabalho colaborativo, à inovação conjugada à inclusão so-

cial de pessoas, com largo investimento contra a cidadania global e a diversi-

dade. A criatividade, aqui, cede espaço à performatividade capitalista.

Vale registrar a incongruência verificada, por exemplo, a partir das re-

des digitais e suas relações socioculturais, evidenciando o embate cons-

tante entre o circuito mercadológico das indústrias culturais tradicionais 

(fonográfica, cinematográfica, editorial etc.) e os novos estatutos da in-
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formação e das ideias na sociedade. O caso da música é significativo.9 As 

transformações ocorridas na cadeia de produção musical a partir da emer-

gência dos novos modelos de produção, difusão e consumo de música re-

definiram a arquitetura do mercado fonográfico. As gravadoras, as quais 

podemos denominar de “indústrias do passado”, retardaram suas inicia-

tivas no ambiente digital, priorizando o caminho da judicialização de fãs 

que recorriam a sistemas gratuitos e que desestabilizavam a obsoleta lógica 

de direitos autorais. Foi exatamente neste contexto que novos modelos de 

negócios baseados na digitalização de músicas emergiram como alternati-

vas, criando sistemas que superam em criatividade e indicadores econômi-

cos, há anos, as chamadas majors.  

Por sua vez, negócios e sustentabilidade (cultural, ambiental, merca-

dológica) parecem vetores antagônicos sob o ponto de vista econômico, 

embora possamos identificar todo um esforço de inúmeras empresas no 

sentido de equalizar sua atuação econômica com processos que atenuem 

eventuais impactos sociais e ambientais. Reside aí uma comutação indi-

cial entre negócios e sustentabilidade, termos que, nos últimos anos, apa-

recem sempre associados ou mesmo indispensavelmente conectados, seja 

por obrigação legal, seja por estratégia publicitária. Não há garantia, po-

rém, de que seus efeitos possam ser atestados junto às comunidades. 

Como resposta a este cenário, a articulação de redes favorece, como 

iremos descrever a seguir, a composição de um ecossistema cultural10 me-

nos formal, porém de maior pluralidade e com clara vocação integradora. 

A sustentabilidade cultural pressupõe um equilíbrio entre sociedade, esta-

do e mercado de maneira a configurar relações estruturantes, garantidas 

menos por conta de um regime de mútua inspeção destes setores do que 

por políticas permanentes de colaboração e participação.

9	 Para uma análise deste cenário, ver Bandeira (2005). 

10	 Sugiro a leitura da discussão proposta por Yúdice (2007) acerca da ecologia cultural e da sustenta-
bilidade. 



C
O

LE
Ç

Ã
O

 D
O

 O
B

S
E

R
V

A
TÓ

R
IO

 D
A

 E
C

O
N

O
M

IA
 C

R
IA

TI
V

A

194

REDES COLABORATIVAS E ECOSSISTEMAS CRIATIVOS:  
A CULTURA WIKI E A DIMENSÃO TECNOLÓGICA 

DA ECONOMIA CRIATIVA

Uma das grandes novidades na aurora do século XXI é a emergência de um 

mundo reticular, onde a escala global de conexões naturaliza a tecnologia 

e, sobretudo, oferece-nos a oportunidade de processos de inclusão social 

por meio de uma cidadania global e cultural, resguardada a diversidade das 

sociedades. Paralelamente ao desafio de superação das desigualdades, en-

contramos, nas redes digitais, a reverberação das reivindicações por direitos 

culturais, traduzidos como variante dos direitos fundamentais.

Mas é mesmo possível projetar uma transformação social de amplo al-

cance por meio da inclusão cultural? Qual seria, de fato, o raio de transfor-

mação promovida por políticas que pretendem favorecer a diversidade e o 

desenvolvimento socioeconômico, simultaneamente? Se o espectro da cul-

tura contemporânea pode envolver, além das categorias tradicionais, ou-

tras tão distintas, a exemplo do grafite e as comunidades de trocas de ar-

quivos MP3 pela Internet, como garantir a perenidade daquelas políticas?

A conformação das redes colaborativas, como articulação de setores 

ou arranjos criativos ou como decorrência da apropriação social da tecno-

logia, representa, certamente, uma das mais expressivas inovações para a 

cultura na contemporaneidade. É neste âmbito que prosperam comunida-

des e instituições baseadas na “cultura wiki”, onde o trabalho colaborati-

vo pavimenta a ampliação de oportunidades, minimiza o isolacionismo e 

confere equidade à produção de bens e conhecimentos. Multivocalidade 

como matéria-prima. Rede como ecossistema cultural.

Para tanto, torna-se imperativa às comunidades a apropriação dos ex-

pedientes tecnológicos e comunicacionais na contemporaneidade, onde a 

proficiência técnica, por meio das redes, tornou-se um requisito ao pleno 

exercício da cidadania e ao acesso à cultura. Ainda que consideremos a as-

simetria na apropriação social da tecnologia (em função de condicionantes 

sociais, culturais ou econômicos), não resta dúvida de que as sociedades 
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são, cada vez mais, dependentes desta performatividade tecnológica, con-

forme sugere Castells (1999) ao estudar a arquitetura cultural das redes.

Assim, às dimensões simbólica, cidadã e econômica da cultura, pro-

ponho adicionarmos o vetor tecnológico como elemento constitutivo de 

uma alargada Economia Criativa. Neste aspecto, devemos considerar a 

“tecnologia” de forma expandida, onde se inscrevem todos os atos artísti-

cos, criativos e informacionais. No entanto, não é o determinismo tecno-

lógico que gera, por automático, a certificação da Economia Criativa, mas 

a ressignificação de processos técnicos que permitem a potencialização da 

criatividade, levando-a aos limites da produção artística e cultural. 

CONCLUSÃO: DES-HIERARQUIZAR A CULTURA,  
REMIXAR A CRIATIVIDADE

A Economia da Cultura não resulta do simples empilhamento dos circui-

tos criativos ou de ações provisórias de fomento. Dimensionar a impor-

tância da Economia Criativa significa considerar as distintas economias 

da cultura cujo arco de atividades vai das bases da criação de bens cultu-

rais e artísticos aos novos modelos de flexibilização dos direitos autorais e 

propriedade intelectual a partir das tecnologias das redes, como a licença 

Creative Commons. (LESSIG, 2005) Igual esforço deverá ser aplicado ao 

estabelecimento de outro horizonte para a Economia da Cultura onde o 

estatuto da criatividade precisar ser redefinido em sua escala social, con-

forme sublinha Wilson (2011, p. 372), ou mesmo remixado ao tratarmos 

de economias híbridas. (LESSIG, 2008) 

Em alguns países, a tradição intervencionista na cultura tem demons-

trado que o estado possui um caráter pouco regular na implantação de 

modelos estruturantes de organização e fomento à cultura. Ademais, os 

efeitos das políticas culturais na sociedade nem sempre correspondem, em 

escala e eficácia, às intenções dos seus formuladores. Felizmente, no Bra-

sil, verificamos, notadamente a partir da gestão do ministro Gilberto Gil 

frente ao Ministério da Cultura (iniciada em 2003), uma tendência maior 
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ao papel indutor do estado na produção e organização da cultura, evitan-

do o dirigismo cultural tão característico de estados intervencionistas na 

cultura.11 O investimento na interlocução com movimentos sociais, nas 

consultas públicas e na democratização no acesso a recursos,12 no entanto, 

esbarrou em expedientes sintomáticos da burocracia do estado brasileiro.

Enquanto a ansiedade por dados e indicadores culturais se mostra 

imiscuída ao cotidiano de gestores da cultura, uma questão se nos apre-

senta como essencial: como produzir sentido a partir deste universo de in-

dicadores econômicos e culturais, transformando políticas em ações para a 

maioria da sociedade que ainda vive na franja do acesso cultural? Se as po-

líticas culturais do Brasil contemporâneo sinalizaram importantes avan-

ços por meio de sua inclusão na ordem política nacional, também é ver-

dade que as oscilações e descontinuidades de algumas destas políticas têm 

representado uma visão de estado onde a cultura é pensada enquanto ele-

mento acessório.13 Como inaugurar, neste contexto, uma nova dinâmica 

que ofereça regularidade às ações governamentais no sentido de fortalecer 

a sociedade civil nesta pletora de experiências culturais?

Uma das estratégias essenciais a esta nova dinâmica é a adoção de con-

sultas regulares à sociedade quanto a decisões na esfera das políticas cul-

turais. A democratização no acesso à cultura deve se estender à tomada 

de decisão em nível macropolítico. Como nos lembra Benhamou (2007, 

11	 No âmbito da Economia Criativa, a criação da Secretaria da Economia Criativa e dos Observatórios 
Estaduais da Economia Criativa, pelo Ministério da Cultura, permitiu a implantação do Observa-
tório da Economia Criativa da Bahia, em parceria com algumas universidades públicas. Também 
foram instaladas as Incubadoras Criativas. Tais iniciativas irão conformar a Rede de Economia Cria-
tiva do Brasil (ReCria), plataforma digital de articulação de pesquisadores, artistas e agentes de cul-
tura. Os Observatórios da Economia Criativa poderão se revelar como uma das mais importantes 
iniciativas de formação e pesquisa, conformando uma articulação direta da Universidade com as 
realidades locais.

12	 Vale destacar as importantes políticas estruturadas pelo Ministério da Cultura do Brasil, a exemplo 
do Programa Cultura Viva, Pontos de Cultura, Consulta Pública para Revisão da Lei de Direitos 
Autorais, entre outros programas. 

13	 Basta lembrar, por exemplo, do orçamento dedicado ao Ministério da Cultura no Brasil (ou às 
Secretarias Estaduais e Municipais da Cultura) ou mesmo das dramáticas alterações de políticas 
culturais do referido Ministério entre 2011 e 2014. Ver em Silveira e cilaboradores (2015).
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p. 180), “a democracia direta é um meio eficaz de revelar os desejos dos 

cidadãos e, portanto, de estimar a demanda privada em matéria de polí-

tica cultural”. Mais do que isso: trata-se da possibilidade de fortalecermos 

os pontos desta rede ampliada de operadores da cultura, convocando-os à 

“cultura do compartilhamento” na construção de políticas culturais menos 

cartoriais, porém mais inclusivas. 

A formação de blocos econômicos como o Mercado Comum do Sul 

(Mercosul) ou o BRICS (acrônimo de Brasil, Rússia, Índia, China e África 

do Sul), por outro lado, deve estabelecer políticas específicas de promo-

ção dos setores criativos em seus respectivos países, favorecendo uma 

maximização de suas categorias de cooperação, onde a produção cultu-

ral pode servir enquanto um instrumento essencial ao desenvolvimento 

das sociedades. A horizontalidade na cultura pressupõe, assim, o redese-

nho das trajetórias das políticas culturais, numa busca permanente pela 

des-hierarquização das ações. Para tanto, nada mais apropriado do que o 

investimento em “políticas criativas” para a cultura, onde possamos con-

templar a criatividade como dispositivo inspirador e libertador para in-

divíduos e sociedade.
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